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RESUMO 

 

O objetivo central dessa pesquisa é problematizar a Amazônia produzida nos materiais 

institucionais da Secretaria Municipal de Educação de Manaus – SEMED e Secretaria 

de Educação do Estado do Amazonas – SEDUC, assim como seus atravessamentos por 

enunciados de diferentes campos discursivos tais como mídia, literatura, música, 

economia, religião, A empiria tem as margens borradas e móveis, assumindo como 

materialidade disparadora os materiais institucionais das secretarias de educação do 

Amazonas, sendo ampliada constantemente por diferentes materialidades discursivas 

por meio das quais também se produzem e circulam enunciados sobre a Amazônia. A 

trajetória sinuosa da pesquisa construída por meio de uma lógica artesã está imbricada 

com o processo formativo da pesquisadora nos descaminhos de pesquisar como ato de 

criação. Discurso, saber, poder e subjetivação, são as ferramentas teórico-

metodológicas tomadas de Michel Foucault para empreender as análises, no propósito 

de desnaturalizar as descrições, caracterizações e definições que determinam supostas 

verdades, modos de ver e dizer a Amazônia e os sujeitos ditos amazônidas. A trama 

enunciativa fabrica uma Amazônia entendida como real da qual se diz que o Brasil e o 

mundo precisam conhecer, proteger e explorar. Os enunciados que emergem na arena de 

discussão são: Amazônia Exuberante, Amazônia Miúda, Amazônia Ameaçada e 

Amazônia Útil. Eles atuam na fabricação de uma Amazônia predominantemente 

constituída por elementos naturais que se apresentam em abundância e que estão aí 

ocupando todos os lados desse território. A Amazônia exuberante é margeada pela 

Amazônia desconhecida, Amazônia ameaçada e pela Amazônia fonte de serviços, no 

qual a ciência precisaria intervir para catalogar, divulgar e instituir modos de exploração 

econômica ditos sustentáveis. A fabricação de uma Amazônia vista apenas por sua 

natureza faz com que seu campo de discussão situe-se predominantemente no ensino de 

ciências, mais especificamente no âmbito de uma Educação Ambiental de viés 

preservacionista e economicista, a partir da qual, por meio de práticas discursivas e não 

discursivas se produz um ecoconsumidor conscientizado e disciplinado para minimizar 

os impactos que sua existência provoca no planeta. 

 

Palavras-Chave: Amazônia, discurso, Michel Foucault, Educação em ciência; 

Educação Ambiental.  
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ABSTRACT 

 

The central objective of this research is to problematize the Amazon produced in the 

institutional materials from Manaus Municipal Secretary of Education – SEMED and 

Secretary of Education of the Amazon State – SEDUC, as well as its passage through 

different discursive fields such as media, literature, music, economy, religion.  

The empiria has as blurred and mobile margins, assuming as a triggering materiality of 

the institutional materials of the Amazon education secretariats, being constantly 

expanded by different discursive materialities through the complaints also produce and 

circulate statements about the Amazon. A sinuous trajectory of the research constructed 

by means of an artisanal logic is imbricated with the formative process of the researcher 

in the misled ways of researching as the creation. Discourse, knowledge, power and 

subjectivism are the theoretical-methodological tools taken from Michel Foucault to 

undertake the analyzes, in order to denaturalize the descriptions, characterizations and 

definitions that determine supposed truths, ways of seeing and telling the Amazon and 

the so-called Amazonian subjects . The enunciative plot makes an Amazon understood 

as real from which it is said that Brazil and the world need to know, protect and explore. 

The statements that emerge in the discussion are: Exuberant Amazon, Small Amazon, 

Threatened Amazon and Useful Amazon. They act in the making of an Amazon 

predominantly constituted by natural elements which present themselves in abundance 

and are erverywhere occupying all corners of our territory. The exuberant Amazon is 

bordered by the unknown Amazon, threatened Amazon and by the Amazon source of 

services, in which science would need to intervene to catalog, disseminate and institute 

the called sustainable economic ways of exploitation. The creation of an Amazon which 

is seen only for its nature causes its discussion field to be placed mostly in the teaching 

of sciences, more specifically in an Environmental Education approach of 

preservationist and economic bias, from which, through discursive and non-discursive 

practices, a conscientious and disciplined eco-consumer is produced to minimize the 

impacts caused on the planet by his existence. 

 

Key-words: Amazon, discourse, Michel Foucault, Education in Sciences; 

Environmental Education. 
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...que a importância de uma coisa não se mede com fita 

métrica nem com balanças nem barômetros etc. Que a 

importância de uma coisa há que ser medida pelo 

encantamento que a coisa produza em nós.  

Manoel de Barros 

 
Dos pais, a vida/Da família, o misto/Da escola, o 

outro/Dos outros, o mundo/Dos amigos, o riso/Dos 

professores, o ofício (ou vício?)/Dos amores, o 

risco/Dos alunos, o viço/Dos filhos, o prumo/Da vida, 

isso/De tudo isso, um rumo.  

Silvia Chaves
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sou eu. Daí decido o que recolho do fundo, o que devolvo para o 

mundo, o que transformo em meu.  
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descoberta. Não é nada procurado. É achado mesmo. Como se 
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MANOEL DE BARROS. 

 

 

 

Vivemos tempos de deslocamentos e desconstruções. Fomos afetadas pelas 

leituras/discussões pós-estruturalistas que olham com desconfiança para tudo aquilo que 

é tido como natural e/ou lugar comum, fabricados a partir de discursos que delineiam e 

fixam suas bordas conceituais. No entanto, apesar de colocar em tensionamento as 

fabricações consideradas como descrições da realidade, ainda é muito presente nos mais 

variados campos discursivos, invenções consideradas como verdadeiras visto que 

‘falam de uma realidade’, como no caso desse trabalho, a ideia de uma Amazônia real. 

Qual seria a cara dessa Amazônia? Que elementos são postos em 

visibilidade/apagamento quando se fala em Amazônia? Quais problemas são tidos como 

‘próprios’ dessa região e do povo que a habita? Quem está autorizado a falar da 

Amazônia? Quando e em que espaços a Amazônia é falada? É a luta em defesa das 

populações indígenas? As culturas dos povos que vivem na floresta que possuem 

conhecimentos singulares para manuseio adequado da floresta? A área com grande 

variedade de espécies e minérios? O potencial de madeiras de lei? Os vastos recursos 

hídricos? A região que necessita de um modelo específico de desenvolvimento? 

Essas indagações são norteadoras para a discussão dos modos pelos quais a 

Amazônia vem sendo inventada historicamente e que circulam em torno de algumas 

categorias centrais que se poderia, assim como Sampaio (2012, p.100), chamar de 

versões consagradas da Amazônia, ou seja, “algumas invenções são consideradas mais 

‘verdadeiras’ que outras a partir de uma legitimação que se dá social e culturalmente”.  

Nessa pesquisa a Amazônia é vista como uma ideia construída na cultura. Partindo 

dessas inquietações delimitamos como fio condutor das discussões que aqui fazemos, a 

ideia de Amazônia fabricada nos materiais institucionais, assim como as subjetividades 

ditas amazônidas que emergem desses enunciados. A Amazônia e o sujeito dito 
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amazônida, os problemas e potencialidades, as características, são instituídos dentro de 

um discurso sobre a Amazônia em um dado contexto histórico e é por este colocado em 

determinada ordem e posição. Paraíso explica (2007, p. 56), “se o poder opera em 

conexão com a verdade e esta só existe em relações de poder, então todos os discursos 

podem ser vistos como parte de uma luta para construir as próprias versões de verdade”. 

A Amazônia enquanto objeto discursivo não é visto como um campo estável e 

uníssono, composto por discursos integrados que se complementam, mas sim como 

espaço de embates e dissonâncias, como arena de luta na qual o que se disputa é o poder 

de significá-la. 

O intento aqui é descrever a trama que sustenta e mobiliza os discursos dos 

materiais institucionais da rede municipal e estadual do Amazonas. Assim, ao olharmos 

para a escola como fabricação dos tempos modernos, tomamos os materiais 

institucionais como artefatos de subjetivação, como a mídia, a literatura e tantos outros 

que servem como inscrição nos corpos de marcas e normas consideradas desejáveis e 

necessárias. É como aponta Veiga-Neto (2013, p. 70) “mais que qualquer outra 

instituição, a escola encarregou-se de operar as individualizações disciplinares, 

engendrando nossas subjetividades e, com isso, cumpriu um papel decisivo na 

constituição da sociedade moderna”. 

Nesse sentido, assumimos como pressuposto que os materiais institucionais fazem 

parte dessa função pedagógica da escola, atuando na proliferação de enunciados que 

delineiam os modos de pensar a vida, a sociedade, o cotidiano, a Amazônia. Examinar 

tais artefatos como pedagogia possibilita ver suas implicações na fabricação de uma 

Amazônia entendida como real e de seus habitantes, pois “o que é a educação senão o 

processo através do qual a sociedade incute normas, padrões e valores – em resumo a 

‘cultura’- na geração seguinte” (HALL, 1997, p. 40-41). 

A Amazônia tem levantado intensos interesses de pesquisas, muitas vezes o desejo 

de estudá-la vem do fato de como é apresentada: uma terra de mistérios e lendas; a 

exuberância da natureza; o modo dito peculiar dos moradores, entre outros. É válido 

ressaltar que essas fabricações das Amazônias não se substituem, elas coexistem com 

maior ou menor intensidade umas com as outras. Como destaca Souza (2014, p.30) 

“afastando-se os entulhos promocionais, as falácias da publicidade e a manipulação dos 

noticiários de acordo com os interesses econômicos, nota-se que a Amazônia vem sendo 

quase sempre vitimada, repetidamente abatida pelas simplificações, pela esterilização de 

suas lutas [...]” 

É nesse sentido que se estabelece essa pesquisa e sua produtividade no processo 
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de desnaturalização e deslocamento das ideias fabricadas sobre a Amazônia nos 

materiais institucionais da Semed-Manaus e Seduc-Amazonas. Talvez Veiga-Neto 

(1996, p. 28) descreva melhor essa posição que aqui se assume ao dizer que: “é o olhar 

que botamos sobre as coisas que, de certa maneira, as constitui, [...] isso porque o que 

importa não é saber se existe uma ‘realidade real’, mas, sim, saber como se pensa essa 

realidade”. 

O trabalho está organizado em dois capítulos. No primeiro, discute-se o processo 

formativo empreendido durante a elaboração da tese, principalmente no que se refere ao 

estudo e problematização das ferramentas de Foucault, sendo eleitas para esse momento 

o discurso, o saber, o poder e a subjetivação.  

O segundo capítulo, versa sobre as discussões e análises da fabricação da 

Amazônia e do sujeito dito amazônida nos materiais institucionais e sobre os modos de 

atravessamento desses enunciados em outros artefatos de subjetivação, como a mídia e a 

literatura. Apresenta-se em seguida os arremates finais do texto dessa tese, retomando 

os aspectos centrais da pesquisa através da trama enunciativa armada para ver e dizer 

uma versão da Amazônida supostamente inventada pelos amazônidas.  
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CAPÍTULO I – DESLOCAMENTOS, DESASSOSSEGOS: RABISCAR COM 

MICHEL FOUCAULT  

 

 

 O movimento de escrita dessa tese só pode ser entendido pelo atravessamento do 

processo formativo de doutoramento no sentido de que os estudos e aprofundamentos 

de Michel Foucault e do corpus da pesquisa pulsavam em direções diferentes da que 

tínhamos pensado. Assim, o objeto e os objetivos, por exemplo, foram se modificando 

ao longo do trabalho, na perspectiva de que era necessário se aliar com as escolhas 

teórico-metodológicas que elegemos. 

 Viver essas idas e vindas da pesquisa é uma experiência singular para não dizer 

conflitante. Um bordão que assumi durante esse momento é que a vida não para 

quando se faz tese. Portanto, a pesquisa entendida em um processo de garatujar passa 

pelas fabricações de olhar, sentir e viver uma pesquisa sobre a Amazônia, mas também 

na conquista de estabilidade profissional, na superação de limitações de saúde, em 

novas significações das relações com os que amamos (inclusive para além do corpo 

físico), na constituição de nós e laços de maternidade, entre tantas outras vidas. 

A escrita da tese está preenchida por tudo isso, além das sensações comuns a 

todo processo de pesquisa, como nos fala Wunder (2008, p. 06) “a solidão da escrita é 

povoada por multidões, muitas não se adensam em palavras, ficam em algum lugar 

como puras pulsações. O papel é um deserto habitado por negras aderências – sentidos 

que se materializam – e por brancos silêncios – intensidades indizíveis.” Portanto, 

ressalto que as perguntas, questionamentos e descrições formulados neste trabalho 

foram gerados em meio a enfretamentos dos mais diversos – oriundos do meio 

acadêmico ou de fora dele. 

Assim, essa narrativa tem o objetivo de descrever o que chamamos de bastidores 

da pesquisa, ou seja, as escolhas e suas sustentações, os recortes e as montagens que 

marcaram e tem ainda marcado o meu percurso acadêmico, sempre de forma 

interessada, para problematizar a Amazônia. O transcorrer do tempo e de cada momento 

do doutoramento (re)fizeram rotas de fuga ou de encontros, de modo que novas/antigas 

indagações pudessem ser reformuladas sob o embate do aprofundamento teórico nos 

trabalhos de Michel Foucault. 

Talvez seja oportuno e produtivo retomar e explicitar a base móvel que deu 

sentido e imprimiu desejo à minha travessia como professora, pesquisadora e gente. 

Refiro-me à como a basilar inquietação de pensar os discursos como produtores de 
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verdades sobre a educação me impactam, fazendo ressoar com reiteração ou 

artificialidade coisas com as quais estamos cada dia mais resistentes em viver. Tal como 

desabafa Mate (2010, p. 3) “esse mal-estar foi ganhando forma, encontrando 

denominações apropriadas e se transformando em problemas de pesquisa, de modo que 

buscar a constituição histórica desses discursos passou a me mover na arena da 

pesquisa”. 

A pesquisa sobre uma dita Amazônia real é entendida como problema central no 

qual suas discussões permitem revisitar e ressignificar outras questões problemáticas, 

como a ideia de uma identidade amazônida ou a valorização das supostas 

especificidades da Amazônia. É um pouco do que indaga Wunder (2002, p.91) “Como 

deixar caber dentro de mim a postura de uma pesquisadora que busca contribuir em um 

determinado sentido que considera importante e ao mesmo tempo não olha para aquela 

realidade apenas pela lente de seus desejos e suas certezas?” 

Naquele momento, estava preocupada em discutir as verdades sobre a 

Amazônia, já que o que se pensa e o que se diz sobre ela nos materiais institucionais 

norteiam a organização e a construção de saberes sobre essa temática na escola. Sendo 

assim, o aluno é formado tendo como base determinados conceitos sobre o que é a 

Amazônia produzida pelos discursos que circulam nestes artefatos. Nestes, geralmente, 

já estão presentes modelos e ideias fechadas sobre o tema em questão, o que produz 

visões, subjetividades sobre aqueles que se situam na categoria de sujeito amazônida. 

Ali são fabricados modos de ser e ver tal subjetividade. Como fala? O que 

come? Como se veste? Como é sua infância? Entre outros. Assim, há pouco espaço 

nesses materiais para invenção de outras possibilidades de constituir e pensar outros 

modos de olhar para a Amazônia na qual o aluno encontra-se inserido, pois já existe um 

padrão naturalizado do que é a Amazônia e, portanto, do que e como viver nela. 

O propósito deste trabalho é analisar as ideias fabricadas sobre a Amazônia que 

estão presentes nos currículos de Ciências da Semed e da Seduc na cidade de Manaus, 

assim como as subjetividades amazônidas naturalizadas nos currículos escolares 

(específicos); Investigar as condições históricas que possibilitam diferentes modos de 

dizer da Amazônia e do amazônida; Problematizar as ideias sobre a Amazônia presentes 

nos currículos de Ciências da Semed e da Seduc na cidade de Manaus; Mapear 

subjetividades fabricadas a partir da análise dos enunciados sobre Amazônia que 

atravessam os materiais institucionais produzidos pela Semed e Seduc na cidade de 

Manaus. 

O movimento da pesquisa estava organizado na aproximação das Amazônias 
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fabricadas pela mídia e pela história e aquela produzida pelos materiais ditos 

amazônidas, na tentativa de problematizar o pressuposto que assumimos de que os 

amazônidas não falam de uma Amazônia diferente daquela produzida 

midiaticamente/historicamente. A tese era: A Amazônia fabricada nos currículos 

escolares reitera a Amazônia difundida nas narrativas históricas e midiáticas. 

O exame de qualificação foi muito produtivo, em especial em dois aspectos. O 

primeiro, na discussão do que chamamos de currículo, pois ao optar por usar esse termo 

estávamos correndo um risco de demarcar com linhas bem definidas as fronteiras do 

corpus da pesquisa, já que quando se fala, por exemplo, de currículo escolar, já se 

espera uma lista de documentos que (com)formariam esse conjunto. A decisão foi 

chamar tais artefatos de subjetivação de materiais institucionais, que são o ponto de 

partida do nosso corpus de análise. 

O segundo e mais central aspecto produtivo se refere à tese em si, pois as 

primeiras experimentações de análise pareciam nos indicar que a Amazônia dentro 

desses materiais é posta em visibilidade pela Educação Ambiental, já que é falada, 

majoritariamente, por sua exuberância natural. Além disso, pareceu-nos que a Educação 

Ambiental posta em circulação naqueles materiais institucionais aproximava-se de 

proposituras de viés preservacionista, que busca regular, normatizar o contato do 

homem com os ditos bens naturais. Assim, a tese que passa a ganhar força é: A 

Amazônia nos materiais institucionais da Semed-Manaus e Seduc-Amazonas é 

apresentada e atravessada por uma visão preservacionista de Educação Ambiental. 

Contudo, as indagações, dúvidas, questionamentos estão desencadeados e não 

cessam de brotar, o encontro e aprofundamento com Michel Foucault nos possibilitou 

usar suas ferramentas que fertilizam e proliferam a todo momento em nossos estudos. 

Aproximo-me ainda mais de suas discussões sobre discurso, poder, saber e 

subjetividade e o modo como nos põe em alerta sobre as formas de exercício do poder, 

nas quais o discurso produzido torna-se realidade e verdade. Essa discussão cabe nessa 

pesquisa e nos seduz para a produtividade de seu pensamento quando nos chama 

atenção para o exercício do poder que “não é um fato bruto, um dado institucional, nem 

uma estrutura que se mantém ou se quebra: ele se elabora, se transforma, se organiza, se 

dota de procedimentos mais ou menos ajustados” (FOUCAULT, 1995, p. 247). 

Essas questões foram fundamentais para criar turbulências no caminho da 

pesquisa, que aqui descrita parece ter acontecido de forma linear e tranquila. Porém o 

sentimento sempre foi, e permanece sendo, de luta, de estudo, de esvaziar-se para em 

seguida preencher-se de outras ideias. Larrosa (2002, p. 19) detalha bem essa sensação: 
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[...] parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, 

pensar mais devagar, olhar mais devagar; parar para sentir, 

sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, [...] abrir os 

olhos e os ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a 

lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do encontro, calar 

muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço. 

Desse modo, foi dada uma nova partida para outro encadeamento da pesquisa, 

buscando confrontar e olhar para a positividade do corpus a partir das ferramentas de 

Michel Foucault. A problematização da Amazônia significou trazê-la para a arena das 

lutas que se travavam nos materiais institucionais para expor as estratégias por meio das 

quais se (re)constroem os modos de dizer uma suposta Amazônia real. 

É como fala Wunder (2008, p. 121) “pensar num olhar que passa pelos mesmos 

lugares, paisagens, pessoas dia após dia. Nossos olhares em constante trânsito, miradas 

em contínuo escape por imagens que não param. Cenas que trazem a força poética que 

há nessas imagens comuns, onde aparentemente nada acontece. Um convite a pensar nas 

diferenças que se criam na repetição de imagens comuns. A diferença – acontecimento 

que se faz peço banal”. 

“Orgulho da Amazônia”
1
, “Amazonas faz ciência criança”

2
, “Amazônia, nosso 

maior patrimônio”
3
, “Vamos cuidar da Amazônia”

4
. Ao tomar a produtividade desses 

lemas ou slogans por sua suposta banalidade, olhamos para as ações, projetos e 

instituições como práticas que a um só tempo são produtos e produtoras da Amazônia. 

Não é uma questão de interpretação, “nem oculto, nem visível, o nível enunciativo está 

no limite da linguagem: não é, em si, um conjunto de caracteres que se apresentariam, 

mesmo de um modo não sistemático, à experiência imediata; mas não é, tampouco, por 

trás de si, o resto enigmático e silencioso que não traduz. (FOUCAULT, 2008, p. 127). 

Assim, ao escolher como objeto discursivo a Amazônia, não é pela 

justificativa de ter autorização de fala (por ser sujeito amazônida? Viver no lugar 

Amazônia? Estudar a Amazônia?), pois assumimos que a cultura está dissolvida em 

relações de poder para a fabricação de significados tomados como culturais e 

atravessados pelo poder, uma prática social “de ações sobre as ações” (FOUCAULT, 

1995, p.243)  

Aquilo que chamamos Amazônia é uma produção de práticas discursivas e 

não discursivas presentes e dispersa em diferentes materialidades. Portanto, tomamos os 

enunciados dos materiais analisados como aqueles que formulam as regras e exigências 

                                                             
1
Lema do INPA. 

2
Nome do Suplemento de Divulgação Científica para crianças – Fapeam  

3
Lema da Agenda 21 da Seduc – Amazonas.  

4
Lema das Orientações Pedagógicas para Educação Ambiental -  Semed – Manaus/Am.  
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para ver e dizer a Amazônia nas escolas ditas amazônidas. Assim, nossos objetivos 

passaram a se direcionar para análise e problematização dos enunciados que produzem 

as Amazônias dos materiais institucionais da Semed-Manaus e Seduc-Amazonas e, os 

modos como tais enunciados atravessam os discursos midiáticos, históricos e literários, 

engendrando formas determinadas de constituições naturalizadas como amazônidas. A 

análise enunciativa, portanto, exige ampliação da empiria, implicando incluir outras 

diferentes materialidades discursivas por meio das quais também se produzem e 

circulam enunciados sobre a Amazônia. Isso porque, os enunciados não sobrevivem 

sem uma zona de vizinhança, sem um campo associado. Assim, se faz necessário 

mapear e discutir a existências desses enunciados em produções midiáticas, 

pedagógicas, legais etc, contemporâneas ou não, sobre Amazônia olhando seus modos 

de atravessamentos com os materiais institucionais da Semed-Manaus e Seduc-

Amazonas. Tais materiais são, portanto, o corpus disparador da pesquisa. Com o 

conjunto desses materiais objetivamos tensionar as naturalizações que nos percorrem. 

Desse modo, é importante dizer que o processo de descrição dos enunciados que 

inventam a Amazônia participa na constituição e instituição de algumas verdades 

ambientais, legais, econômicas e políticas. E, nesse caso, a problematização desses 

enunciados pode potencializar, no mapeamento dos aspectos que estes discursos 

regulam, as formas como se entende e se relaciona com a Amazônia.  
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1.1 QUANDO UMA PESQUISA É CONSTITUÍDA NO PROCESSO DE 

GARATUJAR 

 

 

É necessário caminhar. Traçar um itinerário não muito preciso, 

uma direção, apenas, para os pés. Caminhar passo a passo. Não 

saber o que é que se vai encontrar por detrás de cada curva, de 

cada encruzilhada. Caminhar sob a chuva, sobre a lama, até a 

fadiga. Aguardar as dádivas da fadiga. Buscar um ritmo para 

cadenciar os pés, o olhar, a escritura. Tocar a cidade com os pés, 

com os olhos, com as palavras. Deixar-se tocar por ela. JORGE 

LARROSA 

 

 

O que se espera de uma tese de doutoramento? 

Dentro dessa indagação cabe muitas respostas (im)possíveis de definição: trabalho 

acadêmico que sistematiza os resultados de uma pesquisa em um determinado tempo, a 

autorização de fala ao doutor sobre o tema estudado, a divulgação de um conhecimento 

inédito. Esta tese é um misto de tudo isso, mas sua centralidade escapa a uma exigência 

conformada de interpretação/explicação/inovação de uma dita realidade e dos seus 

significados. 

Este trabalho se aproxima de uma criação que narra o processo inventivo da 

tese/vida a partir do encontro/confronto do diferente, do incomum, do extraordinário, ou 

seja, a obra que foi constituída pelo embate com materiais, temas, discussões, modos de 

olhar e problematizou o natural, o normal, o comum, o geral, o esperado. Um passo 

importante para se pensar nas possibilidades de uma estética de existência, na vida 

como obra de arte, na tese como criação de vida inesperada que pulsa/que incomoda/que 

desconcerta, seria a desconstrução das naturalizações na compreensão da obra e da arte, 

muitas vezes reduzidas e conformadas a uma posição elitista e apresentada pela música, 

literatura e artes plásticas. 

A Estética da Existência
5
 como uma produção inventiva de si é construída nesse 

trabalho como o ato de desconfiar de tudo que nos subjetiva como professor, 

pesquisador, vivente e amazônida, nos enquadrando em determinados conceitos, com a 

mesma potência em que possibilita que “o trabalho de pensar sua própria história pode 

libertar o pensamento do que ele pensa silenciosamente e lhe permite pensar de outro 

modo” (FOUCAULT, 1984, p. 17). 

                                                             
5
 Segundo Revel (2011, p. 54) a Estética da Existência ligada “à moral antiga marca em Foucault o 

retorno ao tema da invenção de si (fazer da sua vida uma obra de arte [...] O tema da estética da existência 

como produção inventiva de si, não marca, contudo, um retorno à figura do sujeito soberano, fundador e 

universal, nem um abandono do campo político. ” 
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Foucault atua nesses outros modos, nas rasuras, nas fissuras e problematiza a ideia 

de relacionar arte somente com objetos e não com a vida: “Mas a vida de todo indivíduo 

não poderia ser uma obra de arte? Por que uma mesa ou uma casa são objetos de arte, 

mas nossas vidas não? ” (FOUCAULT, 2011, p.50). Arte, no sentido dos modos de ser 

de toda e qualquer criação. Arte, como narrativa da vida que foi inventada no confronto 

de leituras desestabilizadoras. 

As garatujas são tentativas de escrita de um processo formativo que luta contra 

tudo aquilo que é aceito e instituído como realidade e que não desassossega as verdades 

tramadas. Esta não é uma mobilização espontânea, é construída na cultura, por isso, 

precisei me aliar a Manoel de Barros e inventar algumas ferramentas que me ajudassem 

nesse processo: a garatuja é entendida como a arte de se rabiscar, de fazer aparecer a 

criação de si, de se aproximar de perspectivas teóricas no processo de doutoramento. 

Portanto, esse é um trabalho que narra deslocamentos de certezas inabaláveis, de 

acúmulo de conhecimento científico e domínio de metodologias (exigências próprias de 

um percurso formativo de doutoramento moldados nos ideais modernos da educação, 

que institui a verdade como horizonte), para um estado de garatujas no qual narro 

profundas mudanças que ocorreram em minha trajetória de pesquisadora e de pesquisa. 

As garatujas falam de aventuras na constituição do olhar que desconfia, estranha, 

desassossega as naturalizações sobre educação, ciência, vida e arte. É desse lugar de 

“desencaminhamento” (BUJES, 2002), “conturbada trajetória de pesquisadora 

moderna” (COSTA, 2002) ou “aprendimentos” (BARROS, 2006) que descrevo meus 

rabiscos como invenção do modo de aproximação teórica com Michel Foucault com a 

mesma produtividade que falo dos abalos, efeitos e positividades dessas leituras no meu 

processo formativo. É nesse sentido que Foucault afirma que “existem momentos na 

vida onde a questão de saber se se pode pensar diferentemente do que se pensa, e 

perceber diferentemente do que se vê é indispensável para continuar a olhar ou a 

refletir” (FOUCAULT, 1998, p. 13). 

Não saberia precisar o tempo que levei nessa travessia, mas “eu gostaria de ter 

percebido que no momento da fala, uma voz sem nome me precedia há muito tempo”. 

(FOUCAULT, 1996, p. 5). Às vezes é preciso demorar-se mais um pouco para que 

alguns pensamentos se organizem em rede e montem uma imagem que nos faça 

estranhar os moldes modernos de ser professor ou pesquisador nos quais fomos 

ensinados. Talvez nem consiga falar mais do tempo, pois mesmo que alguns possam 

contabilizar o período que estou nessa formação, ele não condiz com meu cronômetro 

pessoal. Com esse tempo que se passou ao meu redor, não sou capaz de dimensionar os 
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efeitos que essa movimentação teórica possibilitou na problematização de 

questões/situações cristalizadas ao longo de minha trajetória como professora e 

pesquisadora. 

Não afirmo que seja uma mudança evolutiva e necessária, ou seja, de um estado 

de conhecimento atual passo para outro mais elaborado e construído no processo de 

doutoramento. Entretanto, sinto-me feliz e desafiada/instigada a olhar a vida e seus 

desdobramentos por essa nova perspectiva teórica que por hora me aproprio. Como diria 

Fischer (2005, p.117) “proponho-me a pensar sobre fronteiras, limites e aproximações 

entre arte, produção científica e exposição de si mesmo”, mexer nas bases, no chão nos 

quais fomos ensinados a pisar e andar e não um mero ajuste de ideias e teorias que se 

desdobram ou aprofundam dentro de um processo formativo. 

Essa exposição de si fala como fomos e estamos sendo subjetivados. As garatujas 

também são as narrativas de como nesse processo fui apanhada, enredada, significada, 

atravessada pelos efeitos da linguagem e das questões históricas que me possibilitaram 

experimentar a multiplicidade mesmo sendo uma. Portanto, o processo formativo do 

doutoramento é uma montagem de vida, na qual os recortes, os deletes, as 

sobreposições e as junções constituíram-se em possibilidades outras de olhar e me 

(re)posicionar diante do mundo. 

Desse novo momento que se inaugura em minha vida, a confiança que tenho é de 

que muitas coisas passam a ter sentido agora, especialmente a eleição de uma atitude 

curiosa, rebelde, indagadora e inquieta que mais se aproxima de uma postura doutoral 

em meus novos/provisórios entendimentos que ficam no lugar das certezas que vinha 

construindo. Incompletude, incerteza, indagação, outros pensamentos me atravessam 

agora e como destaca Guimarães (2014, p. 87) “Tudo que me atravessa’, também me 

corta, me edita, me compõe, já neste instante, de outro modo”. 

O que precisava ser cortado, editado e reorganizado de outro modo na minha 

trajetória de pesquisadora? Estranhar e suspeitar das coisas com as quais estamos 

acostumados; Duvidar da produtividade da razão, dos significados que são 

transcendentes e que possuem o estatuto de verdade, romper com a continuidade e o 

determinismo, desestabilizar a estabilidade e a segurança, desmontar o verdadeiro e o 

universal. Enfim, deflagrar outras possibilidades de pesquisa que não comporte a ideia 

de descoberta, de resultados generalizantes, de propostas metodológicas que resolvem 

problemas, ao invés de lançá-los. 

É importante citar que era nessa perspectiva que a discussão sobre Amazônia 

como objeto de pesquisa fazia parte de minha trajetória como pesquisadora, sempre na 
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tentativa de buscar as especificidades de uma Amazônia dita real. As leituras e os 

trabalhos desenvolvidos até então davam visibilidades a uma Amazônia como floresta, 

subdesenvolvimento e fragilidade na elaboração/domínio do conhecimento científico. 

Assim, meu trabalho de mestrado intitulado: UMA PROPOSTA PEDAGÓGICA 

PARA O ENSINO DOS CICLOS BIOGEOQUÍMICOS NA EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS. UM EXEMPLO TRANSDISCIPLINAR, buscava dar 

centralidade a temática da água, tanto no intuito de deflagrar modos de conscientização 

para o cuidado com este bem natural, quanto trabalhar a ideia de Amazônia como 

sinônimo de floresta.  

A essa descrição de uma Amazônia real somava-se a ideia de que fazer pesquisa 

era um processo pautado em uma organização linear: formulação do problema, estado 

da arte, elementos básicos da pesquisa, referencial teórico, metodologia, análise dos 

resultados e conclusão. Essa compreensão de objeto e pesquisa baseada na 

cientificidade, no racionalismo, na generalização, próprios da tradição moderna, 

naturalizam o processo investigativo como a busca da solução dos problemas. Não foi à 

toa que ao final do curso do mestrado elaborei uma proposta transdisciplinar para 

Ciências e Matemática para ensinar de modo efetivo sobre o conteúdo dos ciclos 

biogeoquímicos. 

Fomos ensinados a olhar o doutorado como o grau superior da produção do 

conhecimento e domínio das verdades vigentes e, a Educação em Ciências e 

Matemática como saber que fala sobre os modos de pensar-fazer ciência na escola, de 

preferência a partir de uma realidade-referente que está lá para ser “transformada”. 

Essas conceituações, distinções e hierarquizações são mecanismos para controlar a 

capacidade produtiva da linguagem de resistir e criar rotas de fuga para outras 

possibilidades. 

Aponto no processo de doutoramento a aproximação com Michel Foucault como 

o acontecimento
6
 que quebra essa linearidade e faz emergir condições para outro 

percurso intelectual. Instaura-se um processo de desestabilização, angústia e dúvida, 

pois mesmo que não se esteja satisfeita com os modos de pesquisar que vinham se 

consolidando na minha trajetória, investigar em novos territórios teóricos, “destrancar 

os ferrolhos da pesquisa” (CORAZZA, 2002, p.111), é colocar em funcionamento outra 

“máquina de pensar, de significar, de analisar, de desejar, de atribuir e produzir 

                                                             
6
 Ao longo da produção teórica de Michel Foucault a noção de acontecimento sofreu mutações. Há ao 

menos 4 sentidos apontados para esse termo em seus escritos (ver Vocabulário de Foucault, 2009). 

Contudo, uso aqui acontecimento com o sentido de batalha, luta que gera uma ruptura histórica, em meu 

caso particular ruptura com uma forma de pensar pesquisa científica, entre outras. 
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sentidos, de interrogar em que sentidos há sentidos”, e isso tudo é profundamente 

inquietante. 

Penso que posso me aventurar pela produtividade das garatujas: não se repetem, 

por serem rabiscos nunca estão prontas, nos aproximam da arte, das experimentações, 

das tentativas, das relações, da memória e da leitura de si e fabricação da realidade. Este 

processo de leitura está em concordância com o trocadilho de Larrosa (2002, p.133): a 

leitura como formação e a formação como leitura, trata-se de pensar a leitura “como 

algo que nos forma (ou nos de-forma e nos transforma), como algo que nos constitui ou 

nos põe em questão naquilo que somos”. 

Essa ideia de leitura estabeleceu um embate com outras leituras que me 

preenchiam e eram entendidas como um exercício de encontrar pessoas e conversar com 

elas sobre os nossos pensamentos. Lia muito os materiais prescritivos que apresentavam 

de forma direta o direcionamento do pensar e como lidar com os mais diversos assuntos, 

como o texto de Daniel Pennac (1998) “Os Direitos imprescritíveis do leitor” ou como o 

Estatuto do homem (2004), de Thiago de Mello. 

Essas leituras colonizaram meu modo de ver, de estar e de me relacionar com o 

mundo. Com o passar do tempo, essas prescrições começaram a me incomodar, pois 

percebia que usar apenas uma lente para enxergar a realidade me levava a tentar colocar 

cada coisa em sua caixa, em sua concepção, em sua teoria, em sua verdade científica. 

De imediato, os Estudos Culturais foram as lentes que me possibilitaram confrontar tais 

questionamentos e armar outras tramas do pensar, do significar e do perguntar. 

Wortmann e Veiga-Neto afirmam que dentro dos Estudos Culturais não convém 

responder perguntas do tipo o que é isso? É mais interessante e produtivo “falar 

extensivamente sobre isso, descrever como isso se manifesta, como produz efeitos, 

como se relaciona com outras coisas que já conhecemos – seja delas se aproximando, 

seja contra elas contrastando.” (2001, p.26) 

Os próprios Estudos Culturais não têm um conceito pronto e acabado, sendo uma 

das melhores opções a apontada anteriormente pelos autores, ou seja, dizer o que 

caracteriza ou não esta perspectiva de conhecimento. Costa (2003, p. 39) chega a 

afirmar que nos Estudos Culturais “há tantos itinerários de pesquisa e tão diferentes 

posições teóricas que eles poderiam ser descritos como um tumulto teórico”. 

Os Estudos Culturais não buscam ser um paradigma com domínio objetal, 

metodologia, tradição fundadora e léxicos próprios (NELSON et al., 2003), sendo, 

portanto, a favor de trabalhos que se nomeiam interdisciplinar, transdisciplinar e até 

mesmo antidisciplinar. Sendo assim, dependendo do tema em questão, os Estudos 
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Culturais vão considerar quaisquer campos necessários à sua compreensão. 

Não se trata de um paradigma, de uma disciplina ou de um departamento da 

universidade. Como bem salienta Hall “os Estudos Culturais não são uma única coisa”. 

(1997, p.11) A característica que mais aproxima os trabalhos nessa área é a exigência de 

estudar práticas culturais no interior de relações, o que levou Giroux (2003) a afirmar 

que os Estudos Culturais estão dedicados a compreender a relação da tríade cultura, 

conhecimento e poder. 

Dessa forma, os Estudos culturais estão interessados no estudo das artes, das 

mídias, das instituições, das crenças, dos gêneros, entendendo que todas as formas de 

produção cultural necessitam ser estudadas frente a outras práticas culturais e as 

situações sociais e históricas que as tornam possíveis. Assim, preocupam-se com a 

produção da cultura e não somente com o seu consumo passivo. Nesse sentido, cultura:  

Transmuta-se de um conceito impregnado de distinção, hierarquia e elitismos 

segregacionistas para um outro eixo de significados em que se abre um amplo 

leque de sentidos cambiantes e versáteis. Cultura deixa, gradativamente, de 

ser domínio exclusivo da erudição, da tradição literária e artística, de padrões 

estéticos elitizados e passa a contemplar, também, o gosto das multidões” 

(COSTA, 2003, p. 23). 

 

A filiação temporária a esse entendimento de cultura clarifica que o deslocamento 

que por hora realizo não é a substituição de um conceito por outro, nesse caso, o de 

cultura, mas sim de considerar outras possibilidades de domínio da cultura que não a 

simplesmente ‘aceita’ por quem está na ordem do discurso, já que nos Estudos 

Culturais, os significados estão em disputa/lutas constantemente nos campos 

discursivos. 

Temas como etnia, ser homem, ser mulher, infância e adolescência, assim como 

ser amazônida, dentre muitos outros, interessam aos Estudos Culturais no sentido de 

que é dentro da cultura que as formas de ser são estabelecidas, entretanto é dentro dela 

também que podemos contestar essas diferenciações. “Nesse sentido, os materiais 

culturais são o próprio local onde o significado é negociado e fixado”. (COSTA, 2003, 

p. 38). 

É nessa perspectiva que entendo que a Educação em Ciências e Matemática ganha 

com a perspectiva dos Estudos Culturais, na discussão de conceitos prontos e acabados, 

na valorização de outros campos de saberes que não apenas o científico, na 

problematização do papel da pesquisa como solucionadora de problemas da sociedade. 

Assim, os Estudos Culturais levam-nos a considerar a cultura como elemento 

importante na narração da realidade e instigador de outras maneiras de ser/estar nessa 

sociedade, no caso desse trabalho, possibilita discutir os modos ditos verdadeiros de ver 
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e ser da Amazônia. 

Concordo com Johnson (2010, p. 10) quando afirma que as principais 

características dos Estudos Culturais são a abertura e versatilidade teórica, o espírito 

reflexivo e a importância que dá a crítica: “Estudos Culturais são um processo, uma 

espécie de alquimia para produzir conhecimento útil [...]” Elementos esses importantes 

na construção de uma Educação em Ciências e Matemática mais local, e menos 

construtora de verdades científicas e globalizantes. 

Dessa forma, trabalhos como: “A aula de campo em ciências: entre o retórico e o 

empírico” (FERNANDES, 2007); “Avaliação de impacto de cursos de mestrado nas 

práticas profissionais de professores de ciências – exemplos de boas práticas” (POMBA 

e COSTA, 2009); ou como minha dissertação de mestrado: “Uma proposta pedagógica 

para o ensino dos ciclos biogeoquímicos na educação de jovens e adultos - um exemplo 

transdisciplinar” (COSTA, 2010), como muitos outros, buscam apontar modelos de 

como desenvolver a Educação em Ciências e Matemática fixando os limites do que se 

pode ou não dizer nessa área do conhecimento. 

Portanto, esta pesquisa problematiza a Educação em Ciências ao colocar sob 

suspeita os discursos tomados como verdadeiros, por entender que muito mais que 

reproduzir dados já apresentados em outras pesquisas é mais interessante/produtivo 

investigar sobre os ditos e as condições históricas que possibilitaram a elaboração deles. 

Foucault (2001, p. 137) poetisa essa contribuição; “sonho com o intelectual 

destruidor das evidências e das universalidades, que localiza e indica nas inércias e 

coações do presente, os pontos fracos, as brechas, as linhas de força.” São essas linhas 

de força, provocadas pelo encontro com Michel Foucault, que produzem uma dada 

forma de ver e dizer a Amazônia que tomo como foco de problematização. 

Neste encontro, aprendi que trabalhar com Foucault não é simplesmente citá-lo, 

fazer referência, incorporar suas problematizações, seus termos e tentar defini-los, ainda 

que tenha tentado por diversas vezes fazer meu próprio “vocabulário de Foucault”. 

Nessas horas, quem me salvava era Manoel de Barros (2010), com seu idioleto, 

fazendo-me rir por ser bocó. Ao escolher as ferramentas foucaultianas não se leva junto 

um manual de uso delas para o trabalho, mas se leva as discussões, os cortes, os 

desvios, os não ditos, as diversas caracterizações, as dissoluções, as instabilidades, 

“colocando tudo sob suspeita: desde as nossas maneiras de pensar, nossas verdades e 

certezas até mesmo o martelo com que martelamos a nós mesmos ou a chave de fendas 

com que torcemos nossas ideias” (VEIGA-NETO, 2006, p. 84). 

As minhas garatujas expressam as tentativas de operar com essas ferramentas e 
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resultam dos modos como li, estudei, me perdi e me inventei pela desnaturalização do 

olhar e tudo o que vem a partir dele recuperando o pasmo da criança que nunca deixa de 

se surpreender diante da vida. 

O meu olhar é nítido como girassol, tenho o costume de andar pelas estradas 

olhando para a direita e para a esquerda e de vez em quando olhando para 

trás. E o que vejo a cada momento é aquilo que nunca antes tinha visto e eu 

sei dar por isso muito bem ... sei ter o pasmo essencial que tem a criança se, 

ao nascer, reparasse que nascesse deveras. Sinto-me nascido a cada momento 

para a eterna novidade do mundo (CAEIRO, 2006, p. 33). 

 

É importante salientar que pensar com Foucault não é uma das tarefas intelectuais 

mais simples. Talvez pela densidade e profundidade teórica de seus materiais ou pelos 

deslocamentos que ele propõe, pois foi por meio do paradigma moderno que muitas 

vezes fomos formados e ensinados a pensar/viver/ver, como a ideia de natureza humana. 

Muitas vezes o sentimento de “Riobaldo” em Grande Sertão Veredas (ROSA, 1994) foi 

também o meu: “Todos estão loucos, neste mundo? Porque a cabeça da gente é uma só, 

e as coisas que há e que estão para haver são demais de muitas, muito maiores 

diferentes, e a gente tem de necessitar de aumentar a cabeça”. 

Entretanto, o que de mais difícil tenho sentido nessas leituras é ao mesmo tempo o 

que mais me comove em Foucault: a não delimitação das bordas de si e das coisas. Leio 

vãmente, os materiais foucaultianos na tentativa de apreender o que é cada conceito, 

como se fosse possível fazer definições únicas e prescritivas para cada palavra, mas esse 

encaixotamento foi muitas vezes nosso chão firme e seguro e desinstalar-se deste porto 

seguro no qual os discursos sobre educação, ciência, arte, vida e Amazônia me 

inventaram é muito do que explica Colasanti “na verdade, eu utilizava como uma 

proteção, como o guarda-mancebo que diminui o risco do marinheiro ao movimentar-se 

pelo convés em plena tempestade. Sentia a necessidade de algo em que me segurar, para 

não entornar as palavras, para manter o domínio sobre o que estava escrevendo.” (2014, 

156-157). 

Desejo destacar de antemão que a essa trama que armo para olhar a Amazônia não 

interessa estabelecer uma linearidade ou uma hierarquização entre as ideias de discurso, 

saber, poder e subjetivação, pois entendo que os conceitos se relacionam para descrever 

um ao outro. Como explica Fischer (2004, p. 222) “não isolo um primeiro, um segundo 

e um terceiro Foucault. Prefiro replicá-lo, a ele e à sua obra, multiplicando-o, 

embaralhando seus ditos e escritos e tornando-os sempre outros [...]”. 

As garatujas são provisórias, incompletas, abertas, instáveis, aproximações, 

estudos, problematizações, que assumo como outra possibilidade de desinstalar uma 
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Amazônia dita real, natural, conformada, verdadeira. É um convite ao deslocamento 

permanente da Amazônia conhecida dada como verdade, estabelecida e demarcada num 

processo inventivo de pesquisa. 

 

 

DISCURSO COMO GARATUJA 

 

Palavra viva, palavra com temperatura, que se 

produz, muda. Feita de luz, mais que de vento, 

palavra! Palavra dócil. Palavra d’agua pra 

qualquer moldura, que se acomoda em balde, em 

verso, em mágoa. Qualquer feição de se manter 

palavra, palavra minha, matéria, minha criatura, 

que me conduz mudo. E que me escreve 

desatento, palavra! [...] Palavra boa, não de fazer 

literatura, mas de habitar fundo o coração do 

pensamento... CHICO BUARQUE 

 

O que quer a palavra? O que cabe dentro das palavras? O que dizem as palavras 

sobre a Amazônia?  

O estudo sobre discurso em Foucault partiu da análise sobre a linguagem, visto 

que é a partir da discussão conceitual desse tema que estão pensados os pressupostos 

constituintes da ideia de discurso foucaultiano. A virada linguística, entendida como a 

mudança no entendimento da função da linguagem de denotacionista para atributiva, 

levantou novas questões, problemas e temas de estudo para a História, Filosofia, 

Ciências, entre outros, mas também tem deflagrado outras formas de 

entendimento/relação com algumas categorias chaves, tais como as de sujeito/objeto, 

pensamento/linguagem, no caso desse estudo o embate sobre uma Amazônia vista como 

real e verdadeira.  

Um dos principais responsáveis pela deflagração da virada linguística foi Ludwig 

Wittgentein ao desenvolver em seus trabalhos duas ideias principais sobre linguagem. A 

primeira delas está explicitada em sua obra “Tratado Lógico-Filosófico”, em que 

conceitua linguagem dentro do âmbito denotacional, ou seja, ela á a representação do 

mundo e do que tem nele; a segunda está no livro “Investigações Filosóficas” no qual a 

linguagem é vista de forma atributiva ao romper com a ideia de que a linguagem (as 

palavras) está em correspondência com o mundo (as coisas), mas ainda afirma que é por 

meio da linguagem que damos sentido às coisas. 

É nessa perspectiva de ruptura das fronteiras conceituais que Foucault afirma ser a 

linguagem um meio produtivo do homem e do mundo, pois se podemos indagar 
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parafraseando ele próprio: o que há entre as palavras e as coisas? A resposta é a 

linguagem. Esta que é enunciada por este sujeito que é ao mesmo tempo seu enunciador 

e enunciado por ela, rompendo de forma definitiva com a conceituação da linguagem 

como descrição ou representação da realidade. A letra da música “Amazônia é Brasil” é 

um interessante artefato para analisarmos a linguagem tanto do ponto de vista 

representacional como em sua produtividade atributiva. 

Em plena selva, Brasil ao vivo, vive uma gente, 

gente que é nossa, lida na roça, 

gente valente que vence a corrente, vence, o rio bravo e faz da selva 

mundo vazio, cheio de amor.  

Na tarde quente, quase sem vento, faz tacacá apanha ingá, pesca piau, 

colhe o cubio.  

Tira do rio - tira - jeju, tambaqui se a fome chega tem mapati, licor de 

açaí 

Não teme o frio, o rugir das feras - a jararaca extrai seringa, derruba a 

mata, vence a cascata.  

Mata serpente – mata repele a fera vive a quimera Da selva, um deus 

da selva, um deus.
7
 

 

Se tomarmos a linguagem como produtora de sentidos, diremos que na letra da 

música de Melvino de Jesus, cantada pelo grupo Raízes Caboclas, são apontadas 

supostas características que se colam ao sujeito amazônida pela descrição dos elementos 

“naturais” da Amazônia, ou seja, a linguagem atribui, institui um modo de vida 

amazônica e um sujeito para vivê-la. A análise pensada do ponto de vista 

representacional diria que a música representa a vida e o vivente amazônico tomando 

ambos como realidade que a linguagem puramente descreve. 

Foucault busca romper com esse pressuposto ao dizer que a linguagem permite ao 

homem a ordenação e a discussão do pensamento, sendo possível afirmar que é a 

linguagem que pensa e narra o homem, visto que é por meio dela que se acessa o 

mundo. Nesse sentido, o papel do homem nas formações discursivas não é falar e, sim, 

ser falado pelo discurso. Partindo desse pressuposto Foucault inverte a pesquisa acerca 

do homem, desacomodando o cogito cartesiano de que o pensamento precede a tudo 

(Penso, logo existo), e de que por meio dele o homem cria línguas/linguagens para 

tornar comunicável o mundo. Assim, foucaultianamente formulado o cogito diria: 

Existo, logo sou pensado. 

É nesse sentido que a problematização discursiva do homem se debruça sobre a 

linguagem. Ao longo da sua aventura, certamente. Veiga-Neto sintetiza bem essa 

afirmação: 

Em vez de ver a linguagem como um instrumento que liga o nosso 

                                                             
7 Música A Amazônia é Brasil, composição de Melvivo de Jesus, cantada pelo grupo Raízes Caboclas.  
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pensamento à coisa pensada, ou seja, como um instrumento de 

correspondência e como formalização da arte de pensar, Foucault assume a 

linguagem como constitutiva do nosso pensamento e, em consequência, do 

sentido que damos às coisas, a nossa experiência, ao mundo. (2014, p.89)  

 

Esse deslocamento muda a maneira de olhar e dizer os objetos. Por isso, não nos 

interessa conceituar (o que é isso?), pois nesse sentido a linguagem estaria ainda na 

ideia denotativa, ou seja, de nomear objetos. No caso desse estudo, seria falar de uma 

Amazônia verdadeira que está ou deveria estar nos artefatos dos materiais institucionais 

da Semed-Manaus e Seduc-Amazonas. Assumo como mais produtivo descrever 

detalhadamente como a Amazônia aparece em enunciados que a dizem, localizam e 

instituem como território geográfico, cultural, outros, buscando analisar as relações da 

linguagem com ela mesma ou entre ela e o mundo (condições que a possibilitaram 

pensar desta forma não de outra?). Nessa perspectiva, alinho-me com Corazza (2002, p. 

115) para afirmar que:  

[...] realidade, não é uma coisa – uma situação, uma 

condição, um estado – que possa ser vista, analisada, 

investigada ‘no que realmente é’; nem existem enunciados 

que sejam mais adequados a esta coisa, ou que a representem 

de forma mais conveniente, mas pertinente. Assim, não é 

possível encontrar a verdade na/da realidade, ou a realidade 

verdadeira; bem como, não existe a falsa realidade, vista e 

falada de determinado ângulo enganoso.  

 

É nesse mesmo sentido que Foucault nos convida a não mais tomar os 

discursos como um mero conjunto de signos. Explica Foucault “Os discursos são feitos 

de signos, mas o que fazem é mais que utilizar esses signos para designar coisas. É esse 

mais que os torna irredutíveis à língua e ao ato da fala. É esse “mais” que é preciso fazer 

aparecer e que é preciso descrever’. (2008, p. 60) É dentro desse “mais” que se busca 

discutir as Amazônias naturalizadas nos materiais institucionais, já que a forma de sua 

apresentação leva a um entendimento banalizado e familiar, constituindo formas de 

vida/conduta que parecem inatas. 

Para pensar o discurso, especialmente em Arqueologia do Saber, Foucault também 

desloca a ideia de enunciado, pois mesmo considerando-o como unidade do discurso 

não o compreende como uma frase ou algo que nomeia e explica as coisas, e sim como 

função, já que tem estreita relação com as condições de existência, permanência ou 

dispersão do discurso. É um modo parecido com que Eça de Queirós em seu texto o 

Senhor Diabo discute o viés da maldade e tragédia do diabo: não nega que o seja, mas 

afirma ser muito mais que isso, já que também ama. 

Deste modo, entende-se o enunciado como elemento plenamente histórico não 

sendo oriundo das especificidades temporais típicas do conhecimento e, sim das suas 
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regras de formação. Deixa-se de lado a ideia de que o enunciado atravessa os séculos e é 

retomado conforme as necessidades de cada época. Ele é inventado por/em cada época. 

Foucault opera com essa ideia de enunciado falando sobre a literatura, “Logo se 

encontrarmos algo chamado literatura em outra época será necessário verificar as 

formulações de enunciados que levaram a compor esta formação e que quase nada tem a 

ver com outra mais recente.” (FOUCAULT, 2008, p.25). Então, o enunciado não está 

isolado em um discurso que se busca identificar a continuidade, ele está em correlação e 

vizinhança com outro. 

Para um aprofundamento da ideia de enunciado, mergulhei na leitura da obra 

Arqueologia do Saber, (FOUCAULT, 2008) e como em muitos outros momentos desse 

processo de experimentar, aproximar e garatujar vivi, tal como Lispector (1998, p. 08), 

o sentimento de “que já nesse tempo apareceram os primeiros sinais de perturbação 

entre nós”. A todo momento buscava entender o que caracteriza um enunciado? 

O livro nos dava algumas pistas: o enunciado não é uma proposição, um ato de 

fala, muito menos uma verbalização sujeita a regras gramaticais. Poderia eu então 

afirmar que a arquitetura de oca dos prédios de formação da Semed-Manaus, a cor 

verde no mapa, uma música, uma poesia que fale sobre a Amazônia pode funcionar 

como enunciado? Que condições precisam ser garantidas para delimitar essa função? 

Porque já havia assimilado que não é qualquer coisa visível ou enunciável que será 

compreendida como enunciado. 

O enunciado é menos o ato de fala comum ou cotidiano e muita mais aquilo que 

se solta de contextos específicos e forma uma trama discursiva a partir de uma ordem 

que passa a ser repetida e transmitida por estar compreendida como manifestações de 

um saber. Assim, a “função” enunciativa dentro dos estudos foucaultianos caracteriza-se 

por quatro elementos básicos, segundo Fisher (2001): um referente ou princípio de 

diferenciação – para existir um amazônida é preciso que igualmente exista um não 

amazônida para diferenciá-lo ou diferenciar-se dele –; um sujeito, uma posição a ser 

ocupada – alguém que possa ser identificado e que se identifique como amazônida, “a 

gente valente que vence o rio bravo”, de que fala a música – ; um campo associado que  

coexista com outros enunciados – um discurso político, econômico que fale da 

Amazônia, do amazônida e, por fim uma materialidade específica – imagens, textos 

coisas efetivamente ditas, escritas, gravadas em algum tipo de material, passíveis de 

repetição ou reprodução, ativadas através de técnicas, práticas e relações sociais. 

O enunciado é entendido, portanto, como unidade molecular do discurso que não 

há um sentido e/ou significado a ser revelado/desvelado, visto que é sempre, “uma 
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função que cruza um domínio de estruturas e de unidades possíveis” e que faz com que 

os enunciados “apareçam, com conteúdos concretos, no tempo e no espaço” 

(FOUCAULT, 2008, p.98). 

Gilles Deleuze também fala do enunciado enquanto função (2013) ao destacar sua 

mobilidade que não permite a fixação nas palavras, proposições ou no seu sentido, mas 

sim num tipo de instalação numa “espécie de diagonal, que tornará legível o que não 

podia ser apreendido de nenhum outro lugar”. (2013, p. 14) Nessa mesma linha de 

pensamento, é possível afirmar que o enunciado visto como uma unidade elementar do 

discurso se diferencia das palavras/coisas que as designam, ou da frase e do seu sentido, 

pois há nos enunciados uma relação que envolve os sujeitos, e que, ao materializar-se na 

concretude de um tempo e espaço “é sempre um acontecimento que nem a língua nem o 

sentido podem esgotar inteiramente” (FOUCAULT, 2008, p. 31). 

Esta noção de acontecimento é muito importante e pedagógica para a 

compreensão do enunciado, pois ao ser entendido dessa forma, nos remete a ideia de 

que não se repete no ato da enunciação, em sua singularidade datada e situada, nos 

permite fixar em sua materialidade e na posição do sujeito do enunciado e desviar dos 

elementos gramaticais. 

Assim, os discursos passam a ser entendidos como: “conjunto de regras anônimas, 

históricas e determinadas no tempo/espaço, que definiram em uma dada época, e para 

uma área social, econômica, geográfica, linguística, as condições de exercício da função 

enunciativa” (FOUCAULT, 2008, p. 43). Essa afirmativa sugere que não está no sujeito 

do discurso a origem individual do ato que apresenta os enunciados que o formam. 

Assim, o sujeito amazônico existe dentro de um discurso sobre a Amazônia e é por este 

colocado em determinada ordem e posição, e não o sujeito de sua constituição.  

É por isso que podemos falar em ordem do discurso, pois existem posições de 

sujeito que se podem ocupar para falar da Amazônia e este discurso ser aceito. Isto 

porque os discursos são produtivos já que formam os objetos de que falam e a análise 

do discurso passa pela explicitação do exercício da função enunciativa, suas condições 

de produção e o campo em que se realiza, permitindo compreender: porque esse 

enunciado é tomado como verdadeiro e não outro? 

É a partir dessa ideia que se pode caracterizar formação discursiva, que se 

apresenta como um conjunto de enunciados que não se reduzem a objetos linguísticos, 

como as proposições ou frases e, que estão submetidos a uma mesma regularidade, por 

exemplo, na forma de uma ciência. Segundo Foucault (2008, p.132) “Um enunciado 

pertence a uma formação discursiva, como uma frase pertence a um texto, e uma 
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proposição a um conjunto dedutivo”. 

É a partir da definição de enunciado que estudo discurso em Foucault: se chama 

de discurso um conjunto de enunciados, na medida em que se apoiem na mesma 

formação discursiva. Explica-me o autor: 

A lei dos enunciados e o fato de pertencerem à formação discursiva 

constituem uma única e mesma coisa; o que não é paradoxal, já que a 

formação discursiva se caracteriza não por princípios de construção, mas por 

uma dispersão de fato, já que ela é para os enunciados não uma condição de 

possibilidades, mas uma lei de coexistência, e já que os enunciados, em troca, 

não são elementos intercambiáveis, mas conjuntos caracterizados por sua 

modalidade de existência. (FOUCAULT, 2008, p. 135) 

 

Essa afirmativa foucaultiana é muito produtiva porque nos possibilita formar uma 

rede enunciativa a partir de diferentes materialidades e discursos ao considerar os 

grupos de enunciados delimitados em termos de um regime geral, pois ao indagar 

nesses enunciados “seus sistemas de dispersão, os tipos de enunciações, os conceitos, as 

escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, 

posições e funcionamentos), diremos, por convenção, que se trata de uma mesma 

formação discursiva” (FOUCAULT, 2008, p. 43). 

Esse conjunto de enunciados que formam a base segundo a qual se organizam as 

ações e moldam nossa maneira de constituir, ver e falar sobre o mundo chamamos de 

práticas discursivas. É a partir dessa ideia que se pode afirmar que discurso deixa de ser 

signos, conteúdos, representações e é entendido como prática que produz objetos e não 

apenas os nomeia. 

É claro que quando se fala em Amazônia estão presentes várias práticas 

discursivas e não discursivas e são estas dispersões e regularidades que se pretende 

problematizar com o objetivo de descrever essa Amazônia e as condições históricas de 

aparecimento de tais discursos e o apagamento de outros, na tentativa de desnaturalizar 

as afirmativas que ao longo dos tempos inventam uma Amazônia dita verdadeira. O que 

me move é o que supõe Telles (2002, p. 13) “neste tempo desolado de sonhos subtraídos 

e utopias amortalhadas – ergo este canto para celebrar a esperança entressonhada”. 

 

 

SABER COMO GARATUJA  

 

Daquilo que eu sei  

Nem tudo me deu clareza  

Nem tudo foi permitido  

Nem tudo me deu certeza  
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Daquilo que eu sei  

Nem tudo foi proibido  

Nem tudo me foi possível  

Nem tudo foi concebido  

 

Não fechei os olhos  

Não tapei os ouvidos  

Cheirei, toquei, provei  

Ah! Eu usei todos os 

sentidos.  

IVAN LINS, VITOR 

MARTINS 

 

Os trabalhos de Foucault aproximam as ideias de saber e poder sendo muitas 

vezes necessária a presença de um na explicitação do outro. Veiga-Neto (2014) enfatiza 

essa proximidade ao afirmar que os saberes se constituem tendo como base a vontade de 

poder e acabam funcionando como correias de transmissão do próprio poder a que 

servem. Veiga-Neto e Fisher detalham assim:  

[...] enquanto todo mundo pensava que mais saber diminuiria as relações de 

poder, que de certa maneira o saber nos libertaria do poder, ele iria mostrar 

que ambos são inseparáveis. Quanto mais saberes nós temos, mais nos 

potencializamos, mais nos “empoderamos”. (2004, p. 11) 

 

O saber e o poder se sustentam mutuamente, pois com a mesma força que o poder 

é exercido pela instituição de um campo de saber, o saber se impõe nas relações de 

poder. Poderia falar de alguns objetos que Foucault elegeu para problematizar essa 

relação: o uso da estatística para que governos controlem a população, os modos que a 

sexualidade se torna preocupação médica e sanitária, a constituição da subjetividade 

pela psicologia e psicanálise. Nessas práticas há relações de poder-saber que produzem 

verdades sobre o indivíduo, seu corpo, sua sexualidade e, neste trabalho focalizamos 

essa relação para problematizar a existência de uma Amazônia. 

Ao tomar o saber como produção e que o sujeito é formado por práticas e 

acontecimentos históricos, se recusa as descrições que instituem uma Amazônia 

verdadeira e excluem outros modos diferentes de produzi-la. Assim, o saber está 

relacionado a fabricação das coisas e não explicação delas. Mas, o que caracteriza o 

saber? O que não faz parte do saber? O saber não é algo natural do ser humano que 

busca o conhecimento para agir em sociedade, como uma espécie de instinto e muito 

menos um conjunto de conhecimentos que se constrói ao longo de um estudo. O saber é 

uma invenção histórica e por isso ele não nos liberta, muitas vezes nos circunscreve em 

modos de existência, uma vez que são lentes a partir das quais vemos e deixamos de ver 

coisas. 

Um exemplo claro da relação saber-poder pode ser mostrada quando se valendo 
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da análise arqueológica, Foucault discute historicamente a divisão entre o científico e o 

não científico, na Idade Clássica. Ele aponta que por meio de tal diferenciação o mundo 

passa a ser reorganizado por novas formas de governo e por procedimentos 

disciplinares. 

Tal disciplinarização perpassa a produção de saberes, como explica Revel (2011, 

p. 135) “o poder não pode disciplinar os indivíduos sem produzir igualmente, a partir 

deles e sobre eles, um discurso de saber [...] a articulação saber/poder, será, portanto, 

dupla: poder de extrair dos indivíduos um saber e, de extrair um saber a respeito desses 

indivíduos [...]”. Logo, ao se produzir um saber sobre a Amazônia, esse saber se volta 

para analisar a própria Amazônia, o que é certo/errado dizer sobre ela, lidar e fazer com 

ela, o que é lícito/ilícito nos modos de vida ali instalados, tornando-se um poder 

regulador sobre o território, os indivíduos e a população. 

Esta pesquisa se ocupará de olhar os saberes que são produzidos sobre a 

Amazônia considerada real presente inicialmente nos materiais institucionais da Semed-

Manaus e Seduc-AM. Assim, faz parte do corpus da pesquisa os materiais produzidos 

pelas instituições de ensino público do Estado do Amazonas, mas também os 

enunciados dos filmes, das músicas, da literatura, das propagandas de governo, o lugar 

que ocupa a Amazônia na educação no Amazonas, dentre outros com o objetivo de 

capturar as singularidades e dispersões do discurso sobre Amazônia. 

Destaco que, aqui o saber não é tomado como uma ciência com estrutura e 

organização definida; não se trata de conhecimentos acumulados sistematicamente 

oriundos de experiências, tradições ou descobertas que só dizem respeito ao sujeito que 

os detém; não é igualmente considerado um conhecimento prévio ou um estágio numa 

escala de desenvolvimento do conhecimento, mas como discurso resultante de 

correlações de forças, disputas por instituir uma verdade, uma dada versão de realidade. 

Aí está o que há de “tão perigoso no fato de as pessoas falarem e de seus discursos 

proliferarem indefinidamente” (FOUCAULT, 1996, p. 08). 

A questão do saber em Foucault, portanto, não está relacionada com indagar sobre 

o que se sabe sobre a Amazônia e os sujeitos ditos amazônidas, mas dos modos como 

essas supostas respostas se tornam verdades dentro de relações de poder, de como 

funciona o saber a serviço de um poder. Destaco o livro de Salorte para alimentar a 

discussão de que é por meio da composição de um campo de saber que é possível o 

exercício do poder, já que são correlatos.  
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Figura 1 - Capa do livro Carpinteiros dos rios 

 

O objetivo da obra está relacionado à análise dos elementos que constituem o 

saber da construção artesanal de barcos em Novo Airão, município de Manaus. Ao 

conceber o saber como o conjunto de atos que se aprende no exercício de uma profissão, 

a autora preocupa-se com a extinção desta profissão, o que levaria a não circulação 

desses saberes, ou seja, o desaparecimento da memória profissional e do modo de vida 

ajustado ao ritmo dos rios e florestas, tomados como conhecimentos verdadeiros, 

necessários e adequados na relação homem com a natureza e, que por isso deveriam ser 

protegidos e preservados. 

Isso que a autora chama de saber pode ser entendido como conhecimento que 

se apresenta de tipos variados. Quando se chama um conhecimento de científico está se 

referindo a uma suposta constituição de discursos sobre a racionalização de classes de 

objetos que se pode conhecer; quando se pensa na construção de barcos na Amazônia, 

por exemplo, o conhecimento seria o conjunto dos discursos que por meio do método 

científico se pode dizer sobre ela, com limites bem definidos e claros. 

O saber designa o processo em que o sujeito do conhecimento sofre uma 

modificação na realização da ação de conhecer, já que não é neutro, todo saber é 

político (MACHADO, 2006) e garante o exercício do poder. Nessa perspectiva, o saber 

é o conjunto das descrições produzidas por práticas discursivas e não discursivas e que 

por meio delas conduzem o poder. O saber está relacionado com a questão processual 

do sujeito da qual fazem parte as condutas, repetições e dispersões. Neste caso, Foucault 

(2008) afirma fazer parte do saber médico itens que o sujeito desse discurso pode 

empreender como observação, interrogação, decifração, registro, decisão. 

Esta afirmativa não significa que o sujeito produz o saber, mas é este que produz o 
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sujeito pelas práticas discursivas e não discursivas que o compõe. São os saberes postos 

em circulação que produzem os carpinteiros dos rios e seus modos de lidar com a 

natureza e não o contrário. O saber seria o conjunto de elementos formados de maneira 

regular por práticas discursiva e não discursivas, que se encontra assim especificado: “o 

domínio constituído pelos diferentes objetos que irão adquirir ou não um status 

científico” (FOUCAULT, 2008, p. 204) Nesse sentido, o saber psiquiátrico moderno 

não é constituído pelo conjunto de elementos considerados verdadeiros, o seu saber é 

formado pelas condutas, singularidades, dos desvios dos discursos da psiquiatria, entre 

outros. 

 

 

 

PODER COMO GARATUJA  

 

A gente se acostuma a abrir o jornal e a ler sobre 

a guerra. E, aceitando a guerra, aceita os mortos 

e que haja números para os mortos, e aceitando 

os números, aceita não acreditar nas negociações 

de paz. E, não acreditando nas negociações de 

paz, aceita ler todo dia da guerra, dos números, 

da longa duração. MARISA COLASANTI 

 

A análise foucaultiana do poder não busca entender as formas 

regulamentadas/legítimas do seu exercício que se encontram no centro das discussões, 

mas principalmente preocupar-se com as fronteiras e extremidades que o constituem, 

com suas formas mais locais. Como consequência, uma ruptura importante a ser 

assinalada é da ideia tradicional de poder como representação do Estado. Nesse 

contexto, os poderes deixam de ser analisados como derivados da soberania, como 

exercício vertical do Estado, passando a ser investigado a partir das microrrelações de 

poder que são historicamente inventadas. 

[...] em qualquer sociedade – múltiplas relações de poder perpassam, 

caracterizam, constituem o corpo social; elas não podem dissociar-se, nem 

estabelecer-se, nem funcionar sem uma produção, uma acumulação, uma 

circulação, um funcionamento do discurso verdadeiro. [...] somos forçados a 

produzir verdade pelo poder que exige essa verdade e que necessita dela para 

funcionar. [...] Temos de produzir a verdade como, afinal de contas, temos de 

produzir riquezas, e temos de produzir a verdade para produzir riquezas. E, 

de outro lado, somos igualmente submetidos à verdade, no sentido de que a 

verdade é a norma; é o discurso verdadeiro que, ao menos em parte, decide; 

ele veicula, ele próprio propulsa efeitos de poder. Afinal de contas, somos 

julgados, condenados, classificados, obrigados a tarefas, destinados a uma 

certa maneira de viver ou a uma certa maneira de morrer, em função de 

discursos verdadeiros, que trazem consigo efeitos específicos de poder. 

Portanto: regras de direito, mecanismos de poder, efeitos de verdade. 

(FOUCAULT, 1999, p. 28): 
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Outro pensamento de Foucault acerca do poder é considerar seu funcionamento 

em cadeia, ou melhor, dizendo, não localizá-lo num local específico, como um bem do 

qual se pode apropriar e exercer uns sobre os outros, portanto não há um titular do poder 

ou uma espaço/organização destinado ao seu exercício, como as instituições sociais. Ele 

é algo que se exerce em rede na qual circulam os indivíduos, ora submetidos ao poder 

ora exercendo-o. É nessa perspectiva que Foucault se interessa pelos efeitos de verdade 

que o poder produz, como este se legitima e inventa discursos que funcionam como 

norma. 

O próprio Foucault explica “o poder, isto não existe. Eu quero dizer isto: a ideia 

que há, um lugar qualquer, ou emanado de um ponto qualquer, algo que é um poder, (tal 

ideia) parece-me descansar sobre uma análise falseada”. (2001, p. 141). A análise 

foucaultiana opera o deslocamento de uma noção repressiva/negativa de poder para uma 

ideia produtiva dele, um poder que estimula a produção de discursos e práticas: trata-se 

da análise das relações de poder em seu caráter produtor de realidades. Assim, o poder 

que atravessa a fabricação de saberes e processos de subjetivação não se aproxima da 

ideia de dominação, posto que dessa maneira o poder seria sinônimo de centralidade e 

unidade.  

Como o poder é usado como ferramenta nesse trabalho? Ao olhar a Amazônia dos 

currículos de Ciências não desejo apontar as exclusões, as repressões ou máscaras, 

muito menos de levantar uma bandeira em defesa da invenção de novas visões (agora 

supostamente certas) sobre a Amazônia. Desejo destacar a produção do poder que 

possibilita e incita os discursos e, como discurso é prática e produz os objetos/sujeitos 

de que fala, historicizar a fabricação desses sujeitos que em algum momento ocupam a 

posição de amazônidas. 

Ao estudar sobre o poder, Foucault destaca dois pontos importantes. O primeiro 

deles se refere a preocupar-se com o sujeito do poder, pois as posições que ocupa no 

exercício do poder não são fixas. Isso possibilita afirmar que a genealogia do poder está 

relacionada à história da subjetividade. 

O segundo ponto a ser destacado é sobre a análise do poder, pois se este existe 

somente em ato, a indagação a ser problematizada é o “como”: como analisar a 

emergência histórica de seus modos de aplicação? Como localizar os instrumentos por 

meio dos quais é exercido, como identificar os campos de atuação? O desdobrar-se em 

rede e os efeitos que causa em um determinado tempo? 

A partir dessas lentes, não cabe mais afirmar que o poder está separado entre os 
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que o detêm e os que não o detém, pois não há essa exterioridade do poder: somos 

atravessados por essas relações que formam discursos e produzem sujeitos e saberes, 

não pela aplicação do poder e sim pela produção de efeitos. Por isso que a subjetivação 

se dá em relações de poder, pois o sujeito é um efeito do poder na mesma medida em 

que este se inscreve em seu corpo. 

Uma delimitação desse conceito feito por Foucault é de poder disciplinar definido 

pela “função ‘adestrar’ as multidões confusas, móveis, inúteis de corpos e forças para 

uma multiplicidade de elementos individuais”. (FOUCAULT, 1993, p. 153). A 

disciplina fabrica indivíduos, portanto pode ser entendida como a técnica própria de um 

poder que considera os indivíduos concomitantemente como objetos e instrumentos de 

seu exercício. 

Para atingir tal objetivo, Foucault (1993) destaca algumas formas de atuação do 

poder disciplinar, são elas: uma técnica de distribuição dos indivíduos por meio da 

inserção dos corpos em um espaço individualizado e classificatório; uma distribuição 

ordenada das atividades destes indivíduos num período de tempo determinado; um 

instrumento de vigilância. 

A analítica foucaultiana do poder o aproxima do saber e destaca a ideia do poder 

como produtor de saberes. Nesse sentido, um dos objetivos de Foucault com os estudos 

do poder-saber nos remete a tomar o saber como condutor do poder, seja transmitindo-o 

ou naturalizando-o. Veiga-Neto (2014, p. 128) detalha bem essa relação:  

[...] se Foucault aproxima saber de poder, numa quase fusão, é claro que para 

ele não são a mesma coisa: poder e saber sãos os dois lados de um mesmo 

processo. As relações de força constituem o poder; ao passo que as relações 

de forma constituem o saber. Mas aquele tem o primado sobre este. 

 

Nessa fronteira, tomo os materiais institucionais da Semed-Manaus e Seduc-AM 

como resultado de um poder que fabrica e diz verdades sobre a Amazônia e por 

posicioná-la em dado local imprime modos de ser sujeito amazônico e de como 

lidar/cuidar da Amazônia. Ao atingir tais objetivos cumprem sua função: estabelecer 

normas, regras, comportamentos, saberes e práticas. Cabe a nós então nos mobilizarmos 

com a ferramenta do poder em torno das indagações: por que esses discursos sobre a 

Amazônia e não outros? Que práticas os reiteram? Que condições históricas permitem 

seu aparecimento e circulação? Que efeitos produzem? 

 

 

SUBJETIVIDADE COMO GARATUJA 

 



43 
 

Sou o intervalo do que eu queria ser e o que os 

outros me fizeram. FERNANDO PESSOA 

 

Quem somos nós, sujeitos amazônidas? Esta pergunta só pode ser formulada 

dentro do entendimento do pensamento moderno que ao estabelecer estreita relação com 

a filosofia platônica e do Humanismo e que em seus respectivos desdobramentos, 

considera o sujeito como unidade racional que está no centro dos processos sociais; essa 

unidade é indivisível porque possui uma essência que a diferencia dos demais. 

Uma característica central do sujeito moderno é a ideia de que o sujeito é uma 

entidade natural, ou seja, sempre esteve aí preexistente ao mundo social, cultural, 

político. “[...] o sujeito é tomado com um ente desde sempre aí, como um ator e agente a 

ocupar o centro da cena social e capaz de uma racionalidade soberana e transcendental a 

essa cena”. (VEIGA-NETO, 2014, p.110). 

Mas o que é o sujeito? Essa pergunta marcou a trajetória moderna do pensamento 

ocidental. Muitos filósofos dedicaram-se a respondê-la e se aproximam ao afirmar que 

se refere a ideia de um sujeito como indivíduo, substância que existe a priori ou como 

uma intenção que precisa ser descoberta. 

Também é a partir da modernidade que o fenômeno do indivíduo como 

dominância de expressão da subjetividade (um clichê para algumas áreas, como para a 

educação) ganha força, já que o estabelecimento de uma nova forma de poder combinou 

técnicas de individualização e os procedimentos de totalização. Os indivíduos podem 

ser integrados, desde que se submetam um conjunto de modelos/normas específicos, a 

que todos precisam cumprir (FOUCAULT, 1995). 

Foucault não compartilha dessa noção de sujeito e afirma que seus estudos ao 

longo de sua vida foram para descrever outras possibilidades de constituições do sujeito, 

mas também os modos em que foi reduzido a uma identidade. Assim, pode-se afirmar 

que a subjetividade é sempre produzida, ou seja, ela não é nem origem nem inerente à 

natureza humana. 

A partir de que estratégias subjetividades são produzidas? Como é inventado um 

sujeito amazônida? É por meio da linguagem que modos de ser e olhar a Amazônia são 

produzidos e veiculados por diferentes mídias num processo de naturalização que 

formata a ideia de Amazônia, conforme diz Chaves (2013, p. 91)  

[...] na perspectiva “preformativa e citacional” a linguagem não exerce 

simplesmente a função constatativa ou descritiva. Nela a linguagem é um 

acontecimento, institui sentidos e significados, ela não fala sobre, ela efetiva, 

materializa coisas que se consolidam e fixam por meio de repetidas 

“citações” de um mesmo enunciado. 
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O processo de subjetivação, portanto, não passa pela linguagem como sinônimo 

de explicação da realidade, mas como produtor de modos de vida. É nesse sentido que 

ao invés de ver o sujeito como um fazedor da história, a análise foucaultiana vai 

perguntar como a história faz diferentes sujeitos em épocas distintas, é como explica 

Castro (2006, p. 220) que “ele vai inventar o palestino, no caso do Judeu [...] Ou seja, 

vai inventar alguma coisa pior do que ele. Parece, assim, que a identidade possui a 

perversa capacidade de produzir estes efeitos em que o sujeito começa a aprisionar a si 

mesmo e aos outros”. 

Nessa mesma linha de pensamento, poderia questionar: por que quando se pensa 

em ciência na Amazônia se busca a relação entre o científico e o mito, entre os 

discursos científicos e os saberes ditos tradicionais? Por que se enfatiza os supostos 

aspectos naturais? É uma particularidade só da Amazônia essa diferenciação cultural? 

Eu respondo: NÃO! Pois em muitos outros espaços desse país identificamos a ciência 

sendo aproximada de outros discursos. A diferenciação consiste na posição que ocupa 

quem está autorizado a falar sobre a Amazônia verdadeira. Essa autorização não está 

vinculada a estar nesse espaço territorial, pelo contrário, na ordem do discurso que 

materializa e enforma a Amazônia o poder de significá-la está de sua jurisdição em 

outras regiões do país e de fora dele. 

As práticas não discursivas também nos ajudam a questionar as fabricações da 

Amazônia e reiteram os enunciados que definem esse espaço. A perspectiva armada 

para olhar o objeto de pesquisa entende que as características coladas à Amazônia 

podem ser apagadas ou destacadas dependendo do lugar que se ocupa nos discursos. 

Portanto, o propósito aqui é problematizar as condições históricas que permitem dizer 

sobre ela e as subjetivações que esse dizer imprime. 

Assim, é produtivo afirmar que não há uma subjetividade transcendental formada 

por valores universais para qualquer tempo e lugar. Não há uma ideia de amazônida que 

valha para qualquer época, uma vez que a entendemos como produzida a partir de 

diferentes regras que se articulam em momentos históricos específicos. Mudam-se os 

momentos e as regras, mudam as sujeições, as transgressões, os processos de 

subjetivação. 

Ao pensar subjetividade em Foucault abandonamos a ideia da necessidade de 

identificação da origem, do ponto de partida da constituição da pessoa e, passamos a 

entender como um processo que está de acordo com a configuração social e histórica em 

que se encontra situado. Esse pressuposto destaca que a subjetivação não tem um fim ou 

um começo, mas é fabricada de forma contínua e processual por aparatos discursivos 
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construídos historicamente. O próprio Foucault menciona que na análise histórica, o 

homem não parou de se construir a si mesmo numa cadeia múltipla de subjetividades 

diferentes que não chegam a um final e não coloca o sujeito na presença de um modelo 

que possa ser nomeado como homem. 

Dessa forma, a afirmação é de que a produção da subjetividade hoje é diferente 

dos modos de fabricação do século XX, por exemplo. Ora, se pode concluir que não há 

um sujeito com valores universais considerados válidos em qualquer tempo e espaço, 

não há uma constituição da natureza humana válida para qualquer época, visto que ela é 

produzida em tempos e lugares determinados. 

Quando tratamos no texto sobre a Amazônia produzida discursivamente 

enfatizamos essa pluralidade de invenções, que mesmo que tenham ocorrido em tempos 

diferentes coabitam no tempo presente e se contrapõe em alguns casos. É produtivo 

então romper com a ideia de uma “natureza amazônica”, de sujeito, que precisa ser 

desvelada ou uma essência que nos identifica na categoria de sujeitos amazônicos posto 

que os sujeitos não são colados a uma identidade. 

A questão não é apenas romper com essa identidade única, mas lutar por uma 

multiplicidade de ser coisas diversas ao mesmo tempo. Mia Couto (2005, p. 89) nos diz 

que “não é à partida errado que alguém faça uso de uma das suas múltiplas identidades 

para navegar nestas águas escuras. O que pode estar errado, sim, é tentar criar 

hierarquias. [...] O que pode ser perigoso é criar identidades-refúgio, identidades que 

nascem da negação da identidade dos outros”. 

Essa afirmativa nos leva a pensar que o processo de subjetivação não é de dentro 

para fora e sim de fora para dentro tal como se produz na música Amazonês (de Nicolas 

Júnior) sobre uma infância na amazônia 

Me criei na beira ali pelo ‘ródo’ 

Eu me imbiocava lá pelos ‘motó’ 

Mamãe me ralhava e eu nas ‘carrera’, zimpado 

Era galho de cuia, lambada e o escambal  

Saia vazado pro bodozal, menino vai se ‘assiá’ 

Tira a tuíra do ‘coro’, que agora é dos vera. 

Vou te malinar 
 

Identifica-se a naturalização do ser criança amazônida ao considerar que os 

elementos citados na letra e a própria maneira de falar a inventam. Para a análise 

foucaultina interessa pensar de que modos são colocados em circulação os discursos que 

fabricam essa infância, por exemplo. Portocarrero (2008, p. 282) diz que Foucault “não 

investiga o fundamento segundo o qual um sujeito pode conhecer verdades sobre o 

mundo, mas problematiza os processos históricos segundo os quais as estruturas de 
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subjetivação ligaram-se a discursos de verdades”. 

O processo de subjetivação pode ser entendido pelo modo no qual se obtém a 

constituição de um sujeito dentro de relações de poder estabelecendo relações consigo e 

pela multiplicidade desses modos ao longo da história. Interessa-nos problematizar os 

materiais institucionais, pois produzem subjetividades, mas interessa também mapear 

nesses materiais os modos pelos quais os sujeitos podem vivenciar e dar sentido às 

experiências de “cuidar da floresta” e os lugares em que esse enunciado se repete. 

Ao afirmar que os modos de subjetivação vão se transformando ao logo da 

história, se apreende que a forma mais geral da relação consigo é feita por meio do afeto 

de si para consigo, ou seja, por uma força dobrada. Deleuze desenvolve bem essa ideia 

ao afirmar que “a subjetivação se faz por dobra. ” (2013, p. 111). Este autor identifica 

quatro dobras da subjetivação: a parte material de nós mesmos que vai ser cercada; a 

relação de força no seu sentido mais exato; o saber ou a verdade que liga o verdadeiro 

com o nosso ser e a dobra do lado de fora. 

A relação entre sujeito e verdade também é uma perspectiva para olhar os 

processos de subjetivação, investigando os modos pelos quais o sujeito é inserido, como 

objeto nos jogos de verdade ou como se tornou o objeto do conhecimento (objetivação 

do sujeito). 

Uma história que não deveria ser aquela do que poderia existir de verdadeiro nos 

conhecimentos, mas sim uma análise dos “jogos de verdade”, dos jogos do verdadeiro e 

do falso através dos quais o ser se constitui historicamente como experiência, ou seja, 

como podendo e devendo ser pensado” (FOUCAULT, 1984, p. 12). 

Os estudos foucaultianos falam de dois momentos importantes no processo de 

subjetivação. O primeiro se refere a objetivação do sujeito no discurso científico para as 

Ciências Humanas, como ser que vive (Ciências Biológicas) e trabalha (Economia), por 

exemplo. O objetivo dessa análise é a problematização da objetivação do sujeito em 

práticas normativas que o levam a tornar-se objeto do conhecimento, em algumas 

demarcações, como a de louco. 

Numa segunda, discute a constituição do sujeito como objeto para ele próprio, ou 

seja, a formação dos procedimentos pelos quais o sujeito é levado a se observar, 

analisar, decifrar e se reconhecer como campo de saber possível. 

Assim, é salutar problematizar as diversas posições que o sujeito ocupa nos 

materiais institucionais, já que elas não são inatas, internas, fixas ou ahistóricas o que 

corrobora com Mia Couto (2012, p.15) quando diz “só há um modo de escapar de um 

lugar: é sairmos de nós”. 
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1 2 – Artesania: como se monta uma perspectiva para olhar 

 

 
Quando me sento a escrever versos.  

Ou passeando pelos caminhos ou pelos atalhos,  

Escrevo versos num papel que está no meu pensamento,  

Sinto um cajado nas mãos 

E vejo um recorte de mim 

No cimo dum outeiro, 

Olhando para meu rebanho e vendo minhas ideias,  

Ou olhando para as minhas ideias e vendo meu rebanho. 

E sorrindo vagamente como quem não compreende o que se diz 

E quer fingir que compreende.  

FERNANDO PESSOA 

 

 

As palavras de Fernando Pessoa talvez descrevam a sensação da falta de chão sob 

os nossos pés quando pensamos na análise da empiria: a dúvida poderia ser uma das 

palavras chaves dessa tese já que abandonamos as verdades naturalizadas ao longo de 

nossa formação pessoal, acadêmica e profissional e assumimos a invenção como 

elemento constituinte de uma lógica
8
 artesã própria dos estudos que se enamoram de 

Michel Foucault. 

Quando falamos de uma lógica artesã queremos nos referir que não há um 

caminho pronto, delineado, com margens nítidas e trajeto para ser percorrido e tomado 

como certo, seguro e eficaz pelos pesquisadores na análise de seus objetos. Esse 

princípio norteador não atua na constituição de técnicas, métodos, instrumentos ou 

qualquer outro elemento que possa levar o modo de análise a ser reproduzido e copiado 

conforme teorizado em sua versão dita original. Assim, a lógica artesão inviabiliza a 

repetição e generalização de metodologias de pesquisa, mesmo que seja em pequena 

escala, com a mesma potência que entende como produtivo a criação de modos de 

análise contextualmente específicos. 

O caminho investigativo aqui inventado foi feito manualmente no decorrer do 

processo e como em trabalhos manuais algumas vezes afrouxamos as linhas e costuras 

são desfeitas, (quando percebíamos que as certezas, a rigidez e os universais estavam 

presentes); em outros momentos trocávamos as matérias-primas, (os documentos, o 

Ensino de Ciências, a Educação Ambiental); em outros olhávamos para a forma que 

tomava o artesanato, (suspensão de significados, possibilidades de ressignificação, 

                                                             
8
 Nesse trabalho, entendemos a lógica como os modos pelos quais os pesquisadores conduzem suas 

pesquisas. A lógica é processual, sendo construída conforme as necessidades impostas pelos objetos 

discursivos estudados e pelas indagações propostas. (PARAÍSO, 2004; MEYER, SOARES, 2005) 
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abertura a novas interrogações). A esse movimento processual único Meyer e Paraíso 

(2014, p.19) chamaram de ziguezaguear, ou seja,  

Mas o mais potente desses modos de pesquisar é a alegria do 

ziguezaguear. Movimentamo-nos ziguezagueando no espaço entre nossos 

objetos de investigação e aquilo que já foi produzido sobre ele, para aí 

estranhar questionar, desconfiar. Ziguezagueamos entre esse objeto e os 

pensamentos que nos movem e nos mobilizam para experimentar, 

expressar nossas lutas, inventar. Movimentamo-nos em ziguezague    no 

espaço entre as lutas particulares que travamos com aqueles/as que fazem 

parte da tradição do campo que pesquisamos e aquilo que queremos 

construir, porque não queremos ficar “de fora” da busca por inventar 

outras práticas e participar de outras relações sociais, educacionais, 

políticas e culturais.  

 

Passamos a descrever a lógica artesã ou o ziguezague da pesquisa nessa aventura 

de investigar sem constituir um caminho à priori como rota segura e eficaz na análise do 

nosso objeto ou compreender a análise do corpus da pesquisa como ato desinteressado, 

aleatório e linear, mas sim na tentativa intencional de fazer uma montagem de saberes e 

normalizações que tecidas dentro de relações de poder carregam também suas 

intencionalidades.  

Para o que olhamos? Assumimos que à priori não é produtivo estabelecer o corpus 

da pesquisa já que partimos do pressuposto de que é necessário remontar a rede 

discursiva na qual os enunciados estão inseridos. Desse modo, os enunciados em sua 

dispersão é que orientam a escolha da empiria. É importante destacar também que frase 

e enunciado não são tomados como sinônimos. Para ser enunciado é preciso atender 

alguns requisitos, como discutimos na seção discurso como garatuja. Aqui cabe dizer 

que o movimento de análise não passou pela escolha do que mostrar, mas sim pela 

análise de todos os enunciados e a reconstituição da rede enunciativa em que estão 

dispersos nas diversas materialidades.  

Portanto, essa é uma possibilidade de análise dentro de tantas outras que poderiam 

ter sido inventadas a partir do corpus eleito para estudo. O que consideramos na 

construção do caminho investigativo foi olhar os modos de como os materiais 

institucionais da Semed-Manaus e Seduc-AM inventa modos de ver a Amazônia e os 

sujeitos que dela se depreendem. Quem sabe, as nossas escolhas metodológicas nos 

possibilitem ir além dessas problematizações e nos “atravesse como pesquisadoras/es, 

que fazem de seu trabalho e de si mesmas/os uma obra de arte.” (CORAZZA, 2002, p.  

127) 

Nessa perspectiva, o que temos é a configuração de fronteiras instáveis para esse 

percurso, porque algumas decisões precisam ir sendo tomadas e como não há nada 

determinado, pelo qual possamos nos guiar vislumbrados pelas certezas do caminho e 
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ao final encontrar nossas respostas. Nos vimos diante de algumas decisões a serem 

tomadas em relação a constituição do corpus da pesquisa e a principal delas era a 

diversidade de materiais que formavam uma trama heterogênea discursiva e não 

discursiva: leis, propostas curriculares, editais de financiamento de pesquisas na escola, 

resumos dos projetos aprovados dos alunos, orientações da organização de escolas 

dentro de Unidades de conservação, espaços destinados à Educação Ambiental, 

regulamentos de feiras de ciências, orientações para elaboração da Agenda 21, cartazes 

de divulgação das ações, descrições de boas práticas, ementas e textos de curso de 

especialização em Educação Ambiental ofertado aos professores e técnicos que atuam 

nessa área [...] 

Após pensarmos um tempo sobre esses materiais, decidimos fazer uma leitura de 

cada um, na busca de compreender sua potência ao desenvolvimento do trabalho. A 

produtividade dessa aproximação foi o estabelecimento de uma rede de enunciados que 

davam visibilidade as propostas curriculares como discurso produtor de necessidade, 

exigências e parâmetros para os outros documentos. Nos alinhamos a Bujes (2002) 

quando analisa os RCNEI’S
9
 e afirma que esse documento “assumia o caráter de 

dispositivo pedagógico, pois punha em marchas discursos – filosóficos, morais, 

‘científicos’, instituía práticas, definia a organização do espaço, orientava decisões 

pedagógicas e administrativas.” (2002, p. 21)  

Assim, num primeiro momento, nossa atenção estava voltada para as imagens, 

falas, textos, espaços, parcerias, outros, que tratassem da Amazônia nas propostas 

curriculares da Semed-Manaus e Seduc-AM com o objetivo de eleger os enunciados que 

inventavam, ensinavam, normatizavam os modos de vê-la. Mas a lógica artesã nos 

lembra que temos um tempo para entregar os materiais/encomendas e precisamos fazer 

alguns ajustes no corpus de modo a dar conta das exigências da pesquisa e do processo 

formativo.  

Esse período foi trabalhoso e intenso, pois os materiais selecionados se 

propunham a dar conta dos aspectos ditos gerais da organização da escola, como 

avaliação, caracterização, conteúdos, metodologias das disciplinas e outros itens que 

falavam do caráter normativo, prescritivo e orientador.  

Antes, queremos esclarecer que não trabalhamos na perspectiva de analisar o 

currículo escolar ou o discurso pedagógico ou qualquer outro conjunto “completo” dos 

programas existentes, tarefa provavelmente impossível ou contra a lógica que 

admitimos. Assumimos a constituição do corpus da pesquisa como um conjunto aberto 

                                                             
9 Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Infantil.  
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de materiais institucionais, escritos, imagens, posições, falas que são tomados como 

ponto inicial para a discussão e a problematização da Amazônia para a partir daí montar 

intencionalmente uma rede enunciativa
10

 que encontre em outros discursos os 

enunciados constituintes da análise, mesmo que se organizem de outros modos.  

Superado o momento de leitura das propostas tivemos um pouco de chão sob os 

pés que nos possibilitou montar um mapa pelo qual nos guiamos para a escolha dos 

próximos materiais a serem analisados já que o material era vasto e precisávamos dar 

um recorte. Fomos a uma leitura de todo o material disponível e que cabia dentro da 

Educação em Ciências para ver o que fazíamos com ele. Ao iniciar a análise desse 

material, percebemos que a Amazônia só aparecia em algumas situações quando se 

falava em Educação Ambiental. Então nos debruçamos sobre os materiais que tratavam 

da Educação Ambiental. Agregaram-se ao corpus da pesquisa, outras materialidades nas 

quais a Amazônia também é inventada. São músicas, filmes, novelas, programas de Tv, 

histórias infantis, desenhos infantis, cartaz de divulgação, memes, sites, poesias, 

documentários e o que mais acionar modos de constituição da Amazônia produzidos 

nos discursos midiáticos e que de algum modo atravessam os materiais analisados.  

Os recortes, as perguntas e o desmonte nos permitem a identificação e 

problematização das singularidades dos acontecimentos da Amazônia dita real nessa 

trama de textos. Na confecção dessa pesquisa, nenhuma hierarquia foi montada já que 

compreendemos que cada documento fabrica uma verdade sobre a Amazônia e atua 

para a sua naturalização. Assim, “operavam como máquinas de produção de sentido e 

de significados que funcionavam proliferando o “real”, produzindo sensibilidades e 

instaurando formas de ver e dizer. (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011) E é para essa 

produtiva que nos colocamos a olhar.  

Tomadas pelo sorriso do não saber de que fala Fernando Pessoa no início dessa 

seção e diante da difícil tarefa de montar, recortar, deletar, incluir, reorganizar, 

suspender, perguntar, descrever materiais que fossem produtivos e mobilizadores 

quando aproximados das ferramentas metodológicas eleitas na pesquisa, algumas 

indagações ganham força na pesquisa: por que a Amazônia é vista pela Educação 

Ambiental? É a Educação Ambiental o lugar certo para ensinar modos de cuidar da 

Amazônia? A Amazônia ao ser vista pela Educação Ambiental é fabricada apenas por 

sua natureza? 

                                                             
10

 Foucault (2008, p. 112) afirma que não há enunciado que não suponha outros, não há nenhum que não 

tenha, em torno de si, um campo associado de coexistências [...]” A rede enunciativa é entendida como a 

trama dos ditos e não ditos do discurso, que se organizam numa tessitura com outros enunciados e 

imagens dispersos em outras materialidades e outras produções discursivas.  
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Diante dessas questões e das escolhas para a constituição do corpus, optamos por 

montar alguns pressupostos (a ferramenta em ação? Exercício?) que nos ajudassem a 

olhar para esse material mantendo a dúvida, o inesperado e a invenção como elementos 

constituintes dessa pesquisa. Não é para amarrar um significado em um conceito, mas 

detalhar ações possíveis que nos ajudem a flutuar na pesquisa. Orienta, mas não prende, 

é como fala Milton Nascimento e Ronaldo Barros na música Cais, “para quem quer se 

soltar invento o cais. Invento mais que a solidão me dá. Invento lua nova a clarear”. 
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CAPÍTULO II – UMA AMAZÔNIA FEITA DE AMAZÔNIAS  

 

Sempre que se produz um novo conhecimento também se inventa 

um novo e peculiar caminho. Quando olhamos para trás é que nos 

damos conta disso. MARISA VORRABER COSTA  

 

Perguntar, interrogar: como isso funciona? Que relações podem ser 

estabelecidas com outros discursos divulgados em outros tempos e lugares? Que 

urgência histórica essa invenção veio responder? Que modos a Amazônia é inventada? 

Como as condições históricas possibilitam diferentes modos de dizer da Amazônia e do 

Amazônida? Quem fala? Quem escuta? (PARAÍSO, 2014). Descrever: minuciosamente 

e detalhadamente, dando ênfase as relações de poder. Descrever os materiais, as práticas 

discursivas e não discursivas, as regularidades, repetições e dispersões (PARAÍSO, 

2014) descrever os saberes produzidos nos materiais investigados sobre a Amazônia e o 

sujeito que cuida dela ou não, dos contextos em que aparecem tais enunciados, dos 

efeitos que provocam; problematizar o que é dito sobre a Amazônia, para estranhar e 

desnaturalizar essas fabricações ou até mesmo o que não é dito, “aquilo que se recusa 

dizer ou que se proíbe mencionar” (FOUCAULT, 1996) Que continuidades e 

descontinuidades podemos traçar? Quem está nesse discurso autorizado a falar ou 

prescrever? Que relações de poder e saber movem esse discurso? (PARAÍSO, 2014)  

Ler: para conhecer bem o nosso objeto e nossas “filiações teóricas”; para 

combater as digitais de pesquisadora positivista impregnadas no meu fazer pesquisa, 

como emitir juízos de valor (PARAÍSO, 2014). Montar, desmontar e remontar o já dito: 

ocupar-se do já feito e sabido sobre a Amazônia para suspender verdades, mostrar o 

funcionamento e investigar o que dá evidência a determinados discursos curriculares. 

Olhar para tudo que fala da Amazônia (mídia, escola, literatura, música, outros) e 

descrever as regularidades e dispersões nessas narrativas. (PARAÍSO, 2014) não como 

linguagem, nomeação de objetos ou conjunto de signos. Discutir as Amazônias 

naturalizadas, reais e ditas verdadeiras que se apresentam de modo banalizado e 

familiar, constituindo formas de olhar que parecem únicas. Compreender que o sujeito 

dito amazônida é a fabricação de um discurso sobre a Amazônia e por este é colocado 

em determinada ordem e posição. A verdade é uma invenção, uma criação. Não existe 

“verdade”, mas “regimes de verdade”, isto é, discursos que funcionam na sociedade 

como verdadeiros (FOUCAULT, 2008). 

Compor, decompor e recompor: mergulho no pensamento escolhido e na eleição 

dos conceitos e das ferramentas teóricas. Olhar e escrever na companhia de Foucault. 
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Deletar e reescrever na companhia de Foucault. O que esses discursos fazem de mim e 

do sujeito amazônida? O que faço com eles? Poetisar: significa produzir, fabricar, 

inventar, aguçar os sentidos para ver, sentir, escutar, falar e escrever de modo distinto. 

Ou como diria Fischer (2005) a arte de assinar o que se escreve. Mapear os modos de 

subjetivação nos materiais institucionais já que o discurso produz o sujeito de que fala. 

Descrever e analisar as posições de sujeito que são forjadas e demandadas nesses 

materiais; daquilo “que nomeia o sujeito, que divide, separa, categoriza, hierarquiza, 

normaliza, governa e, consequentemente, produz sujeitos de determinados tipos” 

(PARAÍSO, 2012, p.30); quem as diz e de que lugar. 

Essas ações que marcam a produtividade da pesquisa não possuem uma ordem 

linear, elas foram assumidas à medida que davam conta de responder aos objetivos do 

estudo e sustentavam os pressupostos assumidos ao longo do texto. Após uma leitura 

interessada, passei para o mapeamento dos enunciados que fabricam a Amazônia e o 

amazônida nos materiais institucionais. Ao estudar sobre a emergência do objeto 

Amazônia em tais materialidades não nos interessa falar onde ele começou ou de onde 

veio, mas sim narrar os modos e os pontos de onde surge. Isso porque entendo que o 

enunciado é a manifestação de um saber sendo como explica Veiga-Neto (2014) aceitos, 

repetidos e transmitidos. É a partir desses enunciados que se estruturou a confecção da 

análise. 

 

 

AMAZÔNIA EXUBERANTE 

Não aprendi a colher a flor sem esfacelar as pétalas. Falta-me o 

dedo menino de que costura desfiladeiros. MIA COUTO 

 

Ao assumir o pressuposto de que não há leis universais e nem essências fixas, 

como falamos ao longo do trabalho, trazemos para discussão enunciados que forjam 

uma Amazônia exuberante como a Amazônia real, verdadeira, naturalizada, 

pulverizada em diferentes campos de saber. É essa Amazônia que também comparece 

nos materiais institucionais que analisamos. Ela é narrada a partir de seu bioma, 

riquezas naturais, diversidade de espécies, de sua relação com o humano e apresenta-se 

mediada por seus atributos superlativos. 

Os ditos dos materiais institucionais nos ensinam verdades sobre essa Amazônia 

exuberante. Essas são construídas e legitimadas nas relações de força postas em 

funcionamento através de uma interpelação discursiva e não discursiva. Não somos 

obrigados, mas persuadidos a olhar para a Amazônia exuberante: 
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Nos últimos anos tem aumentado a consciência das pessoas de que a Amazônia requer 

um desenvolvimento sustentável que preserve a riqueza natural e que ofereça 

condições para o desenvolvimento das populações locais.  (Texto base do Projeto 

Descobrindo a Amazônia/BRASIL, 2015, p.10 ) 
 

Favorecer a capacidade e o interesse dos alunos de analisar a realidade amazônica a 

partir da diversidade e exuberância dos elementos naturais. (Agenda Ambiental da 

Seduc – Am/AMAZONAS, 2012, p. 35)  

 

A Amazônia é o maior bioma em área do país e também apresenta os maiores 

estoques de carbono oriundos da biomassa florestal. (Livro base do curso A floresta 

amazônica e suas múltiplas dimensões/INPA, 2014, p.15)  

 

 

O enunciado Amazônia exuberante opera em diferentes materialidades, pois não 

se restringe apenas ao discurso ambiental. Isso porque nas margens de cada enunciado 

habitam outros enunciados (FOUCAULT, 2008). Muda-se a materialidade, mas o 

enunciado se mantém. É o caso do filme Tainá: uma aventura na Amazônia e do livro 

Três garotos na Amazônia que produzem uma Amazônia formatada por sua natureza. A 

imagem abaixo atua do mesmo modo. 

 

 

Figura 2: Cartaz de divulgação da 

Campanha da Fraternidade organizada 

pela CNBB  

 

O cartaz de divulgação da Campanha da Fraternidade, também atua na produção 

de uma Amazônia exuberante: a vitória-régia é o elemento principal do cartaz, 

conhecida pelos índios como panela de espíritos é naturalizada como um dos símbolos 

da Amazônia. A terra seca e rachada fala dos problemas ambientas que tem afetado a 
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região e a criança indígena instituída no cartaz como ser da natureza, o amazônida por 

excelência, afetado pela degradação ambiental e ao mesmo tempo guardião da 

natureza. 

A Amazônia exuberante é sempre referida a partir de algum aspecto de sua 

natureza. Mesmo quando se refere a questões histórico-sócio-culturais, está se referindo 

as ditas populações tradicionais que discursivamente são produzidas como as que sabem 

cuidar dessa região. Não se trata de negar os elementos naturais que constituem a 

Amazônia, entretanto importa problematizar a homogeneidade que se impõe quando se 

diz a ‘Amazônia verdadeira’ nos materiais analisados. É como afirma Silva (1997, p.97) 

“O estatuto da Amazônia como natureza está disseminado no mundo todo, e constitui-se 

em um outro modo de interpretá-la e de inseri-la [...],” mas não o único.  

Enunciados com Amazônia floresta, pulmão e celeiro do mundo, vazio 

territorial, planície inundável, eldorado ao falarem de exuberância amazônica, a 

partir do potencial de seu bioma e ecossistemas, instauram uma forma interessada de 

lidar com esse território que acaba por despertar a atenção do mundo não pelo caráter de 

paraíso intocado, mas pelos ‘serviços’ que tem a oferecer à humanidade. Olhos que vêm 

natureza, cabeças que pensam recursos... 

[...] a Amazônia ocupa entre 4% e 6% da superfície da Terra e de 25% a 40% da 

superfície da América Latina e do Caribe. Representa 3,6 vezes o território do 

México e 75% do território da China. (Cartilha Ecoethos da Amazônia/INPA, 2014, 

p. 21)  

 

[...] não restam dúvidas: o Amazonas é o rio com mais água do mundo, com vazão de 

200 mil m³ por segundo, o que representa um quinto da água doce que flui dos 

continentes para os oceanos. Em 2008, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(Inpe) concluiu que o Amazonas também é o maior rio do mundo em extensão (6.992 

km, 140 km a mais do que o rio Nilo, na África) (Folder da Educação Ambiental da 

Seduc/AMAZONAS, 2015) 

 

[...] de acordo com dados do Museu Paraense Emílio Goeldi, a Amazônia apresenta a 

maior biodiversidade do planeta: são mais de 30 mil espécies de plantas, 10% da 

flora mundial, com 5 mil espécies de árvores. Moram lá mil espécies de aves, 3 mil 

espécies de formigas, 1.800 de borboletas, 311 de mamíferos, 240 de répteis e 163 

de anfíbios. (Livro base do curso A floresta amazônica e suas múltiplas 

dimensões/INPA, 2014, p.18)  

 

[...] um estudo de 2013 estimou que nos 6 milhões de km² da Bacia Amazônica existem 

cerca de 390 bilhões de árvores. (Texto base do Projeto Descobrindo a 

Amazônia/BRASIL, 2015, p. 13) 

 

A quantificação estatística fala de uma Amazônia abundância, fartura, 

produzindo-a como imensidão, superlativa na quantidade e variedade de seus recursos 
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naturais. Maior, mais, são adjetivos que atuam na produção de uma Amazônia 

patrimônio que precisa ser partilhado com o mundo. 

A produtividade desse enunciado, portanto, passa pela fabricação da ideia de uma 

Amazônia como propriedade de todos, minando as fronteiras geográficas, pois se 

propaga uma suposta necessidade de se disponibilizar para a humanidade essa fartura 

ambiental. 

Também podemos destacar as diferentes formas pelas quais a Amazônia é descrita 

por meio de binarismos: o inferno/paraíso verde, ou seja, ideias que constituem uma 

Amazônia pelos extremos, hiperbólica atravessada relação natureza e cultura. Milton 

Hatoum (2009, p.99), no conto ‘A natureza ri da cultura”, fala de uma Amazônia 

exuberância natural e mítica descrita por personagem cientista: 

À primeira vista, a floresta parece uma linha escura além do rio Negro, 

disse ele. Não se consegue distinguir muita coisa. Mas no interior de tanta 

escuridão há um mundo em movimento, milhões de seres vivos, expostos 

à luz e à sombra. A natureza é o que há de mais misterioso. [...] Para ele, a 

floresta era um mundo quase inverossímil, e por isso mesmo fascinante.  

 

A Amazônia exuberância natural, além de produzir uma Amazônia real (posto que 

é visível) também passa pela acentuação dos espaços pouco explorados pelos homens 

em detrimento dos espaços com danos ambientais ou urbanos. O modo de constituição 

dessa relação atua na fabricação de sujeitos amazônidas que cuidam ou não da natureza, 

dependendo das condições históricas de possibilidade. Assim, o sujeito amazônida já foi 

descrito como bárbaros e selvagens, em outros contextos históricos.  

Os personagens de Hatoum ocupam lugar de sujeito na construção de uma 

territorialidade amazônica vista a partir de uma natureza enigmática, que precisaria ser 

decifrada pela ciência
11

. Alguns discursos têm reafirmado a aproximação da Amazônia 

com a ciência, a sua explicação/exploração através desse campo, apontando esse 

território como laboratório natural e de que os resultados dessas pesquisas trazem 

benefícios em escala internacional. É o caso do slogan “a Amazônia é o celeiro do 

mundo”. Assim, o dito desenvolvimento sustentável é tomado como modelo para a 

exploração econômica e racional da Amazônia. Isso institui o que pode ou não ser feito 

com e neste território de exuberância: o que pode ser explorado? Quanto? Como? Há 

contrapartida? Isso é dizível/visível de diferentes modos para além das estatísticas.  

                                                             
11 Essa discussão será aprofundada na seção 3 que discute o enunciado a Amazônia precisa de ciência.  
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Figura 3: Capa da Agenda Ambiental da 

Semed-Manaus 

 

Somos controlados, regulados, conduzidos por uma ideia de Amazônia que é 

verde, floresta, abundância e homogênea. A imagem acima produz o “gigantismo” 

(TORRES, 2011) da exuberância da Amazônia. A imensidão desse tapete verde 

apresentada geralmente por uma visão do alto destaca a mata fechada como também 

produz um lugar pouco habitado na qual a floresta é soberana. 

Das mais de cem imagens que aparecem no sistema de busca da google ao se 

inserir a palavra Amazônia quase todas remetem a um imenso tapete verde, cortado 

por serpenteantes rios extensos e árvores gigantes/homogêneas, repleto de animais em 

sua maioria selvagens. Esta Amazônia pujante é apresentada desde o período colonial 

por viajantes, naturalistas, expedicionários, missionários, funcionários entre outros, até 

o tempo presente pelas propagandas, pesquisadores, órgãos internacionais por meio de 

práticas discursivas e não discursivas. A partir dela se constituiu um suposto modelo de 

matriz biológica, que se tornou dominante nos processos inventivos da Amazônia. As 

pinturas de Rugendas (expedição de Langsdorff) retrata essa fabricação ao destacar a 

natureza grandiosas feita de imponentes árvores, o meio físico, a fauna e a flora que 

formam modos de ver a Amazônia com o olhar acostumado. 
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Figura 4: Índios em sua cabana (RUGENDAS, 1991) 

 

Essa Amazônia exuberante também é constituída como espaço pouco habitado 

pelo humano, idílico, primitivo, encantado e exótico. As fabricações dos naturalistas 

dão visibilidade a essa formatação ao destacar que nela habitavam o maior número de 

espécies animais, com exceção dos mamíferos. As plantas também são consideradas de 

rara beleza. Nos relatos sobre essa região se enfatizava a grandeza e a variedade dos 

seres amazônicos que foram minuciosamente descritos, em especial por Wallace. 

(ALVES, 2011). 

A Amazônia acessada pela exuberância já foi posta em visibilidade em outras 

épocas. As ideias de uma Amazônia como “selva” (FERREIRA DE CASTRO, 1974) 

um lugar exótico e até considerado inóspito, selvagem que deve ser domesticado, 

emergem no processo de invenção de uma ideia de Amazônia amplamente divulgada 

dentro e fora das fronteiras do Brasil (GONDIM, 1994; MENDES, 1997). 

As narrativas que sustentam esse discurso afirmam que por ter ficado muito tempo 

sem ser efetivamente conquistado, especialmente por dificuldade de acesso, esse espaço 

ficou preservado e, portanto, conhecido pela exuberância de sua paisagem e por sua 

biodiversidade. Gonçalves destaca: “a imagem mais comum do que seja a Amazônia é a 

de que se trata de uma imensa extensão de terra onde o principal elemento de 

identificação é uma natureza pujante, que a história nos legou intocada.” (2001, p.20). 

Outras materialidades reiteram essa ideia. 
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Figura 5: Cartaz de Divulgação do 

filme Rio 2 

 

O cartaz de divulgação do filme Rio 2 é lugar de dispersão dessa Amazônia 

exuberante como aquela que abriga os animais, as águas e as árvores, mas o humano 

não comparece. Não importa se é vista como depósito dos bens naturais, como santuário 

que não pode ser tocado apenas preservado, como o lugar das espécies raras e exóticas, 

isto permite afirmar o que cabe na Amazônia exuberante e nos modos de como ela vai 

ser falada nas escolas amazônidas. 

Há nesse enunciado um forte exercício de captura dos sujeitos, que pela via da 

educação precisam ser disciplinados a desenvolver comportamentos que respeitem a 

natureza. Vejamos:  

 

 

Art. 34. Oferecer, através das agências de fomento e secretarias de Educação e Meio 

Ambiente – estaduais e municipais, recursos para pesquisas que levem a proposição de 

políticas e ações de fortalecimento da Educação, nas seguintes linhas:  

 

VI – Apoio aos temas apontados na Carta de Brasília resultante da 1ª Conferência 

Nacional de Educação Ambiental, incluindo aspectos específicos à realidade da 

Amazônia, a saber: 

a) O uso de fontes renováveis de energia; 

b) Valores histórico-sócio-culturais das comunidades tradicionais; 

c) Conservação e manejo dos recursos ambientais; (Lei 3.220 de 02 de janeiro 

de 2008 – Política de Educação Ambiental do Estado do 

Amazonas/AMAZONAS, 2008, p.02)  

 

Tema Transversal: Meio Ambiente  

[...] A abordagem dos aspectos teóricos e práticos no processo de ensino e 

aprendizagem de Educação Ambiental deverá desenvolver posturas de cuidado e 

modos sustentáveis de inserção na Amazônia. (Proposta Curricular da SEMED – 
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Manaus/MANAUS, 2014, p.276) 

 

A educação pensada a partir da ideia de Amazônia natureza não é aqui entendida 

como ato de instruir tal qual na perspectiva iluminista de progresso, do avanço na 

formação do homem e, sim como fabricação de um sujeito adequado, produtivo e útil 

para atender às necessidades inventadas de uma Amazônia exuberante que precisa ser 

respeitada, cuidada, preservada ou no máximo explorada sustentavelmente. 

Esses enunciados exercem uma força de agenciamento, uma força política 

estabelecidas por uma relação de saber-poder. Sua produtividade atua na hierarquização 

e classificação das ações como próprias e inapropriadas para o campo da Educação 

Ambiental. Posturas, cuidados, valores aparecem recorrentemente não apenas 

comunicando uma mensagem, mas instituindo formas de pensar e viver a Amazônia. 

Delas derivam projetos, ações, programas, materiais didáticos, editais de financiamento 

de pesquisa, de atividades extensionistas. Estes não são elementos externos ao discurso 

mas o constituem, e disseminam-se em práticas cotidianas usualmente pouco 

conceitualizadas e teorizadas e por isso difícieis de serem desmontadas. 

Afora a palavra Amazônia o que tem de específico “para a Amazônia” pensado na 

lei e na proposta curricular apresentada? Em uma amazônia reduzida à sua suposta 

condição de natureza, pura abundância, o que pode valer para além da lógica do ‘use, 

mas não abuse’ válida para as demais naturezas? 

Assim, os modos considerados adequados de lidar com a Amazônia, geram litígio 

entre desenvolvimento e preservação e uma tentativa de conciliação a partir da ideia de 

sustentabilidade. É como salienta Sampaio (2012, p. 185) “tal região deve ser vista 

como santuário ecológico e permanecer intocada ou necessita ser desenvolvida para o 

bem de seus habitantes”. A resposta a essa questão está estreitamente ligada a uma 

produção discursiva do papel da Amazônia: o discurso econômico produz modos para 

explorá-la e o discurso ambientalista modos para preservá-la, ambos sustentados pelo 

mesmo enunciado: consuma com moderação. 

Esse lugar comum de pensar a Amazônia se naturaliza e passa a ser considerado a 

forma mais real, por ser colocada em circulação amplamente nos mais variados artefatos 

de subjetivação, como a literatura, o cinema e a escola. Souza (2014) reafirma tal 

proposição ao entender que este discurso afeta não só a Amazônia mas também o Brasil 

que acaba sendo reduzido, especialmente no exterior, à mera natureza e, natureza 

ameaçada. 

Um almejado estado da natureza da Amazônia tem sido engendrado nos materiais 
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institucionais como lugar, não tocado e a esse espaço se dá um título de 

reconhecimento, pois “natural significa correto, naturais são as coisas como elas 

deveriam ser.” (BORSCHE, 2011, p.116). A Amazônia atravessada por essa ideia de 

natureza é situada como responsabilidade da Educação Ambiental, descrita como o 

lugar adequado para se ensinar a se relacionar com a Amazônia.  

 

Entende-se por Educação Ambiental os processos pedagógicos no qual o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades e competências 

voltadas para o cuidado, preservação da natureza, bem de uso comum do povo, 

essencial à sadia qualidade de vida e perpetuação da Amazônia  (Orientações 

Pedagógicas para Educação Ambiental/MANAUS, 2014, p. 2)  

 

 

A Educação Ambiental é descrita como uma atividade estruturada que se restringe 

ao institucional, sendo representado tanto por espaços formais como não formais. O 

discurso escolar atua como estratégia de veiculação de informações sobre as questões 

ambientais, assim como na naturalização das ações esperadas pelos alunos. Estes são 

convocados a fazer escolhas ditas ambientais para garantir o futuro da natureza e o seu 

próprio. É nesse sentido, que é interessante que a Educação Ambiental seja tomada 

“como produção discursiva, fortemente atrelada às questões sociais, políticas, 

econômicas, culturais e ambientais” (GARRÉ, 2015, p. 33) na tentativa de 

desnaturalizar seu enquadramento como mera atividade de conscientização. 

Assim, a educação ambiental é vista como o lugar de disseminação de 

conhecimentos sobre a natureza, com o objetivo de auxiliar sua preservação e utilização 

sustentável. Determina-se, deste modo, o adequado comportamento do sujeito na sua 

relação com a Amazônia, instituindo práticas verdes que passam pela valorização dos 

saberes e costumes ditos locais. Mas o que seria mesmo local? Ou melhor o que é 

tomado como local? Seriam as apresentações artísticas durante os jogos de futebol da 

Copa de 2014 no Amazonas encenavam rituais indígenas e traziam aspectos da vida 

ribeirinha? A própria construção do estádio em forma de paneiro remete a elementos 

culturais ditos dessa região. Parece que essa coisa grandiosa chamada Amazônia bem 

poderia ser reduzida a “rio e mato” e tudo o mais tomaríamos como nada, ou pior, 

dispensável. 

 

AMAZÔNIA MIÚDA 

 

Olhava com assombro e tristeza a cidade que se mutilava e 

crescia ao mesmo tempo, afastada do porto e do rio, 
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irreconciliável com seu passado. MILTON HATOUM 

 

 

Ao redor da Amazônia exuberante vive uma Amazônia miúda. Esta resiste na 

ordem discursiva vigente travando lutas, escapando às visibilidades macroscópicas. 

Uma Amazônia tocada e retocada pela urbanidade, pelo humano que nunca, em nenhum 

tempo deixou de metamorfosear-se nela e com ela, posto que “nós alteramos a natureza 

sempre e continuamente, já desde a nossa própria existência”. (BORSCHE, 2011, 

p.116) 

 

Dizem que o pulmão do mundo é aqui  

Dizem que o cu do mundo é aqui 

Dizem que o coração do mundo é aqui 

Dizem que o futuro do mundo é aqui 

Dizem que a garganta do mundo é aqui  

Que o grito das águas é aqui. 

Dizem que o canal do mundo é aqui  

Dizem que o quintal do mundo é aqui 

Dizem que o hospital do mundo é aqui 

Dizem que o mistério do mundo é aqui 

Dizem que o celeiro do mundo é aqui 

Que o grito das bocas famintas é aqui 

Dizem que o mundo animal é aqui  

Dizem que a viagem final é aqui 

Dizem que o inferno é aqui 

Dizem que o paraíso é aqui 

Dizem que o eldorado é aqui 

E o grito dos índios que tombam é aqui  

Dizem que o curral do boi é aqui 

Dizem que o lugar do já foi é aqui 

Dizem que a terra do fogo é aqui  

Dizem que a dança da chuva é aqui  

Dizem que a maior floresta do mundo é aqui 

E o grito da fera ferida é aqui
12

. 

 

Eliakin Rufino apresenta uma lista extensa de enunciados que mesclam diferentes 

ideias de Amazônia. Muitas já naturalizadas como sendo a cara da Amazônia, efeito de 

inúmeras repetições de enunciados que instituem um objeto discursivo chamado 

Amazônia. Contudo, em Amazonália surgem outros enunciados menos recorrentes, 

porque o “grito das bocas famintas” e o “o cu do mundo” também é aqui. 

Esse jogo de visibilidades posto em operação pela música, de alguma forma 

mantém o dualismo antitético moral que usualmente se constrói em torno do objeto 

                                                             
12  Música Amazonália, de Eliakin Rufino. 
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discursivo Amazônia. Alguns pesquisadores dessa temática, como Guimarães (2006) e 

Costa (2011) já identificam em outros discursos esses binarismos atribuídos aos 

processos de exclusão presentes na constituição desse espaço, seja no âmbito nacional 

e/ou internacional. 

 

A oposição entre cidade e floresta é semelhante à separação entre 

civilizado e ribeirinho. O jornalista Pedro Bial chama Belém de “posto da 

civilização avançado”, mas o caminho que percorre de barco para ver de 

perto a floresta é ribeirinho. Os personagens que escolhe para falar 

pertencem a esse Brasil da floresta, do rio e não da cidade. Situado na 

capital insinua que ao passar pelo “portão”, terá outro Brasil pela frente. 

(COSTA, 2011, p. 178) 

 

A Amazonália, de Rufino, contudo, é mais plural, é dita (Dizem) de muitos 

modos. Este objeto pertence a muitas searas, econômica (o celeiro é aqui, a terra do 

fogo), política (os índios que tombam, a fera ferida), científica (o hospital, a cura é 

aqui), mítica (o Eldorado, o mistério, a dança da chuva é aqui), porém o enunciado que 

prevalece é de ordem moral. É uma Amazônia exuberância selvagem, que pode salvar 

vidas (com suas plantas medicinais) alimentar bocas (com sua biodiversidade), renovar 

a atmosfera, constituindo-se como o futuro do mundo, ameaçado pelo agronegócio, pelo 

extrativismo. Assim, a maior floresta do mundo é a fera ferida pelo humano. 

Todavia, nessa Amazonália superlativa manancial de tudo, bocas gritam de fome, 

ainda que os currais de bois vicejem. Uma Amazonália do ‘já foi’ rica, próspera, culta e 

que nos revezes da história tornou-se o ‘o cu do mundo’. Não se trata de afirmar ser esta 

ou não a descrição da realidade, os fatos verídicos, porque foram ditos por alguém que 

supostamente pertence a Amazônia e por isso fala com legitimidade. Márcio Souza, 

escritor brasileiro de origem amazonense discute essa ideia a partir da literatura: “uma 

literatura regionalista parece ser algo tão improvável quanto uma literatura amazônica. 

No que diz respeito à literatura amazônica, o que há é uma literatura que se escreve na 

Amazônia, e que faz parte – quando ‘merece’ do corpus da literatura brasileira” (2014, 

p. 29). 

A demarcação de uma produção literária local responde a relações de poder que 

circunscrevem o domínio, não de produção, mas de valor de um saber. Em um país 

geograficamente dividido em regiões, o que não seria produção regional? Porque será 

que nunca se delimita uma literatura ‘sudestina’, por exemplo? Portanto, “Falar e ver a 

nação ou região não é, a rigor, espelhar estas realidades, mas criá-las” 

(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011, p.38) 

Amazonália, nesse sentido, essa produção cultural dita amazônica, se coloca como 
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mais uma materialidade na qual se produz a Amazônia exuberância natural, uma vez 

que ainda que matizada pela irônica dúvida do ‘dizem que’ acaba reafirmando o mesmo. 

Mas ao mesmo tempo não se constitui numa versão de dizer a natureza, e sim de 

problematizar em tom de rebeldia tantas naturalizações que produzem a Amazônia, e 

que geralmente a colocam em posição de inferioridade. 

Nos materiais institucionais essa Amazônia miúda, ainda que timidamente 

também comparece fazendo aparecer outras Amazônias, mesmo que para isso mantenha 

a discussão dos aspectos da natureza. 

 

A agenda Ambiental para a Administração Pública -  A3P, é entendida como 

estratégia de construção de uma nova e necessária cultura institucional para a criação, 

inserção e generalização de critérios sociais, ambientais, políticos, econômicos na 

administração pública dos grandes centros urbanos da Amazônia, como o estado do 

Amazonas. Tais critérios são tomados como parâmetros nas escolhas de projetos, 

programas, obras que beneficiem o desenvolvimento amazônico.  (Agenda Ambiental 

para a Administração Pública/Amazonas, 2016, p. 03)  

 

As ações da SEDUC estão pautadas pelo reconhecimento da diversidade cultural, 

social e ambiental respeitando as singularidades urbanas/rurais da Amazônia e 

resgatando as experiências locais; (Agenda 21/AMAZONAS, 2012, p. 11)  

 

Tanto a Agenda Ambiental na Administração Pública quanto a Agenda 21, trazem 

o urbano como possibilidade de dizer a Amazônia, na medida que qualificam o 

econômico, a cultura, o social, as obras como próprios de uma Amazônia múltipla, não 

unificada, diversa não somente do ponto de vista do ecológico, mas também em seus 

modos de organização social. Esta Amazônia miúda em sua (in)visibilidade respira em 

meio a paisagem, sobrevive e rasga a floresta demarcando seu espaço tocado, 

industrializado, em movimento como também constituinte de uma Amazônia múltipla. 

Uma Amazônia vista pela urbanidade já foi descrita durante o boom da borracha, 

quando as cidades amazônicas, Manaus e Belém, principalmente, são vistas por sua 

arquitetura, monumentos, pavimentação na tentativa de simular uma vida dita europeia, 

uma espécie de simulacro espacial que tenta apagar a natureza circundante. A Amazônia 

urbana é produzida a partir de uma necessidade de inserção no circuito da capital, na 

qual a natureza não é convidada a apresentar sua exuberância. 

Em seu romance Primeira manhã Dalcídio Jurandir fala do apagamento, durante a 

Belle Époque, desta Amazônia paisagem em prol de uma civilidade que precisa ser 

instaurada por meio de uma educação de feição europeia. 
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Na cidade de Santa Maria de Belém do Grão Pará [...], uma penca de 

verdes ginasianos, empapados de calor e tédio, escutam sem interesse 

a agressiva preleção do professor de geografia sobre os rios do mundo. 

- Inundei os senhores de rios da Europa e aí estão os 

senhores, secos, seus selvagens. De civilização nunca 

se molham? 

Batia as abas do paletó, caiu-lhe o leque das mãos, a aluna 

apanhou. 

- E eu aqui, ensopado, ensopado. Trinta anos de bacias e 

estuários. 

Trinta. – Amparou-se na mesa do estrado, vacilou, 

concentrou-se, como se fizesse um gesto intrépido, sobre o 

carvão do Ruhr, canais, castelos, levadiças e logo traçou 

um curso; em letras fluviais escreveu, como se 

desaguasse: Ródano. 

E mediu nos alunos o efeito de sua proeza. Numa voz 

surda, lá se foi, sozinho, para a Itália, bêbado de afluentes, 

voltou depressa e calou-se à beira de um congelado rio da 

Rússia. (JURANDIR, 2006, p. 135)  

 

A Amazônia exuberância natural com suas matas e rios caudalosos, tão decantada 

hoje, era um enunciado que não estava na ordem do discurso civilizatório difundido na 

Belle Époque dos trópicos. Era preciso domesticar, instruir, polir a aspereza daquele 

mundo e de seu povo em estado bruto, natural. Interessante notar que na dança histórica 

dos enunciados a civilidade de ontem retorna como barbárie no hoje invertendo uma 

correlação de forças e atestando que “o novo não está no que é dito, mas no 

acontecimento de sua volta” (FOUCAULT, 1996, p. 11). A emergência do discurso 

ambientalista e toda a trama que tece ao seu redor é o acontecimento que possibilita a 

volta da Amazônia natureza, que agora não é mais selvagem, ao contrário é frágil e 

corre risco diante da selvageria do homem civilizado. 

Talvez a invenção de uma Amazônia miúda possibilite escapar do essencialismo, 

das identidades fixas, inatas que supostamente habitam esse território e multiplicá-lo, 

tornando-o uma composição fluida, cambiante, metamórfica. Esta Amazônia fala muitas 

línguas, tem muitos sotaques, dança muitos ritmos, povoa as artes, a literatura de muitos 

países, é composta de tantas cidades, tantas gentes... Um fragmento dessa pluralidade 

palpita no poema “Exílio do pé quebrado” de Paulo Nunes, (2001) 

 

Minha terra tem açaizeiro/que um palmiteiro boliu/as mangueiras já não 

enfeitam/a catorze de abril. Minha terra é Ver-o-Peso/da Bahia do 

Guajará/Os periquitos daqui/não cantam como os de lá. Minha terra é 

curiosa/Tem caveira de sapo enterrado/A gente toca carimbo/só que 

escuta marujada. Que prazer encontro eu lá/nas manhãs de chuva fina a 

garoa vai brotando/feito xixi de menina. Não permita, minha Senhora,/ 
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Santinha de amor e de fé/Que eu desmanche sem voltar/ao Círio de 

Nazaré.  

 

Essas materialidades analisadas colocam em disputa algumas “versões” ditas 

amazônicas, que não negam os seus elementos naturais, mas também não a reduz a 

exclusivamente isso. Fazem aparecer multiplicidades nas formas de descrevê-la nas 

tramas discursivas, ou seja, a Amazônia que se fala não é uma só, ela é plural: natureza, 

índio, laboratório científico, povos tradicionais, urbanidade, madeira de lei, água em 

abundância, problemas ambientais, reserva natural, manejo sustentável, 

desenvolvimento econômico e industrial, cultura científica. 

 

A Educação Ambiental do Estado do Amazonas deve atender e valorizar as diversas 

singularidades e regionalidades que compõe a Amazônia, tendo como enfoque as 

diferentes realidades humanas, disseminando na comunidade escolar a necessidade do 

bem-estar e da qualidade de vida. (Folder da Educação Ambiental da 

Seduc/AMAZONAS, 2015) 
 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS (DISCIPLINA HISTÓRIA) 

Valorizar o patrimônio sociocultural e respeitar a diversidade étnico racial, sexual, 

gênero e religioso presentes no contexto amazônico. (Proposta Curricular 

Semed/MANAUS, 2014, p. 198)  

 

As questões menores da Amazônia, como a diversidade étnico racial, instituídas 

nos materiais institucionais analisados, são rotas de fuga para a constituição de modos 

de vida heterogênea em várias Amazônias. Estas criadas para além das fabricações 

hegemônicas aparecem de forma pouca expressiva diante da naturalização das questões 

ditas mundiais como o desmatamento e o aquecimento global, mas se colocam não pela 

capacidade de alcance ou generalização e, sim, pela pequenez que pulsa e mobiliza a 

pluralidade frente as constantes catalogações biológicas amazônicas. 

As possibilidades humanas da Amazônia miúda é certamente um mosaico 

complexo de interações, conflitos e resistências culturais, não sendo possível falar de 

um retrato dessas híbridas humanidades. A Educação Ambiental é aqui entendida como 

educação para a vida, para as relações com o outro, seja este outro bicho, gente, planta, 

bactéria... Todos seres viventes que constituem junto com o humano o patrimônio pelo 

qual se luta, a vida. Dessa forma, a Educação Ambiental não é somente aquilo que 

acontece quando falamos de natureza, de lixo, de água e pandas. Educação ambiental é 

tudo aquilo que nos ensina a viver no mundo seja em qualquer tempo e espaço. 

Portanto, não é exercida apenas pelo dito professor ou educador ambiental, ou o 
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professor de ciências, mas por toda uma coletividade que com suas práticas ensina 

modos de vida. 

Subjetividades, espaços, lugares, posições que se pode ocupar não anulam outras 

possíveis, se de um lado tem-se o bairro do Educandos em Manaus, com suas casas de 

palafitas na beira dos igarapés, do outro se vê as construções luxuosas da belle époque 

com materiais vindos de outros países. Sua bela arquitetura retratada no Teatro 

Amazonas, No Mercado Adolfo Lisboa, no Porto Flutuante de Manaus, no Colégio d. 

Pedro II, no Palácio Rio Negro, na Universidade Livre de Manaós, na alfandega, outros, 

que são tomados como símbolos da modernização e civilização, mas que convivem com 

os camelôs
13

 que ocupam o centro de Manaus. 

Também se pode falar do Comércio do Fuxico que funciona como comércio de 

estivas e gêneros alimentícios que atravessa o bairro popular do Jorge Teixeira e tem 

uma venda intensa por seus preços baixos. Ou da Zona Franca de Manaus, com sua 

intensa produção e vendas nacional e internacional que sustenta a base da economia 

local principalmente devido os incentivos fiscais, mas também pelo desenvolvimento 

tecnológico favorecendo avanço nas pesquisas. 

Uma Amazônia vista pelo açaí com peixe frito no Mercado Ver o peso, do 

sanduíche x-caboquinho em cafés de lanches, da diversidade de peixes que se tem 

acesso nas feiras, como o popular jaraqui que “quem come não sai daqui”, do gosto 

marcante do cupuaçu, do calor e das chuvas, as muitas águas, os variados transportes, a 

alegria dos pássaros, o cheiro da floresta, mas também do asfalto. É como exemplifica o 

sociólogo Guaraciaba Tupinambá Jr. ao falar de Manaus:  

Manaus é uma cidade como tantas “cidades iceberg”, com uma porção 

visível a muitos e um lado maior que só pode ser visto por poucos. A 

ponta do iceberg é representada, por um lado, pela visão ufanista, 

resumida nas imagens apresentadas nos produtos publicitários, onde a 

cidade é exibida como paradisíaca. Por outro lado, ainda na superfície, há 

a Manaus da ótica pessimista, do “porto de lenha”, que “nunca será 

Liverpool”, a Manaus de todos os males. Há muitas mais cidades em 

Manaus. Cada bairro, quadra, rua, casa abriga olhares que vão da 

xenofobia “Manaus para os manauaras”, à visão cosmopolitana, da 

“Manaus para todos”. (JORNAL A CRÍTICA, 2013) 

 

É importante destacar que algumas dessas descrições se contrapõe e coexistem 

num mesmo tempo, tendo algumas vezes uma versão maior destaque que a outra, já que 

a Amazônia é enunciada no âmbito de inúmeras formações discursivas que estão 

permeados por diferentes interesses em confronto. Entretanto, os aspectos naturais ainda 

estão no centro de disputa das narrativas amazônicas, pois ela ainda é reduzida a uma 

                                                             
13

 Vendedores ambulantes que ocupam as ruas do centro de Manaus/Am.   
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ideia de floresta onde o homem ora aparece como salvador ora é considerado como o 

destruidor sendo que essas posições muitas vezes dependem dos modos tidos como 

lícitos ou ilícitos de se relacionar com a natureza.  

Algumas nomeações são consideradas mais verdadeiras e reais e constituem 

formas de vida/conduta que parecem inatas/reais dos que se intitulam a Amazônia e de 

sua gente. Nesse processo inventivo não existe uma continuidade e/ou linearidade nos 

elementos tomados pelos discursos para falar de uma Amazônia dita real, pelo contrário 

há diferentes aspectos postos em visibilidade que não permitem “unificação” discursiva. 

A análise do Regulamento da Feira de Ciências 2016 da Semed – Manaus, nos ajuda 

nessa argumentação:  

 

A ação proporcionará desafios aos estudantes da Educação Infantil, Ensino 

Fundamental de 1° ao 9° ano, da Educação de Jovens e Adultos (1° e 2° segmentos), da 

Educação Indígena e Educação Especial, incentivando-os à pesquisa científica ou a 

divulgação de boas práticas científicas desenvolvidas nas escolas da Amazônia. 

(Regulamento da Feira de Ciências da Semed/MANAUS, 2016) 

  

A Amazônia constantemente é enquadrada como aquela que detém um conjunto 

de conhecimentos vistos como tradicionais e míticos, oriundos da tradição. Aqui ela é 

diferentemente montada como proprietária de conhecimentos científicos que são 

produzidos dentro das escolas amazônicas. O excerto faz circular uma Amazônia na 

condição de produtora e divulgadora da ciência. 

Quando Helder Macedo
14

 vem a Manaus ministrar uma conferência com o título 

O encontro das águas, também fala de coisas da Amazônia que desmontam a ideia de 

um único discurso. É o caso do Teatro Amazonas “que deixou de ser uma anomalia 

exibicionista na cidade empobrecida, e é parte do seu quotidiano com recitais, 

concertos, teatro, ópera. A loucura do passado frutificando o presente” (2010, p. 248)  

Assim, ainda se pode efetuar rasuras/rupturas/descontinuidades nos modos de ver 

e narrar outras tantas Amazônias que estão aí pela vida cotidiana de cada um de nós, 

pois como diz Italo Calvino (1993, p.18.) “ninguém sabe melhor do que tu, sábio 

Kublai, que nunca se deve confundir a cidade com o discurso que a descreve.  

É nesse sentido que se apresenta o trabalho de Jorge Bodanzky sobre a Amazônia, 

ao buscar as fissuras do discurso político (integrar para não entregar) e do discurso 

ambientalista (preservar, manter em pé) e retratar alguns modos de se posicionar na 

                                                             
14 Poeta, romancista e ensaísta. Professor do King’s College London. O texto usando neste trabalho, o 

Encontro das águas, foi originalmente publicado no Jornal de Letras, Artes e Ideias (Portugal). 
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Amazônia miúda.  

Em Iracema – uma transa amazônica, Bodanzky cria personagens para falar de 

uma imagem não institucionalizada da Amazônia. No filme, um caminhoneiro, 

chamado Tião Brasil Grande, conhece na beira da estrada uma garota vinda do interior 

chamada Iracema que, desse encontro em diante, passa a ser explorada e a se prostituir. 

Bodanzky vai no reverso do discurso oficial do regime militar e mostra uma Amazônia 

onde há formas de trabalho escravo, de prostituição infantil e de conflitos de terra. 

Nesse cenário, o filme atua como denúncia de aspectos sociais e econômicos como 

também pertencentes à Amazônia.  

Outra experiência produtiva para a Amazônia miúda é o projeto Vídeo nas 

Aldeias
15

 no qual as questões ditas indígenas são problematizadas e postas em 

visibilidade pelo próprio índio. O objetivo é descrever outros modos de ser índio ao 

desnaturalizar a ideia divulgada pela mídia como sendo uma única e indistinta categoria 

ao problematizar o índio tipificado, de sinais diacríticos identificáveis, (SORANZ 

GONÇALVES, 2009) mas sim proporcionar a invenção de outras descrições das 

diferentes etnias e sua multiplicidade. Para Bentes, 

Ao descolar a câmera da mão dos antropólogos e cineastas profissionais e 

formar realizadores indígenas, a primeira questão que podemos sublinhar 

é a do deslocamento de poder e uma reflexão decisiva sobre a produção 

do saber. Quem tem a câmera tem o comando e a simples posse pelos 

índios desse instrumento de observação, intervenção e comunicação pode 

produzir um outro pensamento ou dar visibilidade a uma outra lógica 

visual e mental. 

 

Dalcídio Jurandir, em sua obra Ciclo do Extremo Norte, em suas quase 3.000 

páginas apresenta a história e a cultura cotidianas da Amazônia, principalmente pelas 

camadas ditas populares. No quarto romance que compõe essa obra, Belém do Grão 

Pará, Dalcídio faz uma escrita menor ao descrever Belém como porta de entrada da 

Amazônia, e as condições econômicas e históricas da metrópole amazônica a partir de 

uma perspectiva micro histórica de uma família de classe média, os Ancântara. 

As personagens centrais e suas vidas são narradas na luta entre o progresso da 

economia, afetada pelo fim do boom da borracha e a nostalgia das estruturas coloniais. 

A base material para a descrição de uma Amazônia miúda, cotidiana, são as condições 

de moradia
16

, sendo a cidade de Belém apresentada como um território de classes 

sociais diferentes e móveis, na qual alguns sonham ser a Paris às margens do Amazonas 

                                                             
15

 Este projeto faz parte das ações do Centro de Trabalho Indigenista (CTI) e de seu fundador, Vincent 

Carelli.  
16

 Uma casa modesta de baixa classe média, na avenida Gentil Bittencourt; um sobrado na estrada de 

Nazaré; uma casa simples no Reduto; os barracos na periferia da cidade.  
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outros desejavam apenas renovar esteticamente o padrão colonial português. 

A epígrafe que abre esse texto fala de aspectos de uma Amazônia pouco falada e 

pouco vista no cotidiano dos discursos históricos e midiáticos. Essa Amazônia mesmo 

que não esteja na ordem do discurso ela também vibra, pulsa e salta em suas 

singularidades já que não busca ser generalizações que conformam o olhar 

exclusivamente para os seus elementos naturais. Nela, a diversidade do bios prolifera 

para além das clonagens maquínicas que determinam o que é vida e as formas de vivê-

la. 

A literatura vivifica a Amazônia miúda narra suas histórias. O pesquisador 

também é um pouco romancista, historiador, já que a partir do seu posicionamento 

diante do objeto de pesquisa tem a possibilidade de instaurar uma crítica diferente 

daquelas massificadas. Milton Hatoum, em seus romances 
17

, retrata a Amazônia como 

tão viva que parece ser ela uma personagem cercada de outros personagens com 

características psicológicas, sociais, físicas e até elementos de uma amazonicidade.  

A Amazônia de Milton Hatoum, em Dois Irmãos (2000) é um espaço de 

exuberância, que ali é de ordem cultural. Uma Amazônia multicultural narrada a partir 

da pluralidade de modos de vida urbana pautado em uma cultura mestiça que mescla a 

presença de diversas etnias e classes sociais. 

Na minha infância, a convivência com o Outro aconteceu na própria casa 

paterna. Filho de um imigrante oriental com uma brasileira de origem 

também oriental, eu pude descobrir, quando criança, os outros em mim 

mesmo. Ou, como afirma Todorov: “Uma pessoa pode dar-se conta de 

que não é uma substância homogênea e radicalmente estrangeira a tudo 

que não é ela própria. (HATOUM, 2004, p.1) 

 

A Amazônia de Hatoum não é vista pelo estrangeiro, mas composta por 

estrangeiros que inventam vidas híbridas, feitas da mistura de corpos, crenças, hábitos e 

línguas. Ela Amazônia também comparece na novela Órfãos de Eldorado (2008), onde 

Hatoum desmonta uma Amazônia idílica ao narrá-la como mata e rio, mas também 

como cidade, urbanidade, povo, cultura, construções arquitetônicas, ainda que sobre ela 

paire desconfianças de sua (im)provável civilidade: “eram loucos para conhecer o 

Teatro Amazonas, não entendiam como poderia existir um colosso de arquitetura nome 

meio da selva” (p.21). 

Ao dar visibilidade a essa Amazônia invisível, o autor a edifica com outros 

matizes, outras cores - uma Amazônia em preto e branco, feita de escuros e sombras 

asfalto e poeira, teatros e rios - sem recorrer as formas cristalizadas e tornadas lugar 

                                                             
17

 Relato de um Certo Oriente (2008), Órfãos do Eldorado (2008), Dois Irmãos (2000). 
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comum, tão repisadas na mídia que fala exaustivamente de uma Amazônia “verde” que 

se quer manter verde. Essa Amazônia nomeamos de Amazônia miúda, uma rasura, um 

rascunho no qual outras Amazônias são possíveis. Lugares compostos de pessoas, 

urbanidade, aspectos físicos, geográficos, históricos, psicológicos, fluxos migratórios, 

artes culinárias, religiões, línguas, que rompem com aquela Amazônia paisagem 

exuberante, em cuja vida nada identificamos da nossa vida. Talvez dessa rasura nasçam 

múltiplas Amazônias descompromissadas com as tonalidades que olhos viciados 

enxergam, alheias a expectativas missionárias de ter que sustentar o peso de ser o futuro 

do mundo. 

 

 

AMAZÔNIA AMEAÇADA 

Eu tenho que essa visão oblíqua vem de eu ter sido criança em 

algum lugar perdido onde havia transfusão da natureza e 

comunhão com ela. Era o menino e os bichinhos. Era o menino 

e o sol. O menino e o rio. Era o menino e as árvores. 

MANOEL DE BARROS  

 

Ao falar sobre o sujeito amazônida, sabíamos da importância de se ter um olhar 

oblíquo, ou seja, aquele que não olha reto, linear, direto, nítido, mas sim o torto, o 

vesgo, o enviesado, o retorcido. Esse olhar nos ajudaria a desconfiar dos modelos 

instituídos sobre os sujeitos amazônidas e traçar rotas de fuga dos olhares lineares, 

romper com as prerrogativas do olhar moderno, no qual “a visão tem sido celebrada 

enquanto sentido privilegiado capaz de fazer uma mediação acurada e fidedigna entre 

nós e a realidade, ou seja, mostrar como é mesmo o mundo” (VEIGA-NETO 2002, 

p.24). 

O olhar oblíquo de Manoel de Barros é tomando como produtivo nas discussões 

aqui levantadas: De que modos são inventados os sujeitos ditos amazônidas? Como 

supostamente olha, entende, age esse sujeito? Guardião e protetor da floresta? 

Destruidor que não mede as consequências de suas ações? 

Essa visão oblíqua tão potente de que nos fala Manoel de Barros, não se integra a 

ideia de constituição do sujeito como uma identidade fixa e consciente, portador de uma 

razão inata. Quando problematizamos a posição de sujeito amazônida é no sentido de 

estranhar um sujeito essência, imutável, algo sempre dado e constituído por uma 

substância que precisa ser descoberta, revelada, desvendada porque estaria nas 

entrelinhas dos textos. Veiga-Neto (2014) afirma que esse sujeito moderno visto como 

desde sempre aí é entendido como objeto das influências que sofre do campo social, 
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econômico, cultural e educacional. Essa compreensão necessita de um sujeito que está 

sempre na mesma posição de fala independente do seu deslocamento em práticas 

discursivas e não discursivas. 

O sujeito naturalizado como amazônida entendido nesse trabalho só é possível se 

visto em decorrência de processos de subjetivações que movimentam sua posição dentro 

de uma produtividade discursiva e não discursiva. “Portanto, resta pensar o sujeito 

como um objeto historicamente constituído com base em determinações que lhes são 

exteriores” (REVEL, 2011, p.146) Nessa perspectiva, podemos afirmar que a posição 

do sujeito é múltipla e é sempre inventada no lado de fora, na história, em relações de 

poder-saber. 

Dito isto, somos mobilizados a questionar sobre as subjetividades amazônidas 

produzidas/conformadas nos discursos sobre a Amazônia dos materiais institucionais da 

Semed-Manaus e Seduc-AM. São as mesmas subjetividades produzidas nos discursos 

midiáticos, literários e ambientais? Se reorganizam de outros modos? Ou são inventadas 

outras subjetividades amazônidas pelos discursos ditos amazônicos? 

Nos materiais institucionais analisados, a Amazônia é descrita, narrada e instituída 

por seus aspectos naturais, como vimos na seção anterior, fazendo circular visibilidades 

e dizibilidades sobre os sujeitos a partir da constituição de uma relação com a natureza. 

Assim, verdades são tramadas em torno de modos considerados certos e adequados para 

lidar com os recursos naturais e a biodiversidade amazônica. Vejamos alguns trechos 

que inventam a Amazônia desses materiais analisados. 

 

PROJETO ADOTE A VIDA! Projeto da Semed que visa proporcionar a reflexão acerca 

dos danos ambientais causados pela intervenção humana no que se refere a derrubada 

e queimadas de árvores, através da implantação da arborização nas escolas e nas 

comunidades adjacentes a estas. (Orientação Pedagógicas para Educação 

Ambiental/MANAUS, 2014, p.3) 

 

INTERCÂMBIO DE SABERES  

Objetivo específico: Promover espaços para discussão dos graves problemas 

ambientais que sofre a região amazônica. (Projeto para Educação 

Ambiental/AMAZONAS, 2015, p.3)  
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Figura 6: Slide da apresentação da Semmas sobre queimadas para alunos da rede municipal de 

Manaus, Setembro de 2016. Fotografia: Mônica Costa. 

 

Os dois trechos referidos acima e a imagem falam de uma Amazônia que sofre 

com vários problemas ambientais. As queimadas sejam elas urbanas ou não, as 

derrubadas de árvores entre outros, seriam apenas alguns dos problemas que atingem a 

Amazônia narrada pela sua exuberância natural. 

A produtividade desse discurso é a fabricação de uma Amazônia ameaçada ao 

naturalizar os problemas ambientais como constituintes dos modos de olhar e falar dela. 

A Amazônia suscetível é aquela na qual a intervenção humana tem se configurado como 

elemento determinante na denunciada devastação dos seus recursos naturais. 

Na Cartilha elaborada pelo INPA e utilizada como material pedagógico em aulas 

de professores da Seduc-AM, também comparece essa Amazônia ameaçada, sobre a 

qual é preciso alertar da gravidade e consequências da ação antrópica. 
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Figura 7: Cartilha A Terra em tempos de 

mudança climática, elaborada pelo INPA, 

2014.  

 

A história narra o diálogo da Terra com um cometa, que personificados discutem 

sobre as supostas causas, consequências e soluções dos problemas ambientais na 

Amazônia, como o aquecimento global e a mudança climática. No trecho em destaque, 

um morador da Terra, participa da conversa ao indagar sobre os impactos da ação 

humana postos em visibilidade como o principal fator do aniquilamento da Amazônia. 

A personagem Terra destaca o modo de vida do ser humano como fator central para o 

seu adoecimento, o uso do automóvel como principal meio de transporte, por exemplo. 

No campo cultural mais amplo, outras materialidades também compõem a rede 

em que é tecida essa Amazônia ameaçada, tal como no trecho da música de Emerson 

Maia, na qual, “O índio chorou, o branco chorou, todo mundo está chorando, a 

Amazônia está queimando. Ai, ai, que dor. Ai, ai que horror”. A música faz aparecer os 

ditos problemas ambientais da Amazônia que levantam acirradas discussões no cenário 

atual atravessado por antagônicos entendimentos sobre a relação humano - natureza: se 

de um lado se posicionam os que desejam destacar o uso inadequado dos bens da 

floresta, do outro estão os que defendem que os problemas ambientais concernentes à 

Amazônia, como desmatamento ilegal, pecuária clandestina, conflito de terras e 
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desperdício de riquezas naturais fazem parte do passado dessa região. 

Outros exigem leis mais sérias que preservem esse espaço das inúmeras situações 

de exploração a que ela tem sido sujeitada. Berdolti e Braga (2013) se alistam nas 

fileiras dos que dizem que fatores como a conquista humana sem limites pelo 

desenvolvimento, acrescida dos fenômenos naturais da atividade da natureza, afetaram a 

importante comunhão entre o meio ambiente e o homem e entre suas gerações. Os 

posicionados neste lugar falam de modos de equilibrar intervenção e progresso de 

maneira que a natureza não seja tão penalizada. Essa tensão enunciada em diferentes 

campos discursivos (econômico, biológico, religioso) é solo fértil para florescer o 

dispositivo da sustentabilidade (SAMPAIO, 2012) e tudo o que a ele se agrega.  

Este dispositivo atua na fabricação de um mundo dito sustentável e da suposta 

necessidade de um sujeito que atenda as exigências dessa sustentabilidade em diversos 

artefatos culturais, como filmes e capas de revistas. O sujeito produzido pelo dispositivo 

da sustentabilidade é aquele preocupado com o futuro do planeta. Assim, podemos 

destacar:  

 

o quanto o dispositivo da sustentabilidade, através das suas linhas de 

subjetivação, conforma modos de existir na contemporaneidade, 

atuando na produção de sujeitos preocupados com a sobrevivência do 

planeta e, portanto, engajados na fabricação deste “mundo mais verde” 

por meio de ações cotidianas [...] (SAMPAIO;GUIMARÃES, 2012, p. 

397)  

 

Várias condições históricas possibilitaram a normalização dos ditos problemas 

ambientais que falam de uma Amazônia ameaçada. A descentralização dos Estados 

proposta pela Constituição de 1988, levou a criação de novos municípios, que dentre 

outras situações provocou crescimento demográfico acelerado. As migrações inter-

regionais, muitas delas incentivadas pelo Incra, além de contribuírem para esse processo 

de aumento demográfico são apontadas como causa dos altos índices de desmatamento. 

O aumento das construções das estradas, incluídas aqui também as que são feitas dentro 

das áreas destinadas aos indígenas, se juntam a exploração/processamento industrial da 

madeira, a mineração industrial e a agropecuária se configuram com as maiores 

atividades econômicas da Amazônia, ao mesmo tempo que são vistas como 

determinantes nas causas dos chamados problemas ambientais amazônicos. 

Se na atualidade, a construção de estradas e a exploração de recursos naturais, etc, 

são tomadas como ação destrutiva, em outros momentos históricos foram tidas como 

práticas que produzem progresso. Durante o regime militar, estava na ordem do discurso 
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político desenvolvimentista a suposta integração da Amazônia ao restante do país. Uma 

Amazônia nacional que precisava tornar-se produtiva e ‘integrar-se para não se 

entregar’. Uma ‘terra sem homens’ que deveria ser entregue ‘para homens sem terra’
18

. 

Assim, foram construídas as rodovias Transamazônica, que segundo Iani (1979) cortou 

o território de vinte e nove grupos indígenas, atravessando sete estados do Brasil, e a 

BR-319, que conecta Manaus à Rondônia. Ambas vistas, na ocasião, como símbolo de 

desenvolvimento e progresso. Naquele Brasil ameaça era não progredir. 

A Amazônia ameaçada também é produzida na esfera jurídica, por meio de 

práticas não discursivas, tais como a criação de leis que se destinam a proteger os 

elementos naturais. Vemos, assim, surgir na conjugação de diferentes formações 

discursivas novas instituições, técnicas, campos profissionais que visam regular a 

relação humano - natureza, produzindo, dentre outras coisas, um novo campo disciplinar 

nomeado direito ambiental (BERTOLDI E BRAGA, 2013). 

É também na esteira de produção da Amazônia ameaçada (aquela que é apenas 

recurso natural finito, protegida pelo direito ambiental) que se instituem as chamadas 

práticas ambientais corretas, sustentáveis, que afirmam a necessidade de um fino 

equilíbrio que permita a coexistência de conforto e impacto ambiental, desenvolvimento 

e preservação, progresso e vida saudável. Se nas narrativas anteriores falávamos de um 

espaço abundante em fauna, flora e outros recursos naturais que necessitavam da 

intervenção humana para descrevê-lo e domá-lo, agora se destaca a finitude desses bens 

e as consequências desta para a vida humana. A Amazônia passa a ser, então, uma 

preocupação mundial e mantê-la de pé é tido como uma responsabilidade de todos. 

Vejamos este poema de Rene Costa que abre a apresentação sobre a Educação 

Ambiental da Seduc-Amazonas: 

 

Vamos Cuidar do Brasil 

 

É hora de cuidar do Brasil, 

cuidar do Amazonas. 

É hora de acordar e olhar ao redor 

com “olhos de lince”. 

É hora de perceber a destruição 

que impera de norte a sul da Nação. 

Homem, flora, fauna, tudo no  

Carrossel do caos. 

É hora de despertar e entrar em ação 

Contra esses males 

Que impedem avançar e 

Mudar o que aí está. 

É hora de destruir paulatinamente o mal 
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 Lemas da política integracionista durante o regime militar no Brasil.  
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Ou seremos destruídos sem compaixão. 

É hora de mudar, resgatar valores, 

simples valores do saber viver e  

Conviver no habitat. 

É hora de tomada de decisão. 

O homem não pode destruir o homem, 

Não pode destruir os recursos minerais 

posto por DEUS a seu serviço. 

O Homem tem que destruir a insensatez, 

Tem que mudar o mundo interior  

Para transformar o exterior. 

O Homem tem que enxergar o óbvio, 

A felicidade está nele e ele não vê, 

Não sente, não pressente. 

É preciso mudar, transformar-se 

E transformar... 

Essa é a lição de vida, 

Essa é a visão de Mundo 

Que nós, simples mortais 

Devemos ter !!... 

 

 

A naturalização de uma Amazônia ameaçada produz um suposto estado de 

vulnerabilidade da natureza diante das ações exploratórias vistas como desmedidas, uma 

vez que cria uma urgência na resolução dos problemas ambientais como condição para a 

vida humana. Assim, práticas discursivas e não discursivas ao produzirem o objeto 

chamado Amazônia ameaçada instituem modos de se relacionar com ela. Se antes era 

interessante dominá-la para o desenvolvimento, agora é preciso preservá-la para o bem 

estar do ser humano, ganha força o enunciado “floresta boa é floresta em pé”. Como 

destaca Sampaio (2012, p. 63) “O desmatamento da Amazônia se junta a outros 

problemas ambientais intensamente discutidos - como a destruição da camada de ozônio 

e o efeito estufa – na composição de um cenário catastrófico que afetaria não mais a 

região em si, mas o mundo inteiro”. 

Dessa forma, os discursos que circulam nos movimentos ambientalistas afirmam 

que o atual modelo de desenvolvimento econômico, industrial e científico provoca 

graves problemas ambientais que poderiam inviabilizar modos e variedades de vida no 

planeta. Tais proposições emergem no espaço de rarefação de enunciados do tipo 

“desmatar é ato civilizatório”, que já foi a ordem do discurso de outrora (BENTES, 

2005) 

A partir desse cenário, organizações econômicas e não governamentais colocam 

em movimento o discurso da necessidade de medidas de direcionamento e contenção 

das ações de uso desenfreado da Amazônia. Eventos e programas são realizados no 

sentido de pensar alternativas viáveis e compromissos para com o ambiente, ou seja, as 

práticas não discursivas que também produzem a Amazônia ameaçada. 
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Nos materiais institucionais analisados, as práticas não discursivas também 

produzem uma Amazônia a ser protegida. É o caso da Mostra de Educação Ambiental 

que tem como objetivo “Fomentar a troca de experiências entre atores envolvidos no 

processo de construção e realização de ações de melhoria dos danos ambientais do 

contexto amazônico”. (MANAUS, 2014, p. 16). Assim, as experiências relatadas são 

tomadas como supostos modelos que instituem a verdadeira forma de lutar em defesa da 

Amazônia. 

A trama discursiva que inventa uma Amazônia ameaçada cria maneiras 

apropriadas para o manejo da floresta com o objetivo de consolidar a exploração e 

utilização de recursos naturais renováveis supostamente de modo a não prejudicar seu 

funcionamento natural. Freitas (2010) ousa dizer que nessa busca o discurso da 

Amazônia como harmonia entre povos e floresta é posto em circulação como o 

verdadeiro modo de lidar com esse espaço. 

Portanto, a naturalização das narrativas da Amazônia ameaçada coloca-a como 

ícone da luta pela defesa ambiental, e conclama todos a participarem, com ações 

simples ou complexas para salvar esta parte tão importante do planeta. É no embate 

entre os supostos modos corretos e inadequados de se ligar com a Amazônia 

ameaçada, que nasce o que Cleary (2004) denominou indústria da conservação. 

Esta indústria da conservação é responsável por grande parte dos recursos 

financeiros aplicados no campo ambiental e provenientes de uma rede constituída 

através das relações entre governos, ONG e órgãos internacionais sustentada por uma 

legalidade instituída pelas legislações nacional e internacional. 

Essas invenções da Amazônia que dão visibilidade a discussão ambiental geraram 

situações diferenciadas para essa região, como afirma Sampaio (2012, p.67) “a partir do 

enfoque privilegiado dado à floresta mobilizou processos inéditos, colocando em cena 

uma série de novos personagens/posições como movimentos sociais regionais e locais, 

ativistas estrangeiros e brasileiros, pesquisadores, políticos, entre outros”. 

Assim, uma rede enunciativa se forma para falar dos sujeitos ditos amazônidas. 

Ao se constituir discursivamente a Amazônia pelos riscos à sua exuberância natural, o 

enunciado Amazônia ameaçada luta para ser visível/dizível naturalizando a natureza 

como agredida, explorada, contaminada, suja, poluída, conspurcada. Analisando os 

textos
19

 do material que compõe o curso de pós-graduação lato sensu em Educação 
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 Meio Ambiente e vulnerabilidade: a percepção ambiental de risco e o comportamento humano. 

(KUHNEN, 2009); Áreas de risco em Manaus: Inventário preliminar. (INPA, 2009); Modernidade, 

racionalidade e crise ambiental. (LOUSADA, 2011); Novos riscos, a cidade e a intersetorialidade das 

políticas públicas. (VIANA, 1998)  
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Ambiental, ofertado aos professores das redes municipal e estadual de Manaus, o 

enunciado a Amazônia está em perigo é colocado em circulação repetidas vezes se 

constituindo a verdade da Amazônia reiterada nos materiais institucionais analisados, 

das secretarias de educação. 

Há que se considerar que este enunciado está relacionado com outros, como o de 

crise ambiental no Planeta Terra. Esta rede enunciativa não é “nova” quando se trata da 

questão ambiental, pois a própria história da Educação Ambiental, enquanto campo de 

saber põe em visibilidade a ideia de que vivemos uma “crise ecológica” (GRUM, 1989) 

e “produção do terror” (CARVALHO, 1989). Há nesse enunciado: a convocação da 

participação do sujeito no processo de reconfiguração dessa relação destrutiva entre 

humano e natureza, fazendo acreditar que as melhorias dependem de nós, tal como na 

música de Ivan Lins, “depende de nós, se esse mundo ainda tem jeito apesar do que o 

homem tem feito, se a vida sobreviverá”
20.

 

Mas será que os sujeitos amazônidas são produzidos como destruidores? As 

condições de possibilidade de se produzir um sujeito amazônida como destruidor coloca 

nas margens outros enunciados, pois os documentos produzem os enunciados válidos 

para circular do mesmo modo que recusam outros produzidos sobre o sujeito 

amazônida. 

Nessa perspectiva, podemos problematizar que na Amazônia ameaçada é 

produzido um amazônida que protege a natureza, já que as posições possíveis de ocupar 

não recebem de forma igual o peso da culpabilização pelos problemas ambientais: 

Diante de uma Amazônia ameaçada, os indígenas são postos em visibilidade como 

aqueles que são atingidos e prejudicados pelas mudanças causadas na natureza, ou como 

aqueles que são constituídos como empecilhos para as ações econômicas e científicas, 

ou ainda como aqueles que são a resposta para os problemas ambientais. Na matéria 

veiculada na revista Veja, com o título “Vida de índio: prós e contras”, existe a 

caracterização dos indígenas a partir da comparação com aqueles ditos não indígenas, 

enfatizando uma suposta oposição de modos de vida entre ambos, sendo a vida indígena 

descrita como ideal.  

 

Vive-se livre da tensão da vida chamada civilizada. Entre os índios ninguém se aflige 

por causa da carreira. Nem os jovens nem os velhos se preocupam com o mercado de 

trabalho. Não há desemprego. Também não há vestibular. Os pais não se angustiam 

com a educação dos filhos. Devo ou não castigá-lo? Até que horas deixá-lo assistir à 

televisão? [...] Significa deixar que a vida corra solta e franca, em comunicação com 
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 Música Depende de nós, Ivan Lins, 2000.  
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a natureza, com as plantas, as pedras e os bichos, sem as imposições da conveniência 

ou os constrangimentos da vergonha. (Revista Veja, 2000
21

) 

 

Os povos indígenas são apresentados num estado de plena liberdade, sem 

conflitos, disputas, concorrências, problemas e preocupações. Afinal, vivem num estado 

de natureza, levando uma vida animal, nela, para ser feliz basta ter suas necessidades 

básicas atendidas. Um ser puro, amoral tal qual o humano de Rousseau. 

A fabricação dos indígenas como protetores da floresta se dá pela visibilidade da 

valorização da natureza intocada, virgem, em pé e apreciação do seu modo de vida. O 

discurso ambiental dos materiais analisados produz essa vida indígena como modelo. É 

o caso das Ocas do Conhecimento Ambiental, um dos espaços responsáveis pela 

Educação Ambiental e usa um termo indígena para sua nomeação que produz como 

efeito a ideia de que lá se aprende um suposto modo correto de lidar com o ambiente no 

qual se deve pautar a verdadeira educação ambiental. 

Ampliando a pesquisa para o cenário nacional e internacional nas discussões 

sobre os perigos que enfrenta a Amazônia, encontramos muitos trabalhos que falam da 

necessidade de se olhar para os modos de exploração da Amazônia pelos povos 

tradicionais
22

, da mesma forma que para os indígenas. Seu modo de vida, a 

compreensão da natureza, o uso que fazem dos recursos naturais, tudo isso é veiculado 

nos mais diversos artefatos culturais, como modelos do jeito correto de lidar com a 

Amazônia. 

Assim, os “[...] artefatos culturais como o cinema, rádio, televisão, as revistas etc, 

são ferramentas que ensinam e legitimam valores ao difundir verdades e saberes acerca 

da crise ambiental vivida na atualidade” (GARRÉ, VIEIRA E HENNING, 2014, p. 262-

263). Tais, tais artefatos, portanto, fazem aparecer a trama enunciativa que inventa uma 

Amazônia em crise ambiental com a mesma potência que colocam os povos da 

floresta na posição de amazônida verdadeiro, necessário, ideal porque se acredita que 

estabelece uma relação harmoniosa com a dita natureza. 

Essas posições de sujeito são muito frequentemente encontradas em discursos 

legais e ambientalistas que qualificam o chamado “povo da floresta” como protetores 

da natureza. A Convenção da Diversidade Biológica (CBD) concebida no Rio 92 é 

elemento fundamental/oficial no reconhecimento do suposto papel do sujeito amazônida 
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 http://veja.abril.com.br/100500/pompeu.html 
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A ideia de povos tradicionais assumida neste trabalho se alinha a descrição de Diegues (2000): um 

profundo vínculo com o território por várias gerações, conhecimento dos ciclos da natureza, importância 

das atividades de subsistência com diminuída acumulação de capital, existência de relações comunais, uso 

de tecnologias simples e de baixo impacto ambiental.  
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no cuidado com a natureza. (ZANIRATO E RIBEIRO, 2007). Essa naturalização de que 

os povos tradicionais cuidam da natureza de forma correta se dá por meio de 

argumentos sustentados na ideia de uma espécie de fusão humano-natureza, na qual a 

longa convivência desses povos com a natureza dotou-os de modos harmoniosos de 

viver e lidar com a floresta. Este humano-natureza, eximido de sua condição de ser de 

cultura, encontra-se imune à corrupção de seus hábitos, sendo, portanto, alguém 

qualificado para servir de modelo de conduta ambiental.  

Sampaio (2012) destaca essa questão ao afirmar que as populações tradicionais 

que habitam a Amazônia, adquiriram o status de protetores da natureza através de 

reiteradas leituras ambientalistas que assim qualificaram suas práticas e modos de vida. 

A autora explica que “assume-se, a partir desse viés, que a adaptação dessas populações 

ao meio circundante foi o que proporcionou a manutenção dos recursos naturais por 

meio de uma modalidade natural de manejo sustentável” (p.126-127). 

Tais enunciados ao inscreverem como referência os modos de relação dos povos 

tradicionais com a Amazônia instituem verdades sobre o que pode ou não ser feito nesse 

espaço. Ou seja, há uma naturalização de que quem vive aqui tem um jeito certo de 

olhar, dizer, cuidar, explorar e se relacionar com a Amazônia, um tipo de selo verde 

humano
23

 que identifica o verdadeiro amazônida. 

As mídias também participam da produção desses sujeitos, ditos amazônidas, 

como guardiões da floresta, dando-lhe visibilidade em diversas materialidades. O filme 

Floresta de Esmeraldas
24

, por exemplo, descreve uma suposta relação de cuidado e 

respeito dos povos indígenas com a Amazônia, na mesma medida que não aceitam 

comportamentos contrários a preservação. Quando um engenheiro norte americano vem 

para a Amazônia liderar a construção de uma barragem que causará modificações na 

natureza, os índios sequestram seu filho em sinal de vingança por seus atos ditos 

exploratórios. 

O discurso ambiental científico também reitera a visão de que a Amazônia é 

entendida como espaço produtivo para a materialização dos significados colados às 

relações dos povos tradicionais e a preservação da natureza. “O ponto inicial dessa 

estratégia centrada no monitoramento e manutenção da floresta em pé tem sido 

gradualmente associado ao reconhecimento do papel das populações tradicionais na 

proteção ambiental” (INPA, 2013). 
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 O Selo verde é um tipo de ecoetiqueta concedida às empresas que comprovam atender as ditas 

exigências ambientais, nacionais e internacionais. Ver http://www.cnda.org.br/html/certificacoes.asp.  
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 Florestas de Esmeraldas (Emerald  Forest). Jonh Boorman. MGM, 1985. 
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O discurso ambiental religioso reitera a importância desses povos na manutenção 

da floresta e na qualidade de vida das pessoas. No livro base da Campanha da 

Fraternidade de 2007
25

, a discussão acontece em torno de discursos de uma Amazônia 

em crise convocando a todos que ocupam a posição de religioso a promover o respeito 

à criação vista como divina. 

O discurso gera um apelo à consciência ambiental, já que cada leitor deveria 

ocupar o lugar de defensor da Amazônia. A potência dessa afirmativa se dá pelo uso de 

passagens bíblicas que buscam reiterar o sujeito amazônida como defensor da natureza: 

“O Senhor Deus tomou o homem e o colocou no jardim de Éden, para o cultivar e 

guardar” (CNBB, p.132, p.28) e acrescenta: 

[...] ouvindo o clamor dos povos da Amazônia, a igreja católica no Brasil 

promove a Campanha da Fraternidade 2007 com o desejo de propiciar 

uma reflexão que desperte na sociedade brasileira e no mundo a 

necessidade de conhecer os valores presentes nesses povos, sua maneira 

secular e criativa de viver e de se organizar e sua história de resistência 

diante das agressões dos modelos econômicos e culturais que lhe 

impuseram (2007, p. 28). 

 

A ideia do Amazônida como guardião da Amazônia é um conceito naturalizado 

e instituído como verdade. Entretanto, tomamos como produtivo desmontar essa ideia, 

principalmente pelo seu argumento mais forte uma dita essência desses povos que está 

ligada a essa proteção: convivem com a natureza, por isso, sabem cuidar dela.  

Também ressaltamos, que nos discursos que fabricam a Amazônia há uma 

“coexistência, manutenção, modificação ou desaparecimento de diferentes enunciados” 

(FOUCAULT, 2008, p.43) Portanto, o amazônida guardião está em luta com o 

enunciado amazônida destruidor, ora se apoiando, ora se excluindo ou se revezando. 

Se o enunciado sujeito amazônida como protetor da floresta é 

predominantemente produzido pelos discursos ambientalistas legais, ambientalista 

midiáticos, ambientalista religioso, ambientalista científico, ele também comparece nos 

não ditos dos enunciados presentes nos materiais institucionais que inicialmente 

analisamos. Sabemos que em todo discurso há um campo colateral onde proliferam 

outros enunciados que habitam as margens. Machado (2006) ao discutir a ideia de 

enunciado como função vazia, afirma que diferentes indivíduos podem ocupar a mesma 

posição de sujeito em um discurso, assim como um mesmo indivíduo pode ocupar 

diferentes posições de sujeito em um mesmo discurso. Mas que enunciados das margens 
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 A Campanha da Fraternidade de 2007, projeto organizado pela Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil, teve como tema: A Fraternidade e a Amazônia, e lema: Vida e missão neste chão.  
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possibilitam a existência do sujeito amazônida como protetor da Amazônia? Que outras 

posições de sujeito constituem essa malha discursiva? 

Os enunciados dos materiais institucionais da Semed-Manaus e Seduc-AM nos 

ensinam o que é ser sujeito amazônida? Como ensinam? Quais as condições para ser 

amazônida? A relação entre enunciado e sujeito torna visível o processo de constituição 

da posição de sujeito amazônico, pois o sujeito do enunciado não é o sujeito da frase e 

nem o seu autor “ou como um nome próprio designa um indivíduo (ou ninguém) ”. O 

enunciado não é constituído por um ser, pessoa, um nome próprio, “mas de leis de 

possibilidade, de regras de existência para os objetos que aí se encontram nomeados, 

designados ou descritos, para as relações que aí se encontram afirmadas ou negadas. ” 

(FOUCAULT, 2008, 108). Assim, como posição, o sujeito não é algo fixo, que encerre 

uma individualidade, pelo contrário, é móvel, como explica Macedo (2005) “Nas 

margens, casas flutuantes com pesos de pedra a mantê-las fixas. De vez em quando 

soltam a casa e navegam-na para outra margem”. 

Se é móvel, quem está autorizado a dizer quem é amazônida? Qual sua relação 

com a Amazônia? É o nascido no território amazônico? O que nele habita? Foucault 

(1996, p.08-09) destaca que em toda sociedade a produção do discurso é ao “mesmo 

tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de 

procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu 

acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade”. 

A qualificação dos discursos como verdadeiros ou falsos passa por quem está na 

ordem do discurso. Nesse caso, os discursos produzidos no campo científico e do 

direito, como do INPA, da SEMMAS, e da VEMAQUA, instituições que produzem 

conhecimento científico ambiental ou implementam leis ambientais e que por isso, são 

vistas como aquelas que sabem lidar diretamente com a exploração ou com as 

consequências advindas dela. Vejamos alguns trechos que produzem o sujeito 

amazônida: 

 

O projeto ECOLETA, por exemplo, está pautado na promoção de ações que 

possibilitem mudanças de hábitos prejudiciais aos cursos d’aguas e na coleta de 

garrafas pet’s que estão nos igarapés jogadas pelos moradores do entorno. 

(Orientações Pedagógicas da Educação Ambiental/MANAUS, 2014, p. 08).  

 

Os 10 mandamentos ambientais  

1- Não jogarás lixo nas ruas, esquinas e calçadas. 

2- Jogarás o teu lixo só nas lixeiras e lugares adequados. 

3- Juntarás as garrafas pets e reaproveitarás. 
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4- Não matarás as árvores. 

5-Não queimarás o teu lixo nos quintais, em terrenos baldios ou em qualquer outro 

lugar. 

6- Juntarás as latinhas de alumínio e venderás. 

7- Não jogarás o teu lixo nos igarapés, lagos e rios. 

8-Reaproveitarás papel, papelão, plástico, vidros e tudo que for possível. 

9-Não jogarás lixo nas áreas verdes e terrenos baldios. 

10-Acreditarás na escola como caminho principal para o desenvolvimento da 

sensibilidade ambiental. (Agenda 21/MANAUS, 2009, p. 18) 

 

A generalidade com que as prerrogativas são apresentadas nos materiais 

institucionais ensinam a tornar-se “Homo ambientalis”, falam de um sujeito educável 

universal e não de um sujeito amazônida local. Assinala uma suposta educação 

ambiental pensada para formar um humano padrão para lidar com problemas ambientais 

padronizados. Ali a Amazônia não comparece, porque Amazônia é floresta, selva, 

jamais urbanidade. Assim, a vida urbana afeta a Amazônia, mas o urbano não é tido 

como parte da Amazônia, ainda que os materiais institucionais tenham sido produzidos 

por aqueles que habitam o território geográfico da dita Amazônia legal. 

O sujeito que suja os igarapés, que derruba as árvores, que provoca queimadas, 

que não reaproveita materiais considerados recicláveis, que consome excessivamente, 

que degrada e explora em demasia recursos naturais, não é um legítimo amazônida, pois 

amazônidas são os povos da floresta e não o sujeito do dito mundo civilizado. 

Esses ditos, tornam possível que durante uma aula de ciências um estudante de 

EJA (Educação de Jovens e Adultos) de uma cidade do Pará, quando solicitado a 

pesquisar sobre os impactos ambientais na Amazônia, tenha indagado ao professor: “da 

Amazônia é também daqui, não é professor? ” (CORRÊA, 2013 p. 43). A Amazônia, 

tem sido, portanto, produzida como um mundo lá fora, com o qual é difícil se 

identificar, no qual é duvidoso se incluir e fácil de despojar-se. 

Mas a questão é “o que há, enfim, de tão perigoso em discursos como esse 

proliferarem indefinidamente? Como diz Foucault “o discurso não é simplesmente 

aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se 

luta, o poder do qual nos queremos apoderar” (1996, p. 10). 

Quem tem o poder de dizer quem é o verdadeiro amazônida e a verdadeira 

Amazônia desfruta da prerrogativa de delimitar-lhes os interesses, domínios, campos de 

ação, problemas. Assim, Amazônia torna-se algo que é interesse, preocupação e 

responsabilidade ‘do mundo’, ‘do planeta’, ‘de todos’, instâncias que de tão amplas e 

genéricas que se tornam ‘ninguém’. O amazônida, que por sua vez, está circunscrito ao 

‘povo da floresta’ é quem supostamente detém a sabedoria para lidar de forma adequada 
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com a Amazônia, retirando dela o que lhe é necessário sem espoliá-la, de manter uma 

relação sustentável com a floresta, mas também é alguém que habita a periferia das 

relações de poder, uma entidade tomada como homogênea, que está pulverizada em 

múltiplas populações, com modos de vida e atividades distintos, desprestigiada e 

segregada das grandes corporações do saber, da política e da economia. Assim, quem 

poderia salvar a Amazônia é um verdadeiro Davi, sem estilingue, diante de Golias. 

Todas as fichas foram apostadas em quem não é “o dono da bola” e, portanto, não dita 

as regras do jogo. 

Ao civilizado, habitante de um território sem floresta, resta fazer a sua parte, 

catando seu lixo, reciclando-o, evitando lançar dejetos nos igarapés, plantando e 

defendendo árvores, mas, sobretudo, frequentando a escola para aprender a fazer tudo 

isso, educando-se ambientalmente. É este humano que, com suas danosas práticas 

urbanas, é capaz de destruir a Amazônia, a qual não pertence, e por isso não é capaz de 

salvar. Enquanto ocupamos posição nesses enunciados as mineradoras, a indústria 

pecuária, as madeireiras vão avançando no território dos verdadeiros amazônidas 

mudando a relação deles com a terra. 

As práticas não discursivas também produzem um sujeito amazônida destruidor 

e necessitado de conscientização. Foucault (2008) ao tomar o saber como “um 

agenciamento prático, um ‘dispositivo’ de enunciados e de visibilidades” nos mostrará 

que há sempre dois elementos na estratificação: o enunciável (formações discursivas) e 

o visível (formações não discursivas). As imagens das apresentações dos órgãos ligados 

a Educação Ambiental e os locais onde ficam esses e outros órgãos são possibilidades 

de atuação do discurso ambiental preservacionista como práticas não discursivas que 

por meio do visível reiteram o enunciado de amazônida destruidor.  
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Figura 8: Imagem usada na apresentação da Educação Ambiental (SEDUC- 

AM) 

 

 

Figura 9: Imagem usada na Mostra 

da Educação Ambiental (SEDUC- 

AM) 

 

Se compreendemos a Amazônia como produção de discursos dos materiais 

analisados, podemos considerar que o enunciado Amazônida destruidor institui uma 

suposta verdade de que este sujeito é o civilizado. É aquele que mora no entorno dos 

igarapés, próximos as áreas verdes, que vai à escola, que destrói os recursos 

naturais, que precisa ser conscientizado para o cuidado com essa natureza. O 

Amazônida salvador é o povo da floresta, produzido como aquele que estabelece 

relações harmoniosas, como discutimos anteriormente. Vejamos em outros excertos:  

 

Feira de Ciências  

TEMA: “Que planeta eu quero para o meu futuro? Crescendo e aprendendo a ser 

sustentável”.  

A I FEIRA DE CIÊNCIAS NATURAIS, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL da SEMED visa o fortalecimento do debate no interior das escolas 

sobre a compreensão do mundo e suas modificações, reconhecendo assim, o homem 

como parte do universo e o principal interventor das transformações do meio em 

que vive. (Regulamento da I Feira de Ciências/MANAUS, 2014, p. 1)  

 

 

Este regulamento de Feira de Ciências poderia se figurar como conteúdo para 

discutir qualquer problema ambiental, sendo da Amazônia ou não. A ideia de que o 

amazônida tem outro modo de ver, qualificar e se relacionar com a Amazônia pode ser 

desconstruída ao compreendermos que o sujeito da escola não é visto como sujeito 

amazônida. O sujeito fabricado nos materiais institucionais é um sujeito universal que 
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precisa ser conscientizado para viver em qualquer lugar do planeta, já que falam de um 

ambiente global e não local. Quando a Amazônia dita amazônida aparece é apenas pela 

floresta, em trechos em que há uma convocação para cuidar do planeta, 

compreender o mundo, é de um ambiente global que se está falando e não da 

Amazônia. Portanto, a Amazônia produzida na Amazônia é um entre tantos outros 

ambientes que precisam ser preservados indistintamente. 

Nesta perspectiva escola é fabricada como o lugar de formação de um bom 

amazônida (que não é o verdadeiro amazônida, pois esse já nasce formado), ao ser 

convocada a missão de ensinar os modos ditos corretos de lidar com a Amazônia. 

Aulas, conteúdos, atividades, programas e projetos, passeios e visitas técnicas, dentre 

tantos outros, atuam na instauração de um tipo de educação disciplinar, cujo objetivo é 

o adestramento dos indivíduos a ações nomeadas como conscientes. Portanto, 

compreendemos que “(...) Todo sistema de educação é uma maneira política de manter 

ou de modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes que eles 

trazem consigo” (FOUCAULT, 1996, p.17).  

Nesse contexto, ensinar é entendido como formatar, encaixar, resgatar os alunos 

para a preocupação com os problemas ambientais e suas consequências. Sendo assim, a 

escola representa um instrumento potente na propagação do bom sujeito amazônida e no 

disciplinamento da conduta. A escola torna-se assim uma vigilante da moral ambiental, 

uma espécie de igreja, ao assumir a função de vigiar, converter e batizar o bom 

amazônida. 

Nesse jogo de veridicção, há um deslocamento na visão de natureza: se antes era 

algo a ser dominado em prol do desenvolvimento, agora torna-se necessário preservá-la 

para o bem-estar do humano. É neste cenário e em meio a relações de poder que se 

escolhem/formulam projetos para a proteção da Amazônia, pois estão autorizados a 

dizer quais as ações mais adequadas a serem tomadas pelas secretarias de educação. O 

poder não está fora do sujeito, ele é exercido, ele é micro, acontece em rede e produz 

efeitos de verdades. É produtivo, produz. 

Nos materiais institucionais, a Educação Ambiental é produzida como modo mais 

adequado para atuar na conversão do Amazônida destruidor. Isso nos permite olhar para 

a positividade dos efeitos de poder que atuam como mecanismos de constituição e 

nomeação do sujeito civilizado, os modos pelos quais são mostrados, normatizados e 

normalizados como destruidor.  
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Entende-se por Educação Ambiental o processo por meio do qual o indivíduo e a 

coletividade constroem os valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 

povo, essencial a sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. (Lei 3.220 de 2 de 

janeiro de 2008 – Política de Educação Ambiental do Estado do 

Amazonas/AMAZONAS, 2008, p.01)  

 

Na abordagem da Educação Ambiental, Meio Ambiente e Sustentabilidade, torna-se 

eminente a integração das demandas apresentadas pela comunidade escolar com as 

demandas curriculares e da localidade onde esta escola está inserida. Os problemas 

identificados precisam ser tomados como temas de discussão tanto para a 

conscientização de sua gravidade, como para planejamento de ações para sua 

resolução. (Orientações Pedagógicas para Educação Ambiental/MANAUS, 2014, p. 

03)  

 

À Educação Ambiental é dada a responsabilidade de prescrever condutas morais 

para o cuidado e perpetuação da natureza. Sustentabilidade, conservação do meio 

ambiente, valores, problemas ambientais preenchem o saber Educação Ambiental que 

“é, também, o espaço em que o sujeito pode tomar posição para falar dos objetos de que 

se ocupa em seu discurso” (FOUCAULT, 2008, p. 206) , o espaço do “ecologicamente 

correto.” 

Nesse sentido, a Educação Ambiental não se configura como uma disciplina 

escolar, uma ciência, um conceito, um conteúdo, mas sim, como modos de controle da 

produção discursiva na qual a disciplina atua como “dispositivo de subjetivação que 

busca delimitar critérios de verdade, estabelecendo um campo de saber que torna 

administrável a produção do conhecimento”. (PALHARINI, 2005, p. 31) Assim, atua 

no sentido de instituir uma forma de entendimento e prescrição de modos de olhar, de 

pensar, de ser correto ambientalmente. 

A Educação Ambiental é descrita pela suposta necessidade de ensinar aos alunos 

“valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências” 

supostamente na tentativa de resolver os problemas que ameaçam a natureza e põe em 

risco a vida humana. Sendo assim, a Educação Ambiental produzida na Amazônia se 

constitui uma tentativa salvacionista através da mudança de comportamentos, na 

conscientização das consequências dessa exploração, de retorno a harmonia entre povos 

e floresta. 

Ao suspeitar dessa padronização e tomá-la como discurso, é possível ver a 

Educação Ambiental atuando como estratégia de invenção e intervenção sobre a vida e 

a natureza, enfatizando sua ação no processo de produção de sujeitos “mais 
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comprometidos com a vida no planeta e mais conscientes dos efeitos ambientais 

provocados por sua própria ação” (SAMPAIO, 2010, p.84). 

Assim, os projetos estão intimamente relacionados ao modo como são 

constituídos culturalmente, como/quando são inventados como destruidor e 

como/quando são falados como protetor. Os projetos estão pautados numa Educação 

Ambiental tomada como preservacionista, ou seja, na constituição de modos certos e 

verdadeiros de olhar e estar na Amazônia e mantê-la verde, exuberante e de pé. Deste 

modo, fazem circular modos de ajustamento, a condutas centradas no tipo de ser 

desejante, quer pelo discurso ambiental ou pelo discurso escolar.  

 

A Educação Ambiental tem como princípio ético contextualizar criticamente nossos 

comportamentos, seja como indivíduos ou como sociedade organizada. 

Comportamentos esses que estão na raiz da crise ambiental, os quais são frutos das 

escolhas que fazemos e das decisões que tomamos. (Cartilha Ecoethos da 

Amazônia/INPA, 2014, p.3)  

 

 

É nessa Educação Ambiental que uma certa moral é produzida e, tornada visível. 

Assim, o discurso ambiental escolar autoriza livros, cartilhas, revistas de divulgação a 

instituírem as ditas boas práticas ambientais, generalizando e padronizando condutas, 

que por virem embaladas por uma atmosfera acadêmica, metodológica e epistemológica 

acabam sendo legitimadas como científicas. 

A Educação Ambiental inventada nos materiais analisados atua através de táticas 

de poder, modos de saber, regimes de verdade, que operam como eficazes produtores e 

mantenedores da tão propalada Amazônia exuberante. Assim, a Educação Ambiental se 

constrói historicamente a partir de uma concepção de problema e de crise, na qual é 

necessário aliar forças para salvar o Planeta”, unindo forças para a resolução de um 

problema nunca resolvido. (GARRÉ, 2015, p. 66). 

Guimarães (2001), no artigo “O apelo à consciência nos movimentos 

ecológicos e nos movimentos por Educação Ambiental”, ao analisar os movimentos 

ecológicos dos anos 70 e 90, afirma que mesmo tendo contextos históricos e modos de 

implementação diferentes, apelam a uma consciência dita ambiental, cognitiva e 

racional. Atuam por meio de processos educativos, criação de disciplinas, pesquisas ou 

outros espaços na sempre tentativa de mostrar que a consciência ambiental é um 

atributo inato do homem e que faz parte de sua essência enquanto ser humano de cuidar 

do ambiente, principalmente se for um sujeito que more na Amazônia. 
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Essa faz lembrar algumas cenas de minha atuação como pedagoga, em uma das 

secretarias de educação, na qual era responsável em formular as ações da Educação 

Ambiental para a escola, como a Agenda 21. Propunha ações que levassem o aluno a 

uma suposta conscientização o que os colocaria em uma posição de agente da 

preservação dos problemas ambientais da escola, que usa sua cognição para 

memorizar/repetir estratégias de proteção, desde crianças, pois fechar a torneira do 

bebedouro ou jogar no lixo o pacote do seu biscoito são vistas como atitudes básicas. 

Os discursos não nos obrigam ou coagem a agir desse modo, mas nos convencem, 

capturam e disciplinam por meio de enunciados preservacionista que delineiam as 

bordas daquilo que se produz como correto. Visto por nosso olhar colonizado, o pacote 

de biscoito não é um problema amazônico, é um problema ambiental. Problema 

amazônico é queimada, derrubada de matas, poluição dos igarapés, tráfico de animais. 

Porque a Amazônia das instituições amazônicas não é urbanidade, é natureza. 

Ao compreender o sujeito como artificio da linguagem e produzido 

discursivamente, constantemente, esses sujeitos são “sensibilizados” por textos, 

experiências, vivências com as “intervenções que possibilitem a construção de uma 

sociedade sustentável”. (REIGOTA, 1999, p.31) Os passeios e/ou excursões para 

“perto/dentro” da Amazônia, para se ter experiências com ela lá onde ela está, como as 

visitas realizadas na reserva Adolpho Ducke
26

, na qual uma das atividades propostas é o 

abraço a árvore, num processo de identificação com o vivente, na perspectiva da 

irmandade com a natureza, que como o humano merece cuidado. São práticas que 

subjetivam para agir de forma “consciente”. Esse apelo à conscientização veiculado pela 

dita Educação Ambiental passa a ser tão óbvio e urgente que torna invisível o processo 

histórico no qual essa verdade foi criada apagando os traços que possibilitariam 

enxergar que tudo isso é produto da cultura, uma moral pedagógica inventada aprendida 

nas lutas pelo discurso verdadeiro, fazendo esquecer como, lembra Larrosa (1994) que 

“O que todo mundo vê nem sempre se viu assim”. 

Assim, a Educação Ambiental vem atender uma suposta necessidade de aprender 

a lidar com os problemas ambientais, vistos como uma realidade que merece atenção e 

que deve impulsionar a cuidar das ações dos ditos civilizados, desde as mais 

corriqueiras como plantar uma árvore (Projeto Adote Vida), construção de hortas 

                                                             
26

 A Reserva Floresta Adolpho Ducke é uma área de floresta amazônica classificada como primária, 

localizada em Manaus/Am. Está sob administração do INPA e abriga o Museu da Amazônia.  
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escolares (Feira de Ciências), trabalho de campo para (re)conhecimento dos 

ecossistemas (Curso Conhecendo a Floresta Amazônica). 

Através de mecanismos de controle se criam instrumentos para medir o grau de 

destruição e monitorar as ações não civilizadas dos civilizados. No projeto Práticas 

Educativas de Monitoramento de Carbono em Áreas Demonstrativas
27

, é proposto 

aos alunos o acompanhamento de uma determinada área preservada, através da qual 

aprendem sobre a ação do carbono e como agir diante da intervenção humana nessas 

áreas demonstrativas, tomadas por um caráter maléfico. Os alunos também participam 

de um jogo interativo chamado ECOETHOS DA AMAZÔNIA
28

 desenvolvido pelo 

INPA, no qual passam por diversos espaços simulando alguns processos naturais, como 

o ciclo da água, para compreenderem os ditos prejuízos tão propagados da intervenção 

humana na natureza. Os efeitos de poder são mostrados a partir desses mecanismos que 

atribuem ao sujeito um estado moral ou existencial, de modo a pretender julgá-los pelas 

ações tomadas e pelo grau de envolvimento com as questões ambientais. 

A Amazônia ameaçada, fragilizada pela ação predatória humana é mais um 

marcador que a faz ser vista somente pelo seu caráter natural sendo a presença humana 

um elemento desestabilizador num meio ambiente entendido como harmônico se 

apartado das pessoas. A Educação Ambiental na Amazônia, portanto, não difere da 

Educação Ambiental de outros lugares. A Amazônia que frequenta as salas de aula da 

Amazônia como um rótulo, uma miragem que precisa ser preservada não para ser 

vivida, mas para servir e justificar projetos institucionais.  

 

 

Figura 10: página do Gibi da Turma da Mônica           Figura 11: Capa do livro do Vamos cuidar do Brasil 

 

 

                                                             
27 Projeto proposto nas Orientações Pedagógicas para a Educação Ambiental, Semed – Manaus.  
28

 Jogo desenvolvido pelo INPA, com cartilha de conteúdos e atividades para professores e alunos. O jogo 

é formado por cinco estações ar, água, terra, fogo e da ética ambiental, nesta se discute o cuidado e a 

responsabilidade de ações ditas sustentáveis.  
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Os objetos de que trata a Educação Ambiental dita da Amazônia caracterizam-se 

não por uma exclusividade amazônicas, mas por uma generalidade, como nas imagens 

apresentadas a cima, pois natureza, problemas ambientais, conscientização ambiental, 

modelos de conduta podem ser identificados como próprios da Educação Ambiental de 

qualquer outro lugar do planeta.  

Nesta seção, nosso objetivo foi investigar os modos como o sujeito dito 

amazônida é fabricado nos materiais institucionais estudados, assim como em outras 

materialidades e discursos. Articulando as seções entre si, podemos afirmar que a 

instituição do modo considerado mais adequado para viver na Amazônia reafirma a 

produção de uma Amazônia como exuberante. A posição que ocupa esse sujeito será 

determinada pelo grau de reverência concedida a natureza, sendo a Educação Ambiental 

o lugar da conscientização e ensinamento de um discurso ambientalista que a qualquer 

custo quer manter intocada e de pé a Amazônia floresta. Esta é vista pelo sujeito 

amazônida enquanto espaço que como tantos outros precisa ser preservado, pois 

supostamente assim como na canção “tudo se resolve, aí, a vida floresce, cada rio que 

eu deixo limpo, a natureza agradece” (BRAGA; CANDINHO, 2014). 

 

 

 

 

AMAZÔNIA ÚTIL 

 Há mais ideias no mundo do que imaginam os intelectuais. 

MICHEL FOUCAULT  

“Um menino de cabelos vermelhos, orelhas grandes e pés virados para trás auxilia 

pescadores que tiram seu sustento da mata, mas atormenta predadores que se dedicam à 

destruição das florestas” (REYNOL, 2016, p. 12). Assim começa a reportagem 

intitulada “A ciência que guarda a floresta”, numa edição especial da Revista XXI - 

Ciência para a vida.
29

  

O Curupira é uma lenda que naturaliza modos de ser guardião da floresta e no 

texto citado o guardião é o cientista que se ocupa em estudar a Amazônia. Tomamos a 

lenda por seu caráter pedagógico ao ensinar formas de conduta para lidar com a 

Amazônia na qual o Curupira persegue aqueles que causam danos e protege os que 

trabalham para manter sua harmonia. 

                                                             
29

 Edição especial da revista da Embrapa que teve como tema: Ciência Amazônica – a pesquisa que ajuda 

a proteger o bioma. Mai-Ago, 2016.  
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Uma Amazônia desconhecida e fonte de serviços, na qual a ciência precisa 

atuar, é convocada à arena de discussões. Que Amazônias são possíveis quando 

natureza, desconhecimento e fonte de serviços estão imbricados?  Qual a produtividade 

da criação da necessidade de levar ciência à Amazônia? Ao assumir que os enunciados 

não funcionam sozinhos, mas estão em relação com outros, anunciamos que o 

enunciado a Amazônia precisa de ciência está em uma trama enunciativa margeado 

pela Amazônia como fonte de serviços e a Amazônia desconhecida, já que os 

discursos são tecidos em redes, nas quais os enunciados formam uma trama que se 

relaciona entre si.  

Essa seção levanta suspeita sobre a suposta necessidade da Amazônia ser descrita 

sob o prisma da ciência fazendo circular a ideia de que é por meio do conhecimento 

científico que se pode propor intervenções ditas corretas: Que elementos vivos e não 

vivos da Amazônia ainda não são conhecidos? Como explorar esses e os já catalogados 

de modo dito sustentável? É a ciência que trará solução para os problemas ditos 

amazônicos? 

Nas rasuras em que nos posicionamos para olhar a Amazônia, consideramos com 

Foucault (2008) que o discurso dos materiais institucionais enquanto rede de práticas 

discursivas e não discursivas é constituído a partir de um emaranhado feixe de relações 

entre instituições, comportamentos, normas, técnicas. Essas relações não se dão pelo 

objeto discursivo Amazônia, pois não é este que regula ou institui uma suposta 

necessidade com o campo da ciência para explicá-lo. Ao contrário tal objeto é criado a 

partir de visibilidades e dizibilidades que se instauram por meio de práticas que 

delimitam o que se deve falar, como falar, conhecer, nomear, classificar, explicar, 

quantificar na Amazônia. Nosso objetivo é problematizar a trama discursiva que 

possibilita que o discurso científico sobre a Amazônia seja tomado como verdade, assim 

como os efeitos que isso produz. O enunciado a Amazônia precisa de ciência coloca o 

conhecimento científico em lugar privilegiado para instituir uma Amazônia como 

potência científica.Vejamos: 

 

A floresta representa a maior biodiversidade do planeta, com imensas fauna e flora. 

Muitas de suas espécies de plantas e animais nunca foram catalogadas; só de 

árvores, por exemplo, estudos avaliam que podem existir quase 400 bilhões. (Texto 

base do Projeto Descobrindo a Amazônia/BRASIL, 2015, p.21) 
 

O Laboratório de Psicologia e Educação Ambiental (LAPSEA), por meio do projeto 

Ecoethos da Amazônia, nesta edição financiado pela Fapeam, objetiva contribuir com a 

divulgação das pesquisas sobre a Amazônia através de um jogo interativo que divulga 
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os resultados e descobertas da Amazônia. (Cartilha Ecoethos da Amazônia/INPA, 

2014, p.5)  

 

A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DO AMAZONAS – 

FAPEAM, torna público o lançamento do Edital referente ao Programa de Apoio à 

Fixação de Doutores no Amazonas – FIXAM e convida pesquisadores desvinculados 

do mercado de trabalho a apresentarem propostas de pesquisa ao programa de apoio à 

fixação de doutores em instituições de ensino superior e/ou pesquisa, institutos de 

pesquisa, empresas públicas de pesquisa e desenvolvimento, localizadas no Estado 

do Amazonas que atuem em investigação científica ou tecnológica. (Edital do 

Programa de Apoio à fixação de doutores no Amazonas – FIXAM/FAPEAM, 2014, p. 

1)  

 

 

 

A natureza amazônica qualificada como exuberante é apontada como preocupação 

central da ciência, sendo descrita como uma riqueza que precisa ser investigada, 

catalogada e divulgada. A ciência é apresentada como algo necessário à Amazônia, já 

que seus conhecimentos cientificamente comprovados podem tornar conhecidos um 

grande número de espécies (potencialmente úteis) que ainda se encontram ignoradas na 

dita imensidão amazônica. Portanto, à ciência é dado o papel de produzir a verdade, 

pois está autorizada a apresentar uma descrição ou conhecimento verdadeiro sobre a 

Amazônia, por seu dito caráter objetivo, imparcial e racional e por estar situada dentre 

as várias instituições que falam da Amazônia na atualidade, e dão visibilidade a temas 

como preservação, desenvolvimento sustentável, problemas ambientais, fonte de 

recursos. 

A Amazônia que precisa de ciência é aquela que agrega uma quantidade ínfima 

de cientistas em seu espaço geográfico, fazendo circular uma necessidade de 

financiamento para vinda ou permanência dos cientistas como condição para o 

desenvolvimento científico e tecnológico dito amazônico. A Amazônia ocupa o lugar da 

ciência subdesenvolvida, escassa, na qual é necessária que instituições de financiamento 

tomem medidas para minimizar essa situação, estimulando a se estabelecerem na região 

aqueles que podem alavancar o desenvolvimento dela. 

As instituições de cursos de pós-graduação também atuam na produção e 

circulação da ideia de que aqueles que se posicionam como doutores encurtam a 

distância entre a ciência e a Amazônia. A Rede Amazônica em Educação em Ciências e 

Matemática – REAMEC, a qual a pesquisadora dessa tese encontra-se vinculada na 

situação de doutoranda, elege como pressupostos: 
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CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA Para o delineamento do Curso de Doutorado 

em Educação em Ciências e Matemática levaram-se em conta os requisitos, as 

necessidades e os interesses advindos da posição geográfica e do contexto sócio-

político atual da Região Amazônica que possibilitam enunciar os seguintes 

pressupostos:  

1. O caráter de urgência de ações da Ciência e da Educação em Ciências para o 

desenvolvimento da Amazônia.  

2. O reconhecimento de que Ciência, Educação, Tecnologia e Inovação são 

imprescindíveis para o desenvolvimento regional sustentável, especialmente pelas 

exigências atuais deste século XXI.  
3. Para a produção da Ciência e da Tecnologia associada às questões 

socioambientais é imperativo, qualificar e titular profissionais em níveis 

diferenciados e os mais elevados em âmbito acadêmico e científico. (Projeto de 

Programa de Doutorado, REAMEC, 2012) 

 

 

Os enunciados destacados atuam na produção de lugares institucionalizados para 

falar e instituir a verdade para a Amazônia, atuando na produção do discurso autorizado 

como aquele sob domínio restrito e exclusivo dos doutores, cientistas, pois, 

parafraseando Rose (2001, p.158) “quem fala, de acordo com que critérios de verdade, 

de quais lugares, em quais relações, agindo sob quais formas, sustentando por quais 

hábitos e rotinas, autorizado sob quais formas, em quais espaços e lugares, e sob que 

formas de persuasão, sanção, mentiras e crueldades?” que não os cientistas para a 

Amazônia.  

A ciência, nessa perspectiva, é o saber, adequado para descobrir tudo aquilo que, 

na Amazônia, não foi catalogado e permanece desconhecido do mundo civilizado. Será 

esse saber, ainda, o responsável por divulgar suas próprias descobertas para que elas 

possam efetivamente existir como conhecimento válido e potencialmente aplicável, daí 

a necessidade da fixação de pesquisadores nas instituições da região. 

As instituições, portanto, funcionam como sustentáculo do discurso científico, é a 

partir delas que se pode pensar e dizer uma Amazônia verdadeira, conhecida, 

reconhecida e partilhada por meio de artefatos legítimos de divulgação do 

conhecimento, tais como revistas, anais de eventos científicos ou mesmo jogos 

destinados à população escolar, financiados, por exemplo, por instituições de pesquisa, 

como o INPA. 

A Amazônia produzida pela ciência é descrita basicamente por seus elementos 

naturais. A separação entre natureza e cultura conforma a ideia de que a Amazônia é o 

lugar à espera de catalogação, classificação, mapeamento de riquezas, reduzindo-a a 

dados mensuráveis. O conhecimento científico é situado acima de outras produções 

culturais, sendo atribuída à ciência a autoridade para falar da Amazônia. É apagada a 



97 
 

ideia de ciência tomada como atividade cultural que está envolvida em relações de 

poder atuando na positividade de relações culturais, sociais e econômicas. O olhar para 

a ciência enquanto atividade cultural nos permite questionar e desmontar seu suposto 

status de verdade. 

O discurso científico como proprietário de conhecimentos especializados para 

falar da Amazônia já circulou no século XVI, com a classificação e catalogação da 

Amazônia pelos viajantes e cronistas a serviço das regências europeias. As descrições 

da “literatura dos viajantes” e “literatura dos naturalistas” operaram na classificação, 

catalogação, conhecimento, contabilização da Amazônia. 

Contudo, se outrora o conhecimento produzido pelos viajantes (suas narrativas, 

seus objetos de catalogação) era acessível ao grande público e ficava exposto nos 

chamados “Gabinete de Curiosidades” hoje ele precisa tornar-se acessível. A introdução 

de uma nova racionalidade gera ruptura no processo de produção da ciência e nas 

formas de falar sobre o mundo. Em “As palavras e as coisas” Foucault (1999) analisa 

esse processo a partir do corte entre História Natural e Biologia. Se a História Natural 

era um saber descritivo a Biologia é um conhecimento que se pretende explicativo, que 

ultrapassa a superfície do visível e penetra na estrutura das coisas. Nele não é possível 

permanecer na observação, é preciso avançar para a manipulação, experimentação e 

controle dos fenômenos. 

É este sismo de racionalidades que torna a ciência um saber hermético que precisa 

sofrer didatização para estar ao alcance do público leigo que irá consumi-lo – ao menos 

como ideia de algo sério e digno de credibilidade, o que não significa necessariamente 

compreender seus modos de produção e os jogos de poder nele implicados – e essa é 

uma tarefa para as escolas, veículos e artefatos de divulgação científica. É nessa esteira 

que deslizam as instituições científicas, é por meio desses canais que as ideias escoam e 

ganham visibilidade e, num processo de difusão, acabam por se tornarem verdades 

chanceladas pela ciência. Todavia, um olhar atento vislumbra as flutuações da verdade... 

A ideia de natureza falada como pertencente à Amazônia é móvel: a natureza 

intocada quando da defesa de preservação de determinadas espécies (discurso 

ambiental); a natureza como recurso natural quando das argumentações sobre a 

necessidade de exploração (discurso econômico), a natureza desconhecida, a ser 

descoberta, que precisa ser pesquisada e divulgada (discurso científico) O discurso 

científico é ato de apoderar-se de um conjunto de regras que miram na direção da 

vontade de verdade, tornando os discursos científicos como aquele que impõe 

significados que dão forma à Amazônia. 
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O discurso científico que atravessa os materiais institucionais ao fabricar uma 

Amazônia que é natureza fala de um lugar que não é urbanidade, que não é humanidade, 

que não é cultura, é sempre um espaço demarcado com fronteiras claras e precisas, 

cabendo à ciência descrever seu funcionamento, demarcar seus elementos, controlar 

seus processos tornando-os economicamente produtivos. 

 

Feira Ambiental com o TEMA: “Alimentação saudável: preservando o meio e 

garantindo a vida”, que abranja tanto a alimentação que será o tema da 13ª SNCT 

“Ciência Alimentando o Brasil” quanto aos assuntos que envolvem a Amazônia e sua 

aproximação com a Ciência, para que seus recursos naturais sejam conhecidos em 

sua plenitude, um evento que congregue alunos do 1º ao 5º, 6º ao 9º, EJA 1º e 2º 

Segmento, Educação Indígena e Educação Especial a fim de realizarem atividades de 

divulgação científica em linguagem acessível à população e por meios inovadores 

que estimulem a curiosidade e motivem o alunado a discutir as implicações sociais da 

ciência e aprofundar seus conhecimentos sobre o tema. (Orientações para elaboração 

de propostas para Feira de Ciências/MANAUS,2016, p. 1)  

 

Com o compromisso de levar a ciência para dentro da sala de aula amazônica, escolas 

estaduais do 1º ao 6º ano fazem parte do projeto “Eureka”, lançado no início deste ano 

pelo Governo do Amazonas e que tem como princípio desenvolver a ciência como 

conhecimento imprescindível da atual sociedade frente o avanço da tecnologia e da 

riqueza natural presente em nossa região. (Documento norteador de ações para 

Educação Ambiental/AMAZONAS, 2012, p.5)  

 

A ciência é autorizada a entrar na escola e nas salas de aula e dizer uma versão da 

Amazônia pelos experts. A escola não é vista como lugar de fazer ciência. A escola é 

instituída como o lugar de divulgação dos resultados das pesquisas científicas, no 

máximo é autorizada a aguçar a “curiosidade e aprofundar o tema”. Dessa forma, os 

resultados das pesquisas científicas são posicionados num lugar de destaque. 

A ideia de ciência presente nos materiais institucionais é instituída enquanto ação, 

produto a ser consumido, informação a ser repassada aos alunos, uso de laboratório para 

ensaiar processos de investigação. Um dos efeitos é considerar essas etapas como 

fechadas, automáticas, de resultado exatos e inquestionáveis no confronto com outras 

formas de saber, muitas vezes relegados ao status de inculto, mítico, comum. 

A ciência da escola é aquela falada como empirismo, descoberta, sistematização e 

padronização. Ao discutir tais características da ciência presentes nos materiais 

analisados, é possível afirmar que a ciência é vista dentro dos ditames da modernidade, 

principalmente quando destaca duas características básicas, a experimentação e a 

matematização. 
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Nessa compreensão, a cientificidade estaria fundada numa suposta verdade 

verdadeira que corresponde aos processos de domínio da natureza pelo homem, em que 

as ações estariam pautadas nos moldes da racionalização que, por exemplo, enfatizam a 

descoberta e a generalização dos resultados. O próprio processo de elaboração das ações 

ambientais nas secretarias se organizam num passo a passo dito científico. 

 

A capacitação de professores contempla uma das estratégias da Secretaria de Estado da 

Educação (Seduc), por meio do projeto “Eureka”, cujo objetivo fundamenta-se na 

metodologia da investigação e a iniciativa de levar o laboratório para dentro da sala 

de aula.   (Documento norteador de ações para Educação Ambiental /AMAZONAS, 

2012, p.6)  

 

 

Um dos destaques das oficinas é o aprendizado da utilização de produtos regionais na 

prática de experimentos científicos com os alunos. Além de oportunizar o aprendizado 

de ciência na prática, o projeto disponibiliza material e um portal online para 

assessorar o professor no repasse do conhecimento científico. (Documento norteador 

de ações para Educação Ambiental /AMAZONAS, 2012, p.7)  

 

Projeto EUREKA é uma ação que pretende facilitar e tornar mais interessante o ensino da 

ciência aos alunos da rede pública de ensino, no Amazonas. O projeto Eureka já é 

desenvolvido em outras capitais brasileiras. A iniciativa pretende levar o laboratório para 

dentro da sala de aula. O método consiste no ensino prático aos estudantes e tem a 

proposta de motivar o interesse pelo aprendizado na área. (Documento norteador de ações 

para Educação Ambiental /AMAZONAS, 2012, p.6)  

 

Quando a ciência entra na escola é para levar os conhecimentos para quem não os 

possui, reproduzir no âmbito escolar os espaços e situações em que os cientistas 

produzem as pesquisas, ensinar como fazer ciência através de experimentos, nos 

laboratórios. Essa é a ciência legitimada e credenciada a falar da Amazônia, pois ela é 

dita como a melhor forma de ver, sendo que esta forma de ver ensina a olhar para a 

Amazônia. 

Esse processo sistematizado que trata da racionalização das ações visto por uma 

óptica que pode ser explicada dentro do discurso científico é, entretanto, uma dentre 

tantas outras possibilidades da ciência e de saberes que medeiam o conhecimento e a 

intervenção humana nos bens naturais. 

Foucault (1999) nos ajuda a pensar os discursos, o científico entre eles, como 

interpretações que são produtos e produtoras de verdades, já que não se entende que há 

significação essencial e inata fora do discurso. A ciência, portanto, não se refere ao ver 

ou demostrar, mas sim ao interpretar, pois “interpretar: ir da marca visível ao que se diz 

através dela, e que sem ela, permaneceria palavra muda, adormecida nas coisas” 
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(FOUCAULT, 1999, p. 44). Dessa forma, a ideia da ciência ser superior aos demais 

campos passa pela afirmativa dos resultados aplicáveis, assim como pela confiança em 

métodos que supostamente comprovam. 

Para discutir sobre a ressonância e dissonância dos discursos que tornam visíveis e 

articulam, combinam, modelam a ordem discursiva para a Amazônia é imprescindível 

compreender que “não importa quem fala, mas sim que o que ele diz não é dito de 

qualquer lugar: o sujeito é necessariamente situado e dependente, sem que jamais possa 

ser considerado titular (seja como atividade transcendental, seja como consciência 

empírica)” (FISCHER, 2004, p. 159). Cabe então afirmar que o sujeito é uma função do 

discurso, colocando aquele em situação de dependência das práticas sociais que o 

medeiam e localizam na trama dos enunciados que instituem e determinam posições do 

sujeito na fala. É nesse sentido que se pode afirmar que os discursos que produzem uma 

Amazônia que precisa de Ciência: 

 

(...) não remete a nenhum sujeito, a nenhum eu pessoal ou coletivo que o 

tornaria possível. O que ocorre, antes, é que para cada enunciado existem 

posicionamentos de sujeito. O sujeito é uma variável do enunciado. E são 

esses posicionamentos, essas posições discursivas, as que literalmente 

constroem o sujeito, na mesma operação em que lhe atribuem um lugar 

discursivo. (LARROSA, 1994, p.66) 

 
Desse modo, mesmo que se destaque as falas dos sujeitos na posição de cientista, 

gestores das secretarias, professores, formadores, membros de instituições ligadas à 

pesquisa, entre outros, é na tentativa de ancorar essas múltiplas posições aos discursos 

que constituem a Ciência como pouco desenvolvida na Amazônia.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 – Logomarca do programa de visitação e exposição 

de cientistas às escolas municipais 

 

O Programa de visitação e exposição de cientistas às escolas municipais de 

Manaus elegem como objetivo diminuir a distância entre a ciência e a escola, assim 

como desconstruir a imagem do cientista como louco ou ser superior, sempre na 

tentativa de popularizar a ciência na Amazônia. Entretanto, ao atuar na diferenciação do 
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conhecimento científico e apartá-lo da escola, leva a crença da ciência como o lugar da 

verdade e, nas escolas, como o campo de conhecimento superior em detrimento aos 

outros.  

 

A Agenda Ambiental Escolar (AAE) consiste em um plano de desenvolvimento e 

manejo ambiental para identificar os problemas, propondo ações com objetivo de 

solucionar e reduzir os impactos negativos, decorrentes de sua interação com o meio 

ambiente na realidade local, prioriza as potencialidades do ser humano visando ao 

Desenvolvimento Sustentável. (AGENDA 21/MANAUS, 2009, p. 21) 

 

A partir da ideia de que as pesquisas beneficiariam o homem e o desenvolvimento 

econômico se produz uma ciência útil: modos sustentáveis de desenvolvimento, 

compostos para composição de novos medicamentos, cosméticos, produtos industriais e 

outros que levariam anos para serem desenvolvidos se encontram em árvores, águas e 

solos. A ciência é financiada por grandes empresas de cosméticos e de medicamentos, 

como a Natura
30

, na busca das matérias-primas para o desenvolvimento de produtos, 

sendo a pesquisa, a exploração, a produção dos produtos descritos como de baixo 

impacto à natureza já que são ditos como oriundos de um processo científico. Assim, 

“[...] o oceano verde é uma mina gigantesca de riquezas naturais, a maioria ainda 

desconhecida e que precisará do estudo científico para que seja revelada e trabalhada 

com sustentabilidade”. (RYNOL, 2016, p. 12). A Amazônia ao ser descrita como 

potência econômica ou por seus problemas ambientais atua na legitimação da 

necessidade da ciência vista como o modo mais adequado na resolução dessas questões. 

 

                                                             
30

 A Natura, empresa do ramo de cosméticos no Brasil, possui o núcleo de Inovação Natura Amazônia 

(NINA) com o objetivo de organizar pesquisas sobre a biodiversidade da Amazônia. Tem sede em 

Manaus/Am e tem como parceiros a FAPEAM, a EMBRAPA, o INPA e a UFAM.  
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Figura 13 – Página da Revista XXI – Ciência para a vida 

 

 

Ao nomear tal relação numa perspectiva utilitarista, visto que por mais que 

envolva vários aspectos, como fonte (de vida, de alimentos, de abrigo, de água doce, 

produtos madeireiros e não madeireiros); serviços ambientais (estabilidade do clima, 

manutenção das chuvas, armazenamento de carbono nas árvores) aspectos estéticos 

(contemplação, beleza, harmonia, medo, mistério) e éticos (cuidado, respeito, 

preservação/conservação, corresponsabilidade) demarca os limites de uma Amazônia 

que é vista preponderantemente pela utilidade de sua diversidade natural. Assim, se 

configura uma Amazônia apenas como lugar para ser explorado, como lugar de índio 

(no sentido de incivilizado) de aspecto exótico (como sinônimo de estranho). 

Benedito Nunes (GUIMARÃES, 2012) já relatava sobre a Amazônia como 

preocupação científica quando nas descrições dos naturalistas, literatos, viajantes e 

outros que aqui estiveram, narravam as peculiaridades da natureza na tentativa de 

demonstrar os benefícios que se teria no domínio dessas terras. É nesse sentido que 

apresentamos o discurso científico como o autorizado a produzir verdades: o saber-

poder e sua relação na invenção de uma Amazônia que precisa ser conhecida e 

explorada de forma correta e, na invenção de um sujeito que ocupe a posição de 

executor da Ciência. 

Se a Amazônia é fabricada apenas por sua natureza, não é qualquer ciência que 

pode ocupar o lugar de fala. Mesmo que um ideário iluminista aponte a racionalidade 

como critério para atingir a ciência, não é qualquer ciência que está na ordem do 

discurso para falar da Amazônia. A legitimidade dada a esse campo passa por um 

suposto reconhecimento da especialização e objetos que são tomados como próprios.  

Assim, o discurso científico credencia as ciências da natureza a controlar as 
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produções científicas da Amazônia, já que estabelecem relações diferenciadas com esse 

território: os que defendem a ideia de que esta exuberância precisa ser preservada, pois 

se baseiam na finitude dos recursos; outros se posicionam a partir do desconhecimento 

de muitos elementos naturais e defendem mais investimentos em pesquisa na 

Amazônia; muitos desejam explorar economicamente de mais variados modos, como os 

que proclamam o desenvolvimento sustentável. 

É nessa direção que “A Amazônia é uma grande unidade de empresariamento da 

ciência como força produtiva” (SILVA, 1997, p. 102). Essa afirmação coloca à região 

na condição de espaço de pesquisa como condição para o desenvolvimento econômico. 

Há um esforço por sua sustentação, pois constantemente é reinventada pelas exigências 

do conhecimento dito científico e na produção de riquezas. Projetos, instituições, 

organizações articulam necessidades de afirmação do domínio do conhecimento com o 

processo de domínio da Amazônia, já que este ato de conhecer autoriza falar sobre ela e 

nela interferir, assim como concede prestígio às instituições dedicadas à ciência. 

O enunciado a Amazônia precisa de ciência, exalta os supostos benefícios da 

ciência para o desenvolvimento da região, principalmente no âmbito econômico. 

Portanto, o discurso científico institui formas de ver, dizer e explorar a Amazônia 

considerados como certas e adequados.  
 

 

 

 

Figura 14 – Páginas da Revista XXI – Ciência para a vida 

 

 

A Amazônia exuberância, vulnerável, devastada, potência econômica é convocada 

para falar de uma Amazônia que precisa de ciência para seu conhecimento, preservação, 

exploração adequada. Sampaio (2012) aponta a recente criação do termo biodiversidade 
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como o acontecimento que cria possibilidades para uma versão da Amazônia produzida 

pelo discurso científico, ao atribuir valor ambiental e financeiro para a Amazônia. Ela é 

visível e dizível por sua profusão de espécies conhecidas, mas principalmente por uma 

grande parte que ainda não está identificada. Daí a suposta necessidade da ciência no 

estudo, identificação, monitoramento, coleta de matérias-primas que ainda não são 

conhecidas. 

A Amazônia vista como “laboratório científico” pode assim, ser entendida como a 

atualização do mito do Eldorado. Segundo este mito, no coração da Amazônia, reluzia 

uma cidade com prédios e telhados dourados, habitada pelos índios Manoa, que 

tomavam banho de ouro em pó às margens do lago Parima. Muitos procuravam por 

essas “montanhas cobertas de ouro, estradas do Eldorado (CANTO DA MATA) no qual 

a Amazônia é fabricada como o lugar de ouro farto. 

Hoje o ouro pelo qual os cientistas desbravam a Amazônia é a biodiversidade, “é 

ouro o grande rio, estrada ancestral, é ouro a biodiversidade, santuário natural” 

(MENDES, 2007) narrada também por sua fartura conformada na sua exuberância, 

produzida como dona de “outras fortunas na forma de espécies biológicas (SAMPAIO, 

2012, p. 35)  

 

As florestas da Amazônia vivem um processo de degradação ambiental que tem 

consequências muito graves para o bioma, como a perda da biodiversidade, a 

contaminação da água, a fragilização dos valores e modos de vida dos povos 

indígenas e outras comunidades tradicionais e a deterioração da qualidade 

ambiental nas áreas urbanas. Esses impactos afetam a biodiversidade e as vidas dos 

moradores da região, além das vidas de muitas pessoas fora da floresta, que se 

beneficiam dos seus serviços ambientais. (Texto base do Projeto Descobrindo a 

Amazônia/BRASIL, 2015, p.14) 

 

O objetivo é contribuir na formação continuada dos professores compartilhando 

conhecimentos científicos, a partir do aprofundamento de questões ecológicas e 

socioambientais tendo a floresta amazônica como eixo central.  (Documento 

norteador de ações para Educação Ambiental/AMAZONAS, 2012, p.15)  

 

O curso de imersão total na floresta durante uma semana está programado com aulas 

teórico-práticas no próprio campo (Reserva Florestal ZF-2), onde os professores 

ficarão alojados. Todo esse processo tem o caráter pedagógico onde ciência e ensino 

se entrelaça para uma melhor formação técnica dos professores sobre os ecossistemas 

florestais e o papel da sociedade frente às mudanças climáticas. (Folder do curso As 

múltiplas dimensões da floresta/INPA, 2016, p. 01) 

 

 

A exploração da biodiversidade amazônica é fabricada como necessária ao 

exercício do aproveitamento econômico dos seus recursos naturais, colocando como 
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consequência o desenvolvimento da região. Portanto, o discurso econômico atravessa os 

materiais institucionais fazendo circular a deia de que a exploração econômica da 

biodiversidade da Amazônia é possível e benéfica, mas colocam como condição que 

seja pautado em processos científicos. Se a Amazônia é tida como biodiversidade, as 

atividades econômicas terão como objetivo sua exploração. 

Mas uma questão fundamental em torno da biodiversidade é seu caráter de 

agregar os interesses impostos pelos discursos científico, econômico e ambiental, “que 

interessam a sujeitos diversos, como cientistas, empresários, ativistas, populações locais 

e políticos, para citar apenas os mais diretamente implicados” (SAMPAIO, 2012, p.69). 

A biodiversidade da Amazônia torna-se o campo de lutas para a sua apropriação, 

conhecimento e intervenção. A ideia de “A Amazônia é nossa”, “patrimônio da 

humanidade” e “reserva da biodiversidade do planeta” atravessa os materiais 

institucionais e falam de uma Amazônia como elemento indispensável para a 

sobrevivência do planeta e como solução para os problemas até mesmo daqueles 

problemas que lhes são exteriores. É visto como algo a ser desvendado, desmistificada, 

guardada como investimento do futuro.  

Desejo de poder, de saber e vontade de verdade estão expressos neste cenário que 

possibilitam aos homens da ciência se colocarem na posição de sujeito que pode falar do 

modo certo de explorar/conhecer a Amazônia, pois entendemos como Foucault (2008) 

que as instituições, nesse caso as de pesquisa, como INPA, emanam o poder de 

governar as pessoas através de seus discursos e formas ritualizadas. São as instituições 

de pesquisa que ditam por meio das normas de conduta os padrões que os indivíduos 

devem seguir.  

A vontade de poder é definida como a vontade de governar os outros. O desejo de 

saber está aquém do conhecimento sistematizado. É o poder capaz de explicar como se 

produz saberes. Foucault (2008, p. 20) questiona essa vontade de verdade e nos incita a 

desconfiar desse discurso verdadeiro quando diz: “(...) o que está em jogo, senão o 

desejo e o poder?  

Aos povos da floresta cabe participar das discussões, encontros que divulgam as 

ações benéficas, mas é o discurso científico que autoriza esse lugar de fala. 

 

Art. 36 Incluir nas agendas das agências de fomento linhas que contemplem as 
pesquisas sobre o conhecimento tradicional das populações amazônidas (indígenas e 

não indígenas). (Lei 3.220, Política de Educação Ambiental do Estado do Amazonas 

/AMAZONAS, 2008, p.8)  
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Quando se fala nos povos da floresta é sempre no sentido de participação, 

considerar os saberes locais, mas nos materiais aparecem encaminhamentos apenas da 

ciência. Os povos da floresta são posicionados como protetores da Amazônia, mas 

somente a ciência é que tem o aval para dizer o modo correto. Portanto, “ninguém 

entrará na ordem do discurso se não satisfazer a certas exigências ou se não for, de 

início qualificado para fazê-lo.” (FOUCAULT, 1996, p. 30)   

 

Art. 3º As ações da Educação Ambiental terão como eixo norteador a Amazônia, em 

sua amplitude e complexidade, associada à cidadania planetária, na busca da reflexão 

não somente do potencial de sua biodiversidade, mas também, dos projetos de 

desenvolvimento para a região, com a participação da comunidade. (Lei 3.220 - 

Política de Educação Ambiental do Estado do Amazonas /AMAZONAS, 2008, p. 2)  

 

A ciência é espaço autorizado para se falar da Amazônia, porque cumprem o ritual 

das circunstâncias ao estabelecer o passo a passo os modos de produção do 

conhecimento verdadeiro. Os cientistas cumprem a exigência produzida pelo discurso 

de ter as qualidades que precisam possuir os indivíduos do discurso: os comportamentos 

(ir à campo, coletar materiais), as circunstâncias (participar de pesquisas e eventos 

científicos, publicarem) e o conjunto de signos que fazem parte do discurso. 

A vontade de verdade exerce uma pressão e um poder de coerção, colocando o 

verdadeiro dentro da ordem do discurso das instituições. Assim,  

só aparece aos nossos olhos uma verdade que seria riqueza, fecundidade, 

força doce e insidiosamente universal. E ignoramos, em contrapartida, a 

vontade de verdade, como prodigiosa maquinaria destinada a excluir todos 

aqueles que, ponto por ponto, em nossa história, procuraram contornar essa 

vontade de verdade e recolocá-la em questão contra a verdade. 

(FOUCAULT, 1996, p. 09) 

 

Por fim, a apropriação social dos discursos científicos tem a escola como lugar 

privilegiado. “Todo sistema de educação é uma maneira política de manter ou de 

modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes que eles trazem 

consigo. ” (FOUCAULT, 1996, p. 17)  

O olhar do cientista ao produzir o objeto discursivo Amazônia não é neutro ou 

livre as interferências do poder já que está dentro de práticas discursivas e não 

discursivas de poder-saber. Negamos também a ideia de um sujeito cognoscente e 

curioso por desvendar ditos os mistérios da Amazônia.  

A racionalidade da ciência é tomada como exigência da verdade na qual não cabe 

questionamentos ou oposições. A ciência que a Amazônia precisa é uma ciência 

universal, genérica, pois a Amazônia é um espaço natural como tantos outros. Nesta 
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perspectiva, a instituição de uma racionalidade é produto de vontade daqueles que nas 

relações de poder tem o privilégio instituir a verdade, de dizer o que é certo, sustentável, 

desconhecido.  

Para muitos a Amazônia ainda é uma grande área desconhecida. Distante 

geograficamente dos centros de decisão política brasileira, a região é trazida ao público 

em nome da biodiversidade que precisa ser salva para salvar. Assim, muitas vezes se 

põe em circulação uma Amazônia que ainda é mítica, ainda é conhecimento tradicional.  

 

 
Figura 15: Capa do texto base do projeto  

Descobrindo a Amazônia utilizado 

 nas escolas municipais de Manaus.  

 

A Amazônia brasileira tem posição de destaque no atlas mundial por ter a maior 

reserva florestal contínua do mundo e por outras riquezas. Essas riquezas podem ser 

traduzidas como grandes jazidas minerais e óleo, diversidade de animais e vegetais, 

sem falar de microrganismos que vivem acima e abaixo do solo. Essas espécies, juntas 

funcionam como um grande reservatório genético ainda pouco conhecido, mas com 

um grande potencial alimentício e farmacológico de grande importância para a 

humanidade (livro As múltiplas dimensões da floresta amazônica/INPA, 2014, p.11) 

 

A Amazônia sempre descrita por sua imensidão é apresentada em um tamanho 

aumentado para ser vista. A lupa não é um instrumento para aumentar a imagem e 

proporcionar uma visão melhor, ela é a lente que produz a necessidade de um olhar dito 

mais apurado, da descoberta da Amazônia, que fixa que há ainda muita natureza a ser 

pesquisada.  

A Amazônia que precisa de Ciência é posta em circulação pelo argumento de que 

sua biodiversidade é superlativa, ou seja, de dimensões grandiosas e quase infinitas 

sempre se coloca como lugar do desconhecido e posiciona os cientistas como 

possuidores de um saber que explica os elementos e fenômenos amazônicos, 

diminuindo a distância entre a intervenção humana. 

Uma afirmativa que surge dos discursos de exploração, estudo, preservação e/ou 

domínio é a dificuldade da acessibilidade física e geográfica desses recursos 
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ocasionadas supostamente pela própria floresta ou pela falta de investimento nessa 

região, narrativa essa muito recorrente sobre a Amazônia. Essas condições são postas 

em visibilidade como as que concorrem para uma Amazônia desconhecida Freitas 

destaca:  

 

Há inúmeras dificuldades: faltam pesquisadores na Amazônia; perduram 

pontos de estrangulamento do conhecimento, como a questão dos indicadores 

específicos da realidade socioeconômica e ambiental, a capacitação de 

recursos humanos; a consolidação de ciência e tecnologia nas agendas de 

prioridades e políticas públicas dos estados amazônicos; o insuficiente 

investimento financeiro, dentre outras dificuldades. (2010, p. 144)  

 

A produtividade dessa afirmativa passa pelo confronto de narrativas produzidas 

sobre a Amazônia que a distanciam de uma cultura entendida como científica e 

aproxima do senso comum, dos mitos, do imaginário. A essa divulgada ostentação da 

Amazônia como potência científica e econômica, ou seja, aquilo que poderá ser, mas 

ainda não é: potencial energético, de insumos naturais, de mineração, da indústria, 

dentre outros, está relacionada à necessidade de criação e aplicação de conhecimentos 

da ciência e tecnologia, ou seja, os discursos autorizados a fabricar os modos 

sustentáveis de ser e estar na Amazônia. Correa (1997, p. 98) explica: 

A Amazônia é sempre uma oportunidade para testar e avaliar as relações de 

força entre a cultura e a natureza, entre a divisão internacional das agendas 

científicas e o diletantismo da curiosidade do pesquisador. Projetos, acervos, 

instituições, organizações emergentes articulam necessidades de afirmação 

do domínio do conhecimento com o processo civilizatório do capital. 

 

Assim, quando se afirma que o valor estratégico da Amazônia está na 

biodiversidade, se fabrica uma ideia dela como matéria-prima para pesquisas que 

supostamente elaboram conhecimentos para sua preservação. Ainda citando Correa 

(1997, p. 98) “a ameaça aos recursos naturais da Amazônia provém do desconhecimento 

científico e tecnológico do seu funcionamento interno (fauna, flora e populações 

originarias). ” 

Tais invenções da Amazônia demonstram que muito há que se fazer por esse 

espaço, mas não por meio da problematização das relações de poder-saber presentes e, 

sim pela imposição do jeito certo de “melhorar o desenvolvimento amazônico”. Nesse 

discurso, circula o enunciado a Amazônia como fonte de serviços: 

 

Outro serviço que a Floresta Amazônica fornece provém da transpiração das 

árvores, processo no qual estas liberam milhões de toneladas de vapor de água que 

as correntes de ar levam para outras partes da América do Sul e do Brasil, 

especialmente o Sudeste e o Centro-Oeste, regiões produtoras de alimentos e que 
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concentram boa parte da riqueza econômica do país. Esse fenômeno é aquele chamado 

de “rios voadores”, explicado no capítulo anterior, que representa a maior quantidade 

de água que as árvores da Amazônia devolvem para o ar e que, segundo os cientistas, 

chega até essa grande área entre os Andes e Cuiabá, São Paulo e Buenos Aires. 

Especialistas têm pesquisado por anos as funções da Amazônia e os diversos serviços 

ambientais que ela proporciona ao Brasil e ao mundo. (Texto base do projeto 

Descobrindo a Amazônia/BRASIL, 2015, p. 48) 

 

Mesmo que se destaque o grande empreendimento que se deverá fazer para conhecer a 

Amazônia, esta não é inventada como obstáculo para o ser humano. A Amazônia é 

descrita como possuidora de um papel importante na proteção de outras formas de 

vida e na manutenção dos processos biológicos que controlam a produção e 

produtividade dos ecossistemas. Da mesma, forma, a Amazônia fornece importantes 

serviços ambientais (regulagem de secas e cheias, controle de erosão de solo e 

sedimentação dos rios, descarga de aguas subterrâneas e outras) (Livro as múltiplas 

dimensões da floresta amazônica/INPA, 2014, p. 38)  

 

 

A Amazônia é tida como um capital natural fornecendo uma rede permanente de 

serviços que suporta, fortalece e protege o desenvolvimento econômico e a qualidade de 

vida. Conhecer e compreender o sistema amazônico faz parte de um processo de 

aprendizagem para o bom gerenciamento e uso dos recursos naturais.  

A Amazônia tomada como ecossistema multidimensional formado por diversos 

elementos possui potencialidades também distintas. Atualmente vivencia-se um debate 

intenso na mídia e no meio político sobre o papel da Amazônia e as “riquezas” que 

podem delas ser retiradas ou aproveitados. Apesar de considerar de forma mais 

relevante as potencialidades ambientais sob o ponto de vista econômico, a Amazônia 

inclui valores e sentidos que “não tem preço”  

Ao compor uma ideia de natureza como objeto material e concreto, é constituída 

uma relação mútua de necessidades julgadas como importantes para a Amazônia 

entendida como potência científica: a ciência para a Amazônia desenvolve 

conhecimentos sobre os elementos naturais e suas formas de domínio e a economia 

incentiva e financia tais pesquisas para utilizar seus resultados na exploração da 

natureza. 

Essa relação dita unívoca retrata a imagem que os discursos científicos e 

econômicos imprimem à Amazônia como o lugar onde a natureza devora o homem, ou 

seja, a natureza rege a vida humana e aprisioná-la nessa condição justifica uma suposta 

necessidade do seu domínio. Essa ideia de uma Amazônia estereotipada também tem 

visibilidade em outras materialidades, como na mídia, livros didáticos, crônicas dos 

viajantes e jornalistas.  

Como vimos, a Amazônia é uma invenção do Brasil. Os moradores da 
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Amazônia sempre se espantam ao ver que, talvez para melhor vendê-la e 

explorá-la, ainda apresentam sua região como habitada essencialmente 

por sociedades primitivas, enquanto existem há muito tempo cidades, uma 

verdadeira vida urbana, e uma população erudita que teceu laços estreitos 

com o mundo desde o século XIX. (SOUZA, 2010, p. 35) 

 

Os discursos científico e econômico, em alguns momentos duelam pela 

possibilidade de dizer e produzir a Amazônia, os enunciados não desaparecessem 

continuam coexistindo e depois reaparecem em momentos distintos, fabricando 

enunciados semelhantes Amazônia sustentável e como fonte de serviços. É por isso 

que podemos afirmar que os enunciados e discursos não tem origem e não são fixos  

Há uma ideia de ciência como sinônimo de desenvolver novos métodos de 

dominar a natureza e utilizar os serviços que beneficiem a vida humana. Assim, esse 

discurso faz aparecer a necessidade do conhecimento da Amazônia para outras 

instituições/setores como a economia que precisa dessas informações para explorar a 

Amazônia. A ciência é vista como aquela que produz o conhecimento adequado, e a 

economia como mecanismo de desenvolvimento físico e humano integrado e aliado às 

aspirações mundiais de prosperidade e alteridade e da política enquanto processo de 

construção de um mundo mais livre, solidário e fraterno. Assim, “pode-se afirmar que 

grande parte do poder de interferência e de prestígio de áreas e instituições científicas na 

economia política da região, articulada ao mundo, depende de sua capacidade de 

conhecer melhor a Amazônia.” (SILVA, 1997, p. 43). Vejamos no excerto:  

 

O Plano de Educação Ambiental da Secretaria Municipal de Educação de Manaus 

(PEAS/SEMED) é um instrumento pedagógico que visa subsidiar as práticas de 

Educação Ambiental na Rede Municipal de Ensino para construir fundamentos sólidos 

socioambientais, trabalhando nas múltiplas dimensões do espaço da cidade, 

vislumbrando a sustentabilidade por meio dos processos de mudanças culturais, 

com objetivo de desenvolver uma postura ecologicamente correta para 

fortalecimento dos grupos sociais vulneráveis aos desafios e conflitos da 

contemporaneidade. (Agenda 21/MANAUS, p. 12) 

 

É a ciência que dá o aval para que o desenvolvimento dito sustentável seja posto 

em visibilidade como uma opção correta, pois seria através da sustentabilidade que se 

consegue explorar a Amazônia de modo que não acabe seus bens naturais como são 

vistos outros modelos de desenvolvimento econômico.  

Assim, para a perpetuação da Amazônia a incorporação da ideia da 

sustentabilidade é vista como componente indispensável. Sampaio (2012) destaca que 

as visões sobre a Amazônia estão sempre atravessadas pela ideia de intervenção, 

principalmente para se ter acesso aos recursos naturais da região. As condições de 
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possibilidade do desenvolvimento sustentável são recentes e foram deflagradas 

principalmente pelas críticas ambientalistas ao modelo capitalista de desenvolvimento, 

especialmente os processos instaurados após a segunda guerra mundial, como a criação 

o Fundo Monetário Internacional que colocam a ideia de desenvolvimento como 

sinônimo de crescimento econômico. 

Tal empreendimento e seu impacto sobre a natureza começa a incomodar o 

também recente movimento ambientalista, entre outros movimentos sociais. Nas 

décadas de 60 e 70 vários encontros mundiais são organizados para discutir a 

problemática do impacto exploratória na natureza do acelerado desenvolvimento 

econômico. 

Hoje são ameaças externas que impulsionam os discursos em defesa da região. 

Como afirma Torres (2011, p. 23) “Historicamente a Amazônia salta aos olhos do Brasil 

como fronteira econômica e após séculos de esquecimento, surge como fronteira in 

natura, reserva do mundo”. A tão propalada crise ecológica é outro ponto de 

aproximação desses discursos que veiculam narrativas de que a Amazônia de uma 

posição de intocada passou a ser devastada por interesses econômicos e científicos que 

por ora inventam modos que se dizem minimizar os efeitos desse dito mau uso dos 

recursos naturais amazônicos. Como salienta Bentes (2005, p. 233) 

A crise ecológica mundial surpreendeu as elites científicas e intelectuais 

brasileiras empenhadas ainda em “civilizar” a “fronteira” Amazônica. [...] 

Com poucas exceções, elas não demostraram ter consciência de que a 

resolução dos problemas ambientais requer não apenas a revisão da 

monocultura agrícola e da atividade madeireira, contudo, igualmente, da 

industrialização urbana, do modelo científico de conservar e utilizar recursos 

naturais e da própria plataforma do ambientalismo internacional. 

 

Tais discursos deslocam a posição dos sujeitos de quem conhece a floresta para 

dela usufruir para quem conhece com o desejo de preservar, pois se inventa a ideia de 

que quem pode estar nesta posição tem o “direito de ser proprietário da floresta” e das 

vantagens que isso traz. Bentes (2005) problematiza essa situação ao afirmar que o 

verde (considerada a cor símbolo da Amazônia) tornou-se um sinal de status social que 

os países têm buscado ter, pois ele engendra a ideia de sustentável e adequado. 

Há, contudo nos materiais institucionais analisados a coexistência de uma 

Amazônia que não precisa de ciência: aquela na qual os conhecimentos ditos 

tradicionais, populares, comuns são tidos como suficientes e corretos para o 

atendimento das necessidades cotidianas das pessoas. Quando essa Amazônia aparece é 

para assinalar formas de vida e trabalho ligados a natureza, harmonia, vinculada à ideia 
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de guardar para outras gerações os saberes dos seus ancestrais. Nessa perspectiva, 

outros saberes são convocados para falar da Amazônia. 

 

CAPÍTULO VII – DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL E MOBILIZAÇÃO SOCIAL  

Art. 40. Será garantido a participação das populações detentoras de conhecimento 

sobre técnicas tradicionais populares na elaboração de planos, programas e propostas 

de Educação Ambiental, como forma de contribuir para a construção/valorização de 

suas identidades.  

  

 
Figura 16: Fotografia do Facebook da Oca do Conhecimento Digital   

 

A Amazônia que não precisa de ciência é aquela dita sem status de verdade, 

tomada como um saber comum, alternativo e, portanto, não está nos bancos escolares: 

seu lugar é o espaço não formal no qual o saber de índio, artesão, produtor agrícola são 

vistos como suficientes. Desse modo, a escola, como forma de controle de discursos, 

quando fala desses outros saberes não é no sentido de generalizá-los, divulgá-los, mas 

de demarcar uma fronteira de identidade dos povos que o constituem, como algo 

próprio deles. 
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Figura 17: Página da internet da loja Amazon Produtos   

 

Mas, se em termos escolares as fronteiras entre conhecimento científico e saberes 

da tradição estão bem demarcadas, em outro setor da sociedade essa divisa não tem 

porteira. Isso porque embora as duas bordas do enunciado a Amazônia (não)precisa de 

ciência pareçam em litigio há entre elas, em seu campo adjacente, um discurso 

econômico que costura e alia ciência e saberes tradicionais. Os produtos amazônicos 

vendidos, publicitariamente, como naturais e avalizados por saberes milenares dos 

povos da floresta são industrializados e reconfigurados ao gosto do freguês. Este, 

usualmente o civilizado urbano, dificilmente usaria in natura as sementes, cascas e 

extratos dos vegetais a partir dos quais são fabricados os perfumados sabonetes, 

colônias e cremes da indústria cosmética. Tampouco consumiriam as amargas 

beberagens, infusões e unguentos que circulam nas taperas das ditas comunidades 

tradicionais. 

A Amazônia que não precisa de ciência, precisa ser higienizada, desodorizada e 

embalada em atraentes frascos para ultrapassar a soleira do mundo civilizado e entrar 

pela porta da frente da economia kirahi
31

. Longe de ser a Amazônia insônia de Roberto 

Carlos esta é a Amazônia sonhada, o sonho de cientistas, programas de pós-graduação, 

agências de financiamento de pesquisa, indústrias farmacêuticas e de cosméticos.... Um 

sonho amazônico que para se viver é necessário estar acordado e atento para cada 

detalhe das riquezas conhecidas e desconhecidas que constituem a Amazônia vista 

como laboratório cientifico, potência econômica, saber alternativo. A Amazônia que é 

natureza desconhecida e natureza fonte de serviços autoriza a ciência a investigar 

soluções para todos os seus supostos problemas, sendo as ciências da natureza ditas as 

mais apropriadas para essa empreitada. É a ciência, portanto, o discurso autorizado a 

dizer o que é bom para a Amazônia, o que precisa ser pesquisado e divulgado e os 

modos pelos quais explorá-la sustentavelmente. A ideia de ciências fabricada nos 

materiais institucionais é entendida como um desenvolvimento linear e contínuo, na 

qual se acumulam conhecimentos para um suposto progresso científico para a 

Amazônia.  

                                                             
31

 Denominação dada pela etnia Wajãpi para os não índigenas. 
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 A AMAZÔNIA É AQUI? 

 

 

 

Porque a vida, a vida, a vida, a vida só é possível reinventada. 

CECÍLIA MEIRELES  

 

 

Se a vida só é possível reinventada, a trajetória aqui descrita é uma entre outras 

tantas possíveis. Uma trajetória impar que não estava predita na partida. Mas parece que 

há uma necessidade de o pesquisador ter clareza (antecipada) de onde chegará com seu 

objeto de pesquisa, subtraindo riscos do inesperado, desviando dos ‘acidentes’ de 

percurso sempre em busca de certezas que nos conduzam à “verdade verdadeira” 

(CHAVES, 2014, p. 112). Contudo, aqueles que já sabem o que procuram, acabam 

muitas vezes encontrando apenas o que queriam 

As discussões propostas nessa tese colocam em xeque um caminho sem desvios 

ao assumir rotas alternativas e múltiplos pontos de chegada. Mas como fazer isso? 

“Como nos tornamos fortes para explodir as formas como lemos, compreendemos, 

pensamos? Ao modo do trabalho foucaultiano, desfocando os olhos das coisas vistas e 

elevando-os até as visibilidades de uma época; bem como, deslocando-os da moradia 

confortável das palavras e frases, para chegar aos enunciados”. (CORAZZA, 2002, p. 
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Desse modo, as problematizações empreendidas nos permitiram olhar os 

enunciados dos materiais institucionais, assim como o atravessamento desses pela 

mídia, literatura, práticas. Olhamos os enunciados pela multiplicação de outros modos 

abertos a partir das práticas de saber-poder, assumindo a invenção da Amazônia e do 

sujeito dito amazônida como um acontecimento que ainda que visto como algo comum, 

singular, cotidiano, nem sempre é invariável e unidirecional. 

Para percorrer essa trajetória sinuosa leituras foram feitas, desfeitas e refeitas, 

ideias foram propostas e experimentadas algumas possibilidades que permitiram 

compor a trama enunciativa que fabrica uma Amazônia entendida como real e que se 

diz que o Brasil e o mundo precisam conhecer, aproximar, proteger, contemplar, 

explorar... 

“O sol da manhã rasga o céu da Amazônia/eu olho Belém da janela do 

hotel, as aves que passam fazendo uma zona/mostrando pra mim que a 

Amazônia sou eu. [...]/Molhando meus olhos de verde 

floresta/Sentindo na pele o que diz o poeta/Eu olho o futuro e 
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pergunto pra insônia/Será que o Brasil nunca viu a Amazônia? 

(CHAVES e VIÁFORA, 1991) 

Como no trecho da música, a Amazônia fabricada nos materiais institucionais é 

predominantemente constituída por elementos naturais que se apresentam em 

abundância e que estão aí ocupando todos os lados desse território, apagando, por 

exemplo, o aumento da densidade demográfica, que poderia ver as cidades que compõe 

a Amazônia por sua gente, pela variedade de moradias, pelas limitações dos serviços 

básicos de saúde.  

Embora os materiais institucionais analisados tenham apontado regularidades, 

continuidades e descontinuidades em relação a Amazônia, é recorrente a fabricação de 

uma Amazônia como reserva biológica, fonte de serviços, selva, pulmão do mundo, 

celeiro do planeta, reiterando diversas vezes o elemento natureza como constituinte de 

modos de ver e dizer a Amazônia. A urbanidade, as construções arquitetônicas, a 

culinária, o desenvolvimento econômico não é dito como Amazônia. Tais discursos 

produzem realidades, instituem sentidos e significados, materializam ao colocar em 

circulação e reiterar o enunciado Amazônia exuberante. 

Outras materialidades também atuam na produção dessa ideia de Amazônia: as 

peças artesanais como os brinquedos de miriti, as cuias pintadas, o artesanato indígena, 

as cerâmicas marajoara e tapajônica, o predomínio da cor verde como expressão da 

marca Amazônia, os filmes que destacam os cenários de natureza, floresta, fronteiras 

demarcadas, a ênfase na quantificação dos elementos naturais, o olhar de cima que 

mostra um tapete de árvores cortados por extensos rios. 

Essa natureza é apresentada como recurso finito, explorado, ameaçado, tocado, 

dependente de ações que desenvolvam a sustentabilidade e outros modos de relação dito 

harmônico com a Amazônia. Desse modo, afirmamos que a produção discursiva dos 

materiais institucionais fabrica uma Amazônia enquanto território a ser preservado, daí 

ser engendrada na Educação Ambiental.  

A Educação Ambiental é o saber dito responsável em informar, formar e 

conformar os alunos amazônidas sobre as formas corretas de cuidar da Amazônia: não 

jogar lixo nos igarapés (Projeto Ecoleta), plantar árvores (Projeto Adote uma vida), 

proteger as áreas verdes (Projeto Nosso Espaço Verde). O amazônida que precisa ser 

educado para a preservação é o dito civilizado, descrito como aquele que não 

desenvolve uma relação direta com a natureza, que a utiliza de forma inapropriada, que 

a explora. 

O civilizado, é visto como o Amazônida destruidor, aquele sobre o qual a escola 
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supostamente precisa agir para converter suas ações diante da Amazônia Exuberante, 

vista na atualidade por sua finitude e problemas ambientais. Os povos chamados de 

tradicionais, fabricados como os guardiões da Amazônia são tomados como referência 

e modelo a serem seguidos, já que são postos em visibilidade por sua suposta relação de 

harmonia com a natureza e a pouca exploração econômica sobre ela. 

Essa trama discursiva fabrica o bom amazônida ao passo que estabelece modos de 

disciplinamento para aqueles que se configura como ameaças para a floresta em pé. Ao 

desconfiar dessas naturalizações, “Alinho-me com os que entendem que não há 

identidades essenciais, substantivas, fixas na qual possamos nos enquadrar e ao outro. ” 

(CHAVES, 2014, p. 93). 

Assim, problematizar a Amazônia e o sujeito dito amazônida dos materiais 

institucionais possibilitou apontar as variedades, dizer as disputas, mas também, suas 

imprevisíveis repetições e particularidades. Para isso, não analisamos intenções, não 

fizemos, revelações ou generalizamos. Não fixamos nem julgamos. Tomamos a 

produtividade das descrições, do dito, fazendo aparecer enunciados de diferentes 

formações discursivas e os efeitos do dizível no vivível. Fugimos à tentação das 

interpretações, pois que. 

[...] Interpretar é uma maneira de reagir à pobreza enunciativa e de 

compensá-la pela multiplicação do sentido; uma maneira de falar a 

partir dela e apesar dela. Mas analisar uma formação discursiva é 

procurar a lei de sua pobreza, é medi-la e determina-lhe a forma 

específica. (FOUCAULT, 2008, p. 136) 

 

A Amazônia não foi vista como um campo discursivo estável e uníssono, 

compostas por discursos integrados que se complementam, mas sim como espaço de 

embates e dissonâncias, como arena de luta na qual o que se disputa é o poder de 

instituir significados. Canevacci (2013, p.21) denuncia esse processo de instituir 

identidades a lugares ou pessoas e cita o caso do Brasil que como outros países sofre 

com estereótipos do tipo: “carnaval, mulatas, favelas -, que se baseia num método 

‘positivo’ e mono-identitário de matriz dos séculos XIX e XX, que o jornalismo 

continua a reproduzir: o infeliz caráter nacional.” 

Em perspectiva análoga neste trabalho, a Amazônia é reduzida a pulmão do 

mundo, zona de queimadas que agravam o efeito estufa, as hidrelétricas causando 

danos ecológicos, as lendas, os mitos. O olhar do Brasil sobre a Amazônia vive 

fortemente do que é difundido pelos meios de comunicação (BUENO, 2002), o que 
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normalmente é feito por meio de elementos com “A cara e a voz da Amazônia
 ”32

  

Mas nem toda exuberância da Amazônia é descrita como conhecida, catalogada, 

disponível, o que cria condições para falar de uma Amazônia desconhecida que está 

margeada pela Amazônia fonte de serviços a serem disponibilizados ao mundo. Assim, 

é dita uma suposta necessidade da intervenção da ciência para realizar as pesquisas, as 

catalogações, divulgar os resultados, instituir modos adequados para o seu 

desenvolvimento sustentável. 

A ciência de que a Amazônia precisa é dita como racional, sistemática, que 

seguramente leva ao progresso científico. Mas não é qualquer ciência que possibilita 

isso são as ciências da natureza as apresentadas como as mais apropriadas para 

descobrir a Amazônia. As instituições de pesquisa são tomadas como o lugar de 

produzir ciência e os cientistas como sujeitos autorizados a falar da Amazônia enquanto 

potência econômica, laboratório científico. 

Desse modo, as ações, projetos e programas da Educação Ambiental das 

secretarias de educação como legislação, diretrizes pedagógicas, propostas curriculares 

materiais que orientam a organização das escolas ditas amazônidas, estão fortemente 

marcados pelo verdadeiro que emana das instituições de pesquisa. Estas fabricam uma 

Amazônia global, que precisa ser preservada, como outro lugar natural qualquer, de 

problemas ambientais, e cujo modos adequados de exploração devem estar pautados 

numa perspectiva de sustentabilidade. 

Mas há outra Amazônia que não é constituída apenas pelos recursos naturais, mas 

por suas pessoas, pelo seu cotidiano, pela sua arte, em preto e branco. A Amazônia 

também é devir. A Amazônia miúda é tudo que é vivo e não está terminado. Ela é fruto 

de uma história incompleta, feita por gente e por isso “é, em todo tempo, ainda 

nascente”. (COUTO,2013, p.26). Uma Amazônia que está sempre em estado inaugural. 

Há, ainda a Amazônia é produzida como território reserva, colocado na condição 

de repositor dos elementos naturais escassos, regulador das condições ambientais 

favoráveis, como no caso da mudança climática e do aquecimento global. A Amazônia 

território reserva é situada e ensinada por meio da Educação Ambiental para que seja 

aprendidos os supostos modos corretos de se estabelecer a relação homem – natureza. 

A Amazônia nos materiais institucionais da Semed-Manaus e Seduc-Amazonas 

é apresentada e atravessada por um viés preservacionista de Educação Ambiental. 

Entretanto essa invenção aceita a ambivalência de uma Educação Ambiental 

preservacionista pautada em uma visão economicista de Amazônia, ou seja, é partir da 

                                                             
32

 Lema do canal Amazonsat, disponível nacionalmente, que diz apresentar as peculiaridades amazônidas.  
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educação ambiental que se ensina o jeito certo de explorar economicamente a 

Amazônia. 

A sustentabilidade emerge como suposto modelo de uso correto econômico da 

Amazônia, atuando na conformação e fabricação de um sujeito ecoconsumidor. Este é 

ensinado a refletir, medir o impacto de sua ação no mundo bem como modos de 

desenvolver ações sustentáveis vistas como necessárias à manutenção da qualidade de 

vida. 

Produzir ecoconsumidor é a um só tempo produto e meta da educação 

ambiental, é ele o sujeito ideal para viver na Amazônia, porque nele se materializam as 

práticas sustentáveis divulgadas como necessárias para preservar uma Amazônia 

exuberante que tem sofrido com os problemas da Amazônia explorada. A trama 

enunciativa que se arma para impor a sustentabilidade como solução para os problemas 

ambientais amazônidas implica no enquadramento de um sujeito dito consciente e 

responsável por utilizar e desenvolver produtos que respeitem a natureza.  

Tais invenções da Amazônia são produzidas por diversos discursos que se 

movimentam em muitos materialidades e artefatos culturais, que constituem a 

montagem desse trabalho a partir da mistura de imagens, textos, escritas, cheiros, 

construções arquitetônicas que não são vistos de modo hierárquicos. Assim, a capa de 

uma revista, uma toada, uma fotografia ou uma obra literária são atravessados por igual 

potência de análise nessa tese, uma vez que  

 

O sucesso das perspectivas sincréticas se deve à irrupção das temáticas 

antropológicas nos principais terrenos da contemporaneidade, graças às 

modificações trazidas ao seu adjetivo qualificativo disciplinar: a cultura. 

Esta não é mais vista como algo unitário, que compacta e liga entre si os 

indivíduos, sexos, grupos, classes, etnias, mas sim como algo muito mais 

plural, descentrado, fragmentado, conflitual. (CANEVACCI, 2013, p. 

31)  

 

A pluralidade do material analisado abarca distintas linguagens (verbais, 

imagéticas, gestuais, rituais) que em conjunto compõem um mosaico, cuja montagem 

final torna visível um rosto, uma paisagem que incita a dizer: este é o amazônida, “esta 

é a Amazônia”. Mas afinal: a Amazônia é aqui? Se Amazônia é somente natureza, ela é 

sempre algo lá fora, num lugar determinado, demarcado, porque é território de recursos 

naturais e aqui, é tão somente o lugar de divulgar o amazônida guardião, de ensinar e 

converter o amazônida destruidor, de formar o ecoconsumidor. 

Mas qual Amazônia é aqui? Aqui onde? É possível definir uma Amazônia que 

comporte tantas Amazônias? Pisando, neste momento que se escreve, no solo do 
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território delimitado como Amazônia de que Amazônia se fala? Não bastasse a grandeza 

espacial que de antemão já é motivo suficiente para frustrar qualquer tentativa de 

conferir unidade a essa imensa multiplicidade, ainda resta lidar com a magnitude de um 

“território de dentro”, com uma Amazônia na qual não se habita, mas pela qual se é 

habitado. 

“[...] a Belém que eu tenho na cabeça é um lugar que sempre vi muito 

ligado ao resto do Brasil: uma metrópole de concreto maluca, 

maravilhosa, perversa e única, que cerca o bosque Rodrigues Alves e 

ignora curiosamente a floresta e a baía que sempre a cercaram, e cheia 

de personagens e histórias comuns a qualquer outro lugar do 

planeta”.
33

 

 

Assistimos a inauguração do Hotel Macapá, do Hospital, do 

Aeroporto e da casa do Governador. [...] Vivemos aqui no tempo em 

que não havia energia elétrica e que as ruas eram cobertas de piçarra, 

em que o cemitério era muito longe e a fazendinha era muito, mas 

muito mais distante ainda. [...] Quando retornávamos de ferias 

voltávamos a comer manga com o querido amigo Amiraldo em frente 

a sapataria do seu Mundoca, aos nossos animais de estimação a 

praticar o futelama onde seguramente me destaquei pelos inúmeros 

tombos. Entre essas maravilhas que só quem viveu aqui naqueles 

tempos poderá entender posso acima de tudo identificar as bases da 

nossa formação moral e ética, principalmente na miscigenação, na 

ausência de preconceito.
34

 

 

 

Meu pai era maquinista na Vila Arumanduba, em Almerim, uma 

cidade situada à margens do baixo Amazonas, no interior do Pará. Ele 

trabalhava na fazenda do coronel Zé Júlio, um cearense que 

enriqueceu explorando o trabalho alheio nos seringais da região, no 

final do século XIX e início do século XX. (FARIAS, 2008,p.75). 

 
 

 

 

 

 

 

Figura 18: Fotografia da pesquisadora encenando a lenda da vitória régia    

 

                                                             
33 Entrevista concedida por Lázaro Magalhães vocalista e principal letrista da banda “Cravo e Carbono” 

(http://www.overmundo.com.br/overblog/musica-para-confundir) acessado em 18/12/2016. 
34

Fragmento do discurso proferido por Abraham Zagury em 12 de setembro de 2015 por ocasião da 

reinauguração da Praça Isaac Zagury, em Macapá (https://www.alcinea.com/memoria/memorial-amapa-

o-emocionado-discurso-de-leao-zagur) acessado em 18/12/2016. 
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Uma vitória régia loura, num território dito de índio e mestiços, talvez seja essa a 

Amazônia que me habita. Quem sabe é essa a cara da Amazônia que trago em mim, 

enquanto ouço ao meu redor “você é daqui?” “Nasceu aqui?” “Não parece daqui!” 

Talvez nossos daqui não coincidam. Quiçá sejam muitos ou nenhum. Nenhum palpável, 

nada tangível, apenas fluidez. É possível que aqui água e terra componham um múltiplo 

que alterna caminhos aquáticos e solo firme, e como em Esmeraldina
35

 se possa 

escolher entre o percurso terrestre e de barco em cujo trajeto mais curto não seja uma 

reta, “mas um ziguezague que se ramifica em tortuosas variantes, os caminhos que se 

abrem aos transeuntes não são dois mas muitos, e aumentam ainda mais para quem 

alterna trajetos de barco e transbordos em terra firme. Deste modo, os habitantes [...] são 

poupados do tédio de percorrer todos os dias os mesmos caminhos...” (CALVINO, 

1993t, p.83). 

Pode ser que a Amazônia daqui se assemelhe a Irene
36

, um lugar distante que 

muda à medida que se se aproxima dele. Seus habitantes também são este múltiplo que 

passa, que muda. Que sendo branco é mestiço, que sendo índio fala português e 

espanhol, que sendo do mato vê o mundo pela parabólica. São muitos, muitos ritmos, 

muitos cheiros, muitas cores, muitas caras... 

 

Sim eu tenho a cara do saci, o sabor do tucumã 

Tenho as asas do curió, e namoro cunhatã 

Tenho o cheiro do patchouli e o gosto do taperebá 

Eu sou açaí e cobra grande 

 

O curupira sim saiu de mim, saiu de mim, saiu de 

mim... 

 

Sei cantar o "tár" do carimbó, do siriá e do lundú 

O caboclo lá de Cametá e o índio do Xingu 

Tenho a força do muiraquitã 

 

Sou pipira das manhãs 
Sou o boto, igarapé 

Sou rio Negro e Tocantins 

 

Samaúma da floresta, peixe-boi e jabuti 

Mururé filho da selva 

A boiúna está em mim 

 

Sou curumim, sou Guajará ou Valdemar, o Marajó, 

                                                             
35

  Uma das cidades invisíveis de Ítalo Calvino no livro homônimo. 
36

 Outra das cidades invisíveis. 
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cunhã... 

A pororoca sim nasceu em mim, nasceu em mim, 

nasceu em mim... 

 

Se eu tenho a cara do Pará, o calor do tarubá 

Um uirapuru que sonha 

Sou muito mais... 

Eu sou, Amazônia! 
 

(Amazônia, Nilson Chaves) 
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